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O quilombo território, que é, antes de tudo, 
lembrança alicerçada por uma pertença e 
solidariedade com base em uma ancestralidade africana, 
quando famílias extraviadas e recompostas, 
evadidas e alforriadas, embrenharam-se nos matos 
em busca de um lugar para viver, para criar 
os filhos de ou jeito, sob outra ordem. 


Ilka Boaventura Leite 


Emiliano Fernandes da Cruz 


Foi o detentor da memória da Comunidade da Boa Vista dos Negros e organizador da 
religiosidade. Construiu o Centro Espírita de Umbanda na comunidade [Parelhas]. 


“Quem não sabe de sua história, não sabe porque veio... 
está perdido no mundo”. 


APRESENTAÇÃO 


A terra não nos pertencia, nós é que pertencíamos à 
terra. Não dizíamos “aquela terra é minha” e, sim, “nós 
somos daquela terra”. (...) Não começamos a titular 
nossas terras porque quisemos, mas porque foi uma 
imposição do Estado. Se pudéssemos, nossas terras 
ficariam como estão, em função da vida terra. 


(Antônio Bispo dos Santos - Nego Bispo, 2078). 


Da representatividade da identidade negra no território brasileiro, 
indiscutivelmente, são as comunidades quilombolas os territórios que mostram uma 
complexidade além de um primeiro olhar. A maneira de ver e perceber é bastante 
diferente externa e internamente. Como se é visto e como se mostra revela nas 
escritas: racismo e invisibilidade; em forma de resistência: resiliência e luta. 


No volume anterior tratamos de mostrar um olhar mais inclusivo e próprio: 
são textos acadêmicos sobre territórios quilombolas. Nesse volume acrescentamos 
relatos de estudantes/militantes quilombolas sobre suas percepções e histórias de 
vida. Continuamos refutando o conceito e a prática da neutralidade científica. 
Acreditamos que qualquer postura resulta em resultados que favorecem ou 
prejudicam a Negritude expressa nesses territórios. 


Aqui neste Volume, mais uma vez, mostramos artigos e relatos como forma 
de dar visibilidade a estes territórios de resistência e afirmação de uma identidade 
negra (tão essencial nesses tempos). São textos que buscamos ver e mostrar uma 
história rica e pouco explorada. 


Refutamos o exotismo e, sem renunciar à emoção, nos mostramos como 
parte essencial da construção da História do Rio Grande do Norte: somo exemplos! 


Laroiê! 
Kaô Kabiecile! 
Geraldo Barboza de Oliveira Junior 


PREFÁCIO 


OLHARES MÚLTIPLOS EM TORNO DE UMA QUESTÃO ESSENCIAL 


Poucos são os trabalhos que se aventuram a escrever sobre o universo 
cultural das comunidades quilombolas numa perspectiva transdisciplinar. A 
obra NEGRITUDE POTIGUAR, VOL. 4 — QUILOMBOLAS: TEXTOS & RELATOS marca, 
portanto, um ponto de inflexão nesse horizonte. 

Rompendo com esse cenário, a obra em destaque, fruto de um esforço 
coletivo de intelectuais e ativistas em torno do tema, termina por produzir 
uma síntese cuja qualidade explica-se não só pelo diálogo fecundo 
estabelecido com fontes e referenciais teóricos, mas, sobretudo, por aquilo 
que eu definiria por uma sensibilidade do olhar sobre o assunto. 

Tais sensibilidades - bastante peculiar para aqueles que tomam seus 
objetivos como espírito de militância, muito além, portanto, de uma simples 
pretensão de escrita acadêmica - conduzem os autores a elaborarem, logo na 
primeira parte da obra, os múltiplos cenários da formação social, territorial 
política e espiritual das comunidades quilombolas do Rio Grande Norte, uma 
espécie de etnografia vibrante que reverbera em sínteses bem elaboradas, a 
partir do uso de entrevistas e de um rico material imagético. 

Destaco neste ponto, a capacidade dos autores em reconhecerem os 
processos de trocas culturais envolvendo quilombolas e populações 
indígenas como uma matriz explicativa da formação social do Rio Grande do 


Norte. Nesse componente, a expressão “afro-ameríndia” salta ao texto para 
além dos reducionismos típicos dos primeiros trabalhos que se atentaram ao 
tema, sobretudo aqueles de forte inspiração das obras de Gilberto Freire e 
Nina Rodrigues. 

Por fim, com uma proposta temática inovadora e com cuidado 
metodológico apurado, a coletânea torna-se referência imprescindível para 
aqueles que pretendem compreender a cultura quilombola e afro-ameríndia 
no Rio Grande do Norte e alhures. Sua divulgação em forma de livro ao 
público mais amplo é o coroamento da sua qualidade. 
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Capítulo 1 


NEGRAS TERRAS: 
A POSSE E A PROPRIEDADE DA TERRA QUILOMBOLA 
BOA VISTA DOS NEGROS - PARELHAS/RN 


Maxuel Batista De Araújo 


NEGRITUDE POTIGUAR Quilombolas: textos & relatos 


NEGRAS TERRAS: 
A POSSE E A PROPRIEDADE DA TERRA QUILOMBOLA 
BOA VISTA DOS NEGROS - PARELHAS/RN' 


Maxuel Batista De Araújo 


INTRODUÇÃO 


O motivo para a realização do presente estudo deve-se a análises e 
constatação que mostram como a questão das terras quilombolas está sendo 
tratada após a Constituição Federal de 1988. Para isso, demonstra-se 
inicialmente os conceitos de posse e propriedade no tocante ao problema das 
terras quilombolas e comunidades remanescentes no Brasil, em especial à 
comunidade quilombola Boa Vista dos Negros, localizada no município de 
Parelhas, Estado do Rio Grande do Norte. Almeja-se ainda ampliar o 
conhecimento tanto no viés do Direito Constitucional quanto do Direito Civil 
brasileiro sobre a temática em estudo. 

Diante da preocupação no que tange à legalização da propriedade das 
terras quilombolas nas últimas décadas, verifica-se que há necessidade de se 
aprofundar o debate nas premissas legal e acadêmica. No aspecto legal, 
temos a Constituição Federal de 1988, que reconheceu a propriedade e, 


"Texto publicado como artigo na Revista de Estudos Jurídicos do UNI-RN Natal, Volume Preliminar, 
123-143, 2015. 
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consequentemente, o registro das terras das comunidades quilombolas, mas 
é preciso observar que ao longo da história tais terras nunca foram 
respeitadas de fato quanto a seus reais e legítimos possuidores. Assim se faz 
necessário, pela via legal, conhecer e valorizar os elementos de formação do 
povo brasileiro, seus traços e heranças culturais, procurando despertar o 
sentimento de valorização e conservação do nosso genuíno sentimento de 
“brasilidade”, enfatizando a construção da entidade e do “ethos de pertencer a 
um local. De ordem acadêmica, verifica-se a necessidade de ampliar a 
produção científica, principalmente a potiguar, em torno da temática da 
posse e propriedade das terras quilombolas no Rio Grande do Norte. 

Inicialmente o presente estudo se pauta pelas palavras de Paolo 
Grossi (2004, p. 11): 


Um dos papéis, e certamente não o último, do 
historiador do direito junto ao operador do direito 
positivo seja o de servir como sua consciência crítica, 
revelando como complexo o que na sua visão unilinear 
poderia parecer simples, rompendo as suas convicções 
acríticas, velativizando certezas consideradas 
absolutas, insinuando dúvidas sobre lugares comuns 
recebidos sem uma adequada confirmação cultural.” 
Assim, a demonstração histórica só faz sentido quando é 
possível a reflexão entre o ontem e o hoje, criando bases 
para uma reflexão futura, principalmente entre osseres 
humanos e sua relação com as “coisas”. 


O debate em torno dos conceitos posse e propriedade das 
comunidades quilombolas, com destaque para a Boa Vista dos Negros, traz 
para o cerne da questão aspectos do Direito Brasileiro, perpassando em 
campos como Civil, Constitucional e Ambiental, bem como contribui para a 
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melhoria da estruturação e compreensão desses conceitos em relação às 
comunidades quilombolas atuais, aliando-se à percepção dos objetos da 
questão, como o protelar e a morosidade na certificação da propriedade da 
terra das comunidades quilombolas no Estado do Rio Grande do Norte. 

Metodologicamente, utilizou-se como fontes secundárias livros, 
revistas e artigos, a fim de conhecer a literatura existente a respeito do tema, 
visando à possibilidade de uma ampliação de conhecimentos quanto à forma 
de tratar a questão da posse e da propriedade das terras quilombolas e 
remanescentes no Rio Grande do Norte, em destaque a comunidade Boa 
Vista dos Negros. 

De formaa estruturar e facilitara compreensão ea leitura, este estudo 
foi dividido em itens, o primeiro denominado “posse e propriedade: o 
sentimento civil de pertencer”, tratado aqui no viés do Direito Civil os temas 
posse e propriedade no ordenamento jurídico brasileiro; o segundo item, 
“Negras Terras”, traz uma breve explanação histórica ejurídica sobre asterras 
quilombolas e como o negro e ex-escravos conseguiram posse e propriedade 
de terras no Brasil, tendo como lastro a atual Constituição Federal, como esta 
trata as terras quilombolas e como foi efetivado o direito quilombola da 
comunidade Boa Vista dos Negros, localizada no município de Parelhas, 
Estado do Rio Grande do Norte. E caminhando para as análises finais, a 
preocupação com a luta dos movimentos e instituições no reconhecimento e 
efetivação do direito a terra e à propriedade. 


I. POSSE E PROPRIEDADE: O SENTIMENTO CIVIL DE PERTENCER 


1.1 SÍNTESE HISTÓRICA 


Discorrer sobre o instituto da posse/propriedade nos faz refletir 
inicialmente sobre a sua importância nos aspectos histórico e conceitual. No 
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campo da História, numa breve explanação, verifica-se nitidamente que a 
questão da propriedade e da posse dos bens, principalmente de terras, passa 
pela ideia inicial que esta pertencia àquele que detinha o poder religioso e/ou 
militar, tendo seu uso ou posse concedida de forma coletiva ou familiar. 

Quando os primeiros grupos humanos se fixaram, tornaram-se 
sedentários, criou-foram criadas condições para que se instituísse os aspectos 
em estudo, posse e propriedade, e com o nascimento das primeiras 
civilizações com seus códigos normativos e costumeiros, nascia o desejo de 
uso etransmissão de bens. Todavia a questão daterra não se enquadrava bem 
no item de propriedade individual, embora sua posse fosse até permitida pela 
força estatal dos reis e faraós. Entretanto não se podia desenvolver o conceito 
de propriedade privada, o qual não fazia sentido para as primeiras civilizações, 
por isso o conceito foi consolidado apenas mais tarde, com o sistema 
capitalista. 

Na Grécia Antiga havia a ideia de individualização da terra, da 
propriedade pelo pater, cuja posse se dava de forma coletiva e familiar, em 
que a transmissão sucessória era apenas para o filho primogênito varão e 
como as terras produtivas e férteis eram poucas, logo houve a concentração 
de terras nas mãos de uma pequena casta, chamada de cidadãos. 

Em Roma, com Lei das Doze Tábuas, lê-se na VI, “De domínio et 
possessione” (da propriedade e da posse), destacando-se a palavra dada nos 
contratos, de acordo com a norma Cum nexum faciet mancipiumque, uti lingua 
nuncupassit, ita ius esto, “Quando alguém faz um juramento, contrato ou 
venda, anunciando isso oralmente em público, deverá cumprir sua 
promessa”. Com o declínio do Império Romano, a propriedade das terras 
exigia também um título escrito, o que gerou latifúndios que também 
provocaram um problema social, uma vez que os soldados, para manter a 
segurança e as fronteiras do Império, exigiam a propriedade da terra como 
pagamento pelos esforços de guerra. 
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O sistema sócio, político e econômico do Feudalismo descaracterizou 
o caráter da propriedade, sendo o domínio do feudo estabelecido em dois 
momentos e posteriormente em três: o direto (pertencente ao senhor feudal); o 
útil (destinado ao vassalo); e com a centralização do poder nas monarquias 
nacionais, por volta do século XII, tem-se o terceiro momento, o domínio do 
Estado. O fim desse período marca a transição da propriedade e da posse, 
tratadas agora em caminhos mercantilista e capitalista, dando também ao 
caráter das terras um direito natural, não mais apenas privado ou positivado, 
ensaiando desde já o discurso que vai permear toda a modernidade. 

A titulação da terra se legitima e se reconhece o direito de dispor e 
indispor da mesma, podendo-se vender ou alienar, e tendo a segurança 
jurídica do Estado Moderno, sob as luzes do liberalismo econômico e do 
governo civil de John Locke. 


sen 


Observa-se que na Grécia antiga o termo “cidadão” é divergente da 
sua concepção atual, pois cidadão era todo aquele que possuía direitos 
políticos, constituindo uma pequena elite agrária, em que se consideravam 
descendentes dos povos fundadores da Grécia (ARAUJO,2013:17) 

Locke acreditava, no tocante ao tema governo civil, que este teria a 
finalidade maior, ou seja, a defesa e manutenção da propriedade dos 
homens, uma vez, que sob os auspícios do estado da natureza, não seria 
exercido pelos homens de forma regular e plena, daí ser necessário a cessão 
de poderes ao governo civil, conforme aduz: 

Os homens renunciam em favor do governo civil a dois poderes que 
lhes são inerentes no estado da natureza: ao poder de fazer tudo o que achar 
conveniente para sua própria preservação e a da espécie, submetendo-se à 
disciplina estabelecida pelas leis da sociedade política e à restrição da 
liberdade ditada pela lei da natureza; e, ao de punir pessoalmente e segundo 
seu arbítrio os atentados a sua vida e ao seus bens, confiando ao poder 
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executivo da sociedade política a preservação da integridade de sua pessoa e 
de seus bens (LOCKE, 1994, p. 158). 

Na perspectiva individualista, a propriedade vem sendo contraditada 
pela força da interdependência social, acelerada pelos novos e mais ágeis 
processos de interação social, em que a propriedade se encontraria 
legitimada pelo “trabalho honesto” e pelas leis do governo civil. Locke 
também nos faz refletir sobre a importância da propriedade para o ser 
humano, posto que uma vez uma vez lhe sendo retirada, consequentemente 
sua personalidade é atingida, prejudicada. Tem-se em mente a ideia de que a 
propriedade satisfaz necessidade humana de segurança, de dar dignidade e 
transmitir ordem, além de sinalizar a possibilidade de aquisição de bens 
culturais e econômicos. Por fim, não se pode confundir aqui, neste adendo, 
que a propriedade não se legitima, se justifica simplesmente ou se esgota em 
sim mesma, de forma natural, boa e virtuosa, devido a estar cercada e 
submetida às leis estatais e não obstando as relações de propriedade/posse, 
pois muitas vezes gera mais obrigações do que direitos. 


I.2 CONCEITOS 


No limiar do mundo contemporâneo, surgem teorias que norteiam 
ordenamento jurídico de muitas sociedades atualmente, desenvolvidas 
sobretudo pelos teóricos Savigny e lhering. Para Savigny4, com seu caráter 
subjetivo, defendia que tanto na posse quanto na sua detenção há o corpus 
(poder físico do titular sobre a coisa como sua, “o elemento natural”), 
juntamente com animus domini ou animus rem sibi habendi, isto é “conduta 
própria ou inerente ao dono, embora não se exija a convicção de dono, 
existente somente no proprietário”. Na detenção só existe o animus tenendi, 


ou propósito de deter a coisa para o possuidor. Somente esse último merece 
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a proteção possessória. Dessa forma, sobre a posse aquise pode entender que 
um locatário não poderia usar ações possessórias para proteger sua posse, já 
que seria apenas detentor do corpus. Já IHERINGs, ao confrontar a teoria do 
seu compatriota alemão Savigny, alertou que pode haver sim posse sem o 
corpus, isto é, sema presença física do possuidor (teoria objetiva), uma vez que 
a “posse seria a exteriorização do domínio a relação exterior intencional, 
existente, normalmente, entre proprietário e sua coisa” (TORRES, 2014), 
conforme o próprio lhering nos apontou em seus exemplos: o material de 
construção em frente à obra, nos quais a relação de posse existe conforme a 
natureza e a destinação econômica da coisa, independente da sua 
proximidade ou sujeição ao possuidor. 

Nesse ambiente da modernidade, podemos inserir o Brasil no 
contexto mundial de então como um desdobramento da expansão marítima 
e territorial de Portugal, que no seu ordenamento jurídico refletiu em sua 
maior colônia o seu sistema de distribuição de terras e sua respectiva 
propriedade, procurando dar características econômicas e de propriedade 
privada às terras brasileiras; somente por volta do século XVIII é que 
assumem o caráter de aquisição da terra pelo instituto da posse. Entretanto, 
no Brasil colônia havia algo ainda bastante peculiar, o caso das sesmarias, em 
que sobre a cessão de terras não havia um controle eficiente, surgindo então 
inúmeros posseiros, cujos domínios e propriedades devidamente registrados 
e documentados formavam um verdadeiro caos jurídico. Assim, entre as 
décadas de 1820 a 1850, no Brasil Império houve uma preocupação em 
efetivar no ordenamento jurídico uma solução plausível, porém as teorias 
sobre a posse e propriedade que permeavam a Europa ainda não 
encontravam solo emterras além-mar e, assim a preocupação no Brasilera de 
como validar as concessões das sesmarias e ordenar novas regras para as 
futuras concessões de terras por esse instituto. 
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Um dos primeiros questionamentos sobre esse problema partiu do 
Ministro Imperial José Bonifácio de Andrada e Silva6, que em seu esboço 
defendia essencialmente o fim do sistema de sesmarias; entretanto, era antes 
urgente e necessário criar mecanismos e padrões para disciplinar as terras 
(observa-se aqui uma sutil nuance da teoria objetiva de Savigny) e para 
revalidação das existentes sesmarias; e para futuras posses era necessário o 
critério da “terra cultivada”, caso contrário sua sesmaria seria reduzida a meia 
léguaz quadrada. Bonifácio queria ainda que na regularização das terras 
oriundas de posse seus donos também fossem obrigados, num prazo fixo e 
determinado, a cultivar suas terras, tornando-as produtivas, caso contrário as 
perderiam. Nos planos do Ministro, havia também a preocupação com a 
política de venda das terras concedidas, bem como em relação a proibir 
futuras doações de terras. Ressalte-se ainda que seus ideais incluíam a 
distribuição de terras para europeus pobres que residiam no Brasil, índios, 
mulatos e negros livres. 

Contudo, tais ideias, por contrariarem radicalmente os interesses dos 
sesmeiros e dos grandes posseiros, foram combatidas e sequer postas em 
prática. No entanto, o então príncipe regente D. Pedro |, em 1821, através de 
uma resolução, suspendeu a concessão de sesmarias. Dessa maneira as 
preocupações se voltam para a figura do posseiro, sendo este responsável 
pelo desenvolvimento da agricultura e por dar uma função a terra. Por outro 
lado, já não se acreditava mais que o sistema de sesmaria funcionasse de 
verdade e que a agricultura se desenvolveu como o esperado. Interessante 
notar que já se vislumbra a questão da propriedade privada e a função para a 
mesma, gerando sua importância para o contexto econômico. A partir da 
edição dessa resolução imperial, “não se permitiam novas concessões de 
sesmaria, nem se admitiam as novas posses, porém reconheciam aquelas 
ocorridas antes da “resolução”; mesmo assim, os problemas continuaram 
devido à dimensão continental do país, e porque não havia fiscalização 
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suficiente, os números de posseiros continuaram a aumentar, bem como as 
concessões ilegais de levas de terras. 

No limiar do século XX é que o Brasil consegue estruturar melhor seus 
posicionamentos teóricos acerca do instituto da Posse e da Propriedade. No 
tocante a posse, desde a edição do código Civil de 1916 a corrente 
predominante é que a trata como um direito o qual se coaduna e se concretiza 
diante da “ontognoseologia” de Miguel Reale, partindo da premissa de que 
direito é integrado por fato, valor e norma.8 Observa-se ainda que em 
paralelo existe outro fator considerável: “Culturalismo Jurídico”, isto é, o 
aspecto subjetivo que envolve o aplicador do direito e o seu destinatário, em 
que o juiz poderá em seujulgamento analisar a referida questão num prisma 
que considere: experiência, cultura e história, próprias do Magistrado e do meio 
social envolto a este. 

Assim sendo, pode-se conceituar a posse como o exercício de fato, 
pleno ou limitado, de algum dos poderes do proprietário (usar, gozar e dispor 
da coisa). Assim, será possuidor quem, independentemente de ser titular de 
um direito, comporta-se em face de uma coisa como se o fosse, de acordo com 
o artigo 1.1969 do Código Civil 2002. 

Discorrendo ainda sobre o instituto da posse no ordenamento 
jurídico brasileiro, Carlos Alberto Gonçalves (2013, p. 45) aduz sobre o direito 
daquele que a detém: “O nosso direito protege não sóa posse correspondente 
ao direito de propriedade e a outros direitos reais como também a posse 
figura autônoma e independente da existência de título.” 

Sobre e a proteção e conservação, Gonçalves (2013) corrobora: 


A posse é protegida para evitar a violência e assegurar a 
paz social, bem como porque a situação pelo fato 
apresenta ser uma situação de direito. É, assim, uma 
situação de fato protegida pelo legislador. [...] Se 
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alguém, assim, instala-se em um imóvel e nele se 
mantém, mansa e pacificamente, por mais de um ano e 
dia, cria situação possessória, que lhe proporciona 
direito de proteção (GONÇALVES, 2013, P. 46). 


No tocante à propriedade e sua correlação com a posse, é necessário 
destacar, em primeiro plano, o aspecto da função social (elemento subjetivo), 
uma vez que não basta mais que o proprietário usufrua do seu bem com a 
única finalidade de satisfazer os seus desejos, é mister que vise também o 
bem-estar de toda a coletividade. A Constituição Federativa do Brasil garante 
que a propriedade deve exercer a sua função social, sendo necessária a 
promoção de valores sobre os quais se funda todo o ordenamento. Tanto a 
propriedade privada urbana quanto a rural devem, à luz da CF/88, cumprir a 
sua função social, conforme PETTER (20712): 

A Teoria Tridimensional do Direito trata-se de uma subciência 
desenvolvida por Miguel Reale em sua Teoria do Conhecimento Jurídico, ou 
seja, a “Ontognoseologia Jurídica”. O fato exprime uma ideia sociológica do 
Direito, o valor uma determinação filosófica e a norma uma disposição 
jurídica (PAZ, 2005, p.3) 

Art. 1.196 -Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 
exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade [SE- 
NADO FEDERAL, Novo Código Civil, 2013, p. 253). 

Busca-se através dessa função social conciliar o benefício individual 
com o coletivo. Neste aspecto são exigíveis posturas ativas do proprietário. A 
propriedade cumpre a sua função social quando, além de oportunizar a 
realização da dignidade da pessoa humana, também contribuir para o 
desenvolvimento nacional e para diminuição da pobreza e das desigualdades 
sociais (PETTER, 2012, p. 77). 
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Portanto, o direito à propriedade não pode ser visto como puramente 
individual, “especialmente porque os princípios da ordem econômica são 
preordenados à vista da realização de seu fim: assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social” (SILVA, 2010, p. 271). 

Dessa forma, não basta ter uma propriedade e utilizá-la com o único 
fim de satisfazer os desejos individuais do detentor desse bem, é obrigatório 
que haja uma coincidência entre esses desejos individuais e a satisfação de 
preceitos constitucionais que tem como finalidade o bem-estar de toda 
coletividade. 

Kildare Gonçalves Carvalho (2004, p. 407) leciona que a função social 
da propriedade corresponde a “uma concepção ativa e comissiva do uso da 
propriedade”, sendo a ação do proprietário voltada no sentido do bem 
comum. Os poderes e faculdades do dono do direito devem atender à 
coletividade. Diferentemente do que preconiza o Código Civil, “a função 
social da propriedade vai além das limitações que lhe são impostas em 
benefício de vizinhos (...), pois elas visam ao benefício da comunidade, do 
bem comum, do interesse social”. 

Por fim, pode-se conceituar propriedade, a qual genericamente 
designa a qualidade que é inseparável de uma coisa, ou que a ela pertence em 
caráter permanente, já a posse literalmente exprime a detenção física ou 
material, ou seja, a ocupação da coisa. Assim, a posse se mostra uma situação 
de fato, em virtude da qual se tem “os pés sobre a coisa”, exprimindo uma 
relação física que se estabelece entre a coisa e a pessoa. Portanto, posse e 
propriedade trazem sentidos próprios e inconfundíveis: a posse é o poder de 
fato; a propriedade o poder de direito. 

O proprietário, por seu turno, é aquele que tem o registro do seu 
imóvel perante o cartório de registro competente, dando publicidade e 
protegendo-o contra terceiros. Em razão disso, inspirou-se aquele velho 
ditado popular: Só é dono quem registra! (BETHONICO, 2012). 
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II. AS NEGRAS TERRAS 


Os seres humanos, na sua jornada terrena, histórica, têm procurado 
superar seus limites e domínios, e uma das maneiras encontrada por alguns 
para sobrepor sua superioridade sobre o seu semelhante foi a escravidão, 
prática essa legitimada pelo racismo (embora não existam motivos e 
argumentos que justifiquem a escravidão, tampouco as práticas 
racistas).Submeter alguém ou um grupo social a uma situação de obrigação e 
servidão, sob ameaça de coação e castigos, outra pessoa conferindo até 
mesmo poderes de direito de propriedade, caracteriza uma situação de 
escravidão, e tal prática — institucionalizada durante séculos — permitia a essa 
pessoa apropriar-se da totalidade do produto do trabalho do escravo e dispor 
dele dispor como mercadoria, sem levar em conta sua autonomia e dignidade 
como indivíduo. 

Nesse cenário de escravidão que no Brasil se desenvolveu o 
sentimento de posse e anseio pela propriedade da terra por parte dos 
africanos escravizados aqui desde o século XVI ao XIX, perpetuando a busca 
pelo reconhecimento mesmo pós a Abolição (1888) e ainda um século depois, 
com a Constituição Federal de 1988. 

Assim, desprezando os primeiros proprietários e detentores da posse 
original das terras brasileiras, os indígenas, os colonizadores portugueses 
estabeleceram inicialmente o “sistema de capitanias hereditáriasio”, 
posteriormente as “sesmarias11”, nos quais se observa a ideia da posse 
atrelada à moradia e à propriedade de escravos, conforme discorre o 
professor Pero de Magalhães Gandavo (2008): 


Os mais dos moradores que por estas capitanias estão 
espalhados, ou quase todos, têm suas terras de sesmaria 


28 


NEGRITUDE POTIGUAR Quilombolas: textos & relatos 


[..] E a primeira coisa que pretendem adquirir são 
escravos [...] duzentos, trezentos escravos, como hã 
muitos moradores na terra que não têm menos desta 
quantia e daí para cima. Estes moradores todos [...] 
favorecem muito os pobres que começam a viver na 
terra. [...] e nenhum pobre anda pelas portas a 
mendigar como nestes reinos (GANDAVO, 2008, P. 84- 
5). 


Entre os séculos XVII até a metade do século XIX, predominou, de 
forma confusa, no ordenamento jurídico brasileiro, o instituto das sesmarias, 
pois para a concessão destas, o sesmeiro era obrigado a cumprir várias 
obrigações, e a principal residia no cultivo da terra. Contudo, vários sesmeiros 
não cumpriam essa cláusula sine qua non, dessa maneira se abria um 
precedente para o aparecimento da figura do posseiro, aquele que passou a 
ocupar e a cultivar sesmarias, quando não era o verdadeiro proprietário. 
Inicialmente essa posse pacífica estava centrada no pequeno agricultor, que 
ao passar do tempo ampliava suas lavras e não muito depois ampliava seus 
domínios, passando a se configurar em um grande latifundiário. 

No período regencial brasileiro, entre 1831 e 1840, há uma nova 
tentativa em resolver o problema da terra no recém-país independente, 
proposto agora pelo regente Pe. Diogo Feijó, cuja proposta era democratizar 
o acesso à terra, introduzindo também a ideia do “direito à propriedade”, 
numa tímida tentativa de conter ou amenizar os efeitos da concentração de 
terras, as quais formavam verdadeiros latifúndios, em que alguns não 
chegavam a sequer a serem cultivados ou ocupados de forma produtiva. 
Assim, por esse projeto, a posse dos sesmeiros e dos grandes posseiros seriam 
legitimadas mediante critérios tais como: a detenção das terras por um prazo 
superior de dez anos; medição e demarcação coerentes com os documentos 
apresentados, bem como a área cultivada; e por fim os sesmeiros ainda 
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ficariam com o encargo de, num prazo de cinco anos, cultivar suas terras, caso 
contrário teriam que vendê-las. No projeto do Pe. Feijó havia ainda a 
preocupação com a unidade familiar, isto é, as pequenas famílias produtoras, 
devido ao governo imperial ter uma preocupação com o poder e abusos dos 
grandes posseiros e sesmeiros, que detinham grandes porções de terras, mas 
não contribuíam para a economia agrária do país. 

Denominação dada ao sistema de colonização posto em prática pelo 
governo português ao dividir o território brasileiro em certo número de lotes 
de terra, no século XVI (AZEVEDO, 1999, p. 87). 


Terrenos incultos ou abandonados, entregues pela 
monarquia portuguesa, desde o século XVII, a pessoas 
que se comprometiam a colonizá-los dentro de prazos 
estabelecidos. [...] Uma Sesmaria média, em regra, 
cerca de 6.500m? [...] perdurou no Brasil até 1820 
(AZEVEDO, 1999, p. 415). 


Observa-se que algumas ideias de Bonifácio e Feijó foram 
timidamente postas em prática, como a tentativa, em 1838, de se fazer um 
levantamento das “terras devolutas'”, em um primeiro empenho verdadeiro 
de regularizar as concessões de sesmaria e a ocupação e distribuição deterras. 
Entretanto, somente em 1843, com o projeto dos deputados Bernardo Pereira 
de Vasconcelos e José Cesário de Miranda Ribeiro, é que se tem uma definição mais 
clara e efetiva das propostas anteriores, destacando pontos como a promoção 
da imigração de trabalhadores pobres (pois o trabalho escravo já dava sinais 
de fraqueza), além de frear a autorização de novas concessões de terras e 
regularizar as já concedidas desde 1822. Sobre o projeto, José Luiz 
CAVALCANTE (2005, p. 3-4) destaca três eixos e seus pontos: 


|-Regularização da propriedade territorial: 
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Revalidar as sesmarias caídas em comisso (ou seja, que não 
cumpriram as condições de doação); 

Legitimar as posses de período superior a um ano e um dia e que não 
ultrapassem meia légua quadrada no terreno de cultura e duas léguas nos 
campos de criação; 

Registrar e demarcar as posses num prazo de seis meses. Após esse 
prazo, aplicar multa e, caso após seis anos não tivessem sido demarcadas nem 
registradas, seriam incorporadas ao Estado. 

|| - Atribuições do Estado: 

Imposto territorial anual, cultivadas ou não; 

Taxa de revalidação das sesmarias e legitimação das posses; 

Promoção, pelo governo imperial, da venda de terras devolutas, em 
porções nunca inferiores a um % de légua quadrada e reserva de terras para a 
colonização indígena e construção naval; Proibição de novas concessões de 
sesmaria, somente terras na faixa de 30 léguas das fronteiras; Proibição de 
novas posses. 

[Il - Colonização Estrangeira: 

Os recursos, assim como os impostos arrecadados nas vendas de 
terras, serviriam para financiar a vinda de colonos livres. 


Esses pontos, por serem ousados e contrariarem os interesses dos 
latifundiários e por não conjugar também com os interesses do Gabinete 
Ministerial, que estava nas mãos dos deputados do Partido Liberal, fizeram 
com que o projeto ficasse engavetado e somente em 1850, quando os 
conservadores assumem o Ministério, com a edição da Lei 601, de 1850, é que 
se há uma nova tentativa de se implantar as ideias discutidas desde 1821. 

Ressalta-se que somente no ano de 1850 são trazidas duas 
importantes leis: a Lei Eusébio de Queirós, que colocava fim ao tráfico de 
escravos, e a Lei da Terra, ressaltando que na edição de ambas as leis há uma 
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vertente de preocupação em enquadrar o Brasil no eixo do capitalismo 
internacional, uma vez que o sistema econômico agrário e escravocrata 
brasileiro não era compatível com o sistema econômico mundial, e aos 
poucos tais leis contribuíram para que a sociedade brasileira pudesse 
diversificar sua economia com investimentos em outras áreas, como bancos, 
ferrovias e comércio, sem falar que a propriedade da terra devia cumprir sua 
função econômica também. 

Somente com a edição da Lei Imperial nº 601, de1.850, a chamada Lei 
de Terra, essa situação confusa, advinda do sistema colonial português, 
começou a ser disciplinada de forma mais eficaz quanto à distribuição de 
terras brasileiras, o que se configurava como uma resposta às mudanças na 
economia mundial do capitalismo comercial do século XIX. Dessa forma a 
questão da posse e propriedade da terra, sob um novo prisma, é vista e 
tratada como importante objeto de troca, capaz de render bons lucros, 
atribuindo um aspecto mais comercial e não mais aquela visão simplista de 
status social que tinha o possuidor de terras até então. Observa-se, porém, 
que nasce um paradoxo: o sistema agrário escravagista versus a pressão 
internacional do capitalismo e a industrialização. Gerando a preocupação em 
ordenarjuridicamente a posse da terra. 

Coma edição da Lei de Terra, destacam-se pontos tais como: a compra 
da terra e não mais a doação pelo Imperador, assim a terra só seria adquirida 
pela compra, proibindo-se de vez a prática da sesmaria e da posse; permitida 
a venda das terras devolutas, entendidas como todas aquelas que não 
estavam sob os cuidados do poder público em todas as suas instâncias 
(nacional, provincial ou municipal) e aquelas que não pertenciam a nenhum 
particular, sejam estas concedidas por sesmarias ou ocupadas por posse.13 
Entretanto, pontos cruciais, como a regularização territorial e a imigração, 
ainda não foram possíveis de serem implantados. 
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Em relação à posse, seria regularizada somente aquela que fosse 
cultivada ou que tivesse um caráter de moradia habitual do posseiro, sendo 
necessário também medir e fixar limites da propriedade num determinado 
prazo; não sendo cumpridos esses requisitos, a legitimação da posse não era 
efetivada. Sendo assim, o posseiro recebia apenas o título de posse, o que não 
o tornava proprietário e sim mero detentor da posse. Observando que se 
tivesse alguma posse dentro de uma sesmaria, seria reconhecido proprietário 
aquele que fez alguma benfeitoria; por outro lado, como destaca Ligia Osório 
SILVA: “A lei não só proibia a posse como também declarava que 'os simples 
roçados, queimas de mato ou campos, levantamento de ranchos ou outros 
atos de semelhante natureza” não eram considerados como tal” (SILVA, 1998, 
p. 189). 

Em relação ao problema da imigração, essa lei geral determinava que 
poderia ser realizada a venda para estrangeiros e que estes ainda podiam se 
naturalizar; entretanto, na prática, as terras vendidas aos estrangeiros 
tinham preços majorados, o que fazia com que a compra se tornasse 
praticamente impossível devido ao valor tão alto. 

Essa lei foi um verdadeiro marco, um avanço legislativo numa real 
tentativa de ordenar a questão da posse e propriedade das terras brasileiras e 
nos mais de vinte artigos seus houve uma tentativa histórica de corrigir alguns 
equívocos do Brasil colônia e uma certa ousadia ao estabelecer que o Estado 
poderia destinar terras para a colonização de áreas indígenas, para a 
fundação de povoamentos, abertura de estradas, fundação de 
estabelecimentos públicos e para a construção naval. Constituía 
verdadeiramente a “mão do Estado” controlando de fato a terra e dessa 
maneira o Brasil passa encarar a terra como mercadoria e que pode gerar 
lucros. 

A regulamentação e a efetivação dessa lei só foi possível em 1854, com 
a edição do decreto 1.318 de 30.01.1854, determinando que o registro da terra 
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deveria ser feito numa paróquia de sua região. Quanto ao fato de se recorrer 
à Igreja Católica, Márcia M. Menendes MOTTA diz: 


Utilizando-se dos registros paroquiais de terra—a Igreja 
era vista como um meio de divulgação, pois estava 
presente nas diferentes localidades do país — o 
proprietário era obrigado a registrar sua terra: “os 
vigários paroquiais eram responsáveis de receber as 
declarações com duas cópias, possuindo o nome da terra 
possuída; designação da freguesia em que está situada; 
o nome particular da situação, se o tiver; sua extensão se 
for conhecida e seus limites” (MOTTA, 1998, p. 161). 


Com a ajuda da Igreja, o Governo Imperial ainda buscou criar a 
“Repartição Geral das Terras Públicas”, cujo objetivo era medir, dividir e 
descrever as possíveis terras devolutas, e ainda criando a figura do Juiz 
Comissário”, que atuava nas províncias, cuja atribuição era autorizar as 
medições e demarcações de terras que já constavam nos registros das 
paróquias. 

Cabe ainda ressaltar que apesar das preocupações e esforços em prol 
do disciplinamento jurídico brasileiro no século XIX, no tocante à questão da 
terra, não foi possível ainda estabelecer um parâmetro legal sólido, e, 
conforme atesta Thomas H. Holloway: 


ALeide1850esua regulamentação, em 1854, foram um 
fracasso. Poucas sesmarias foram revalidadas ou posses 
foram legitimadas, conforme exigia a lei. O governo 
imperial abandonou a inspeção de terras públicas em 
1878, depois de ter realizado pouquíssimo para impor a 
lei (HOLLOWAY, 1984, p. 173). 
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Dessa maneira, a Lei de Terra eseu desdobramento nos leva a crer que 
a referida norma não teve seu alcance almejado, pois havia um choque direto 
com os interesses da elite agrária brasileira e políticos que se beneficiavam 
com tal situação, então a terra permaneceu sem o devido controle estatal, e 
de certa forma se pode afirmar que a Legislação desse período só confirmou a 
tradição latifundiária do Brasil e somente com o advento da República, em 
1889, é que se passou a dar outro caráter a esta questão: a codificação. 

O Século XX inaugura um novo momento no pensar jurídico 
brasileiro, a economia se encaixava aos modos da política internacional 
capitalista, o trabalho, o lucro e a mais valia também eram elementos 
presentes ou a serem considerados no discutir da posse e propriedade da 
terra; dessa forma, e embalados com o processo de “Codificação do Direito”, 
tem-se nos projetos e análises, por renomados juristas da época, a 
preocupação com o tema direitos reais e a teoria possessória; assim inaugura- 
se uma preocupação mais acadêmica e não de gabinetes e dessa maneira a 
posse e a propriedade foram devidamente detalhadas no LIVRO Il - Do direito 
das coisas - TÍTULO |: Da posse e Título Il: Da Propriedade no Código Civil de 1916. 
Captando o espírito das teorias de Savigny e de lhering, perpassando até para 
o Código Civil de 2002, conforme nos diz o Ministro do STF Teori A. ZAVASCKI: 


Fenômenos jurídicos autônomos, posse e propriedade 
convivem, de um modo geral, harmonicamente, em 
relação de mútua complementaridade, refletindo, cada 
um deles, princípios constitucionais da Posse na 
Constituição e no Novo Código Civil não excludentes, 
mas, ao contrário, também complementares um do 
outro (ZAVASCKI, 2005, p. 2-3). 


Ressalta-se que, apesar de ter havido uma preocupação jurídica 
objetivando uma forma eficiente e eficaz na ocupação, distribuição e 
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legalização da posse e propriedade das terras brasileiras, temos, à margem 
desse sistema, as negras terras, ou melhor, os quilombos14. 

Os quilombos estão vinculados à ideia de resistência ao regime de 
escravidão imposta pelos colonizadores portugueses a povos do continente 
africano e que perdurou no Brasil por cerca de 300 anos, representados por 
grupos de africanos que não se submeteram escravidão no Brasil e se 
constituíram a partir de uma gama de meios de resistência como fugas, posse 
de terras abandonadas e, de forma rara, até a compra e doação de terras por 
serviços prestados aos donos das terras ou ao Estado. 

Embora os quilombos tivessem esse aspecto de resistência, observa- 
se que, mesmo durante a escravidão, não eram lugares isolados nem 
distantes dos centros urbanos, ou ainda verdadeiras fortalezas 
intransponíveis, uma vez que as terras quilombolas, apesar de manterem 
uma agricultura de subsistência, estabeleciam laços de comércio com a 
sociedade circundante. 

Com a devida vênia, o fim da escravidão brasileira em 1888 não 
representou o fim de tais grupos marginalizados, tampouco o 
reconhecimento da posse e propriedade desses territórios quilombolas, pelo 
contrário, somente após um século, em 1988, com a promulgação da nova 
Constituição, é que houve a preocupação de finalmente perceber a existência 
de tais comunidades quilombolas remanescentes, e somente a partir daí é 
que o Estado Brasileiro assegura o direito à propriedade de suas terras. 

Mesmo tendo a Constituição de 1988 dado visibilidade e procurado 
reconhecer a propriedade das terras negras ou quilombos modernos, verifica-se 
que na prática tal direito é um longo caminho de pedras e espinhos. Na última 
década, porém, a luta de homens e mulheres tanto no campo social quanto 
no jurídico tem conseguido efetivar e fazer justiça histórica, como atesta José 
Maurício Arruti: 
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Trata-se de uma categoria social relativamente recente, representa 
uma força social relevante no meio rural brasileiro, dando nova tradução 
aquilo que era conhecido como comunidades negras rurais (mais ao centro, 
sul e sudeste do país) e terras de preto (mais ao norte e nordeste), que 
também começa a penetrar o meio urbano, dando nova tradução a um leque 
variado de situações que vão desde antigas comunidades negras rurais 
atingidas pela expansão dos perímetros urbanos até bairros no entorno de 
terreiros de candomblé (ARRUTI, 2006, p. 26). 

Não se pode esconder ou negar a existência das comunidades 
quilombolas modernas, embora no Brasil ainda não existam dados mais 
precisos e atuais sobre a sua realidade. Todavia diversos grupos e entidades 
não governamentais têm apontado dados e os mesmos vêm sendo 
respaldados pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República (SEPPIR), que, no ano de 2010, afirmava existirem 
3.524 comunidades quilombolas identificadas, porém somente 1.527 dessas 
comunidades constam do Cadastro Geral de Remanescentes de 
Comunidades de Quilombos da Fundação Cultural Palmares. Assim descreve 
a pesquisadora Mara Vanessa Fonseca Dutra: Nome dado às comunidades negras 
compostas, na sua maioria, por escravos fugitivos ou revoltosos, sem prejuízo de 
outros que, recém-chegados da África, procuravam esses agrupamentos (AZEVEDO, 
1999, p: 378). 


Há de se ressaltar a grande lacuna quanto às 
informações censitárias (governamentais ou não) sobre 
as comunidades quilombolas. Os estudos disponíveis 
ainda são insuficientes para nos fornecer um quadro 
geral da situação das comunidades quilombolas no 
Brasil, embora apresentem alguns dados relevantes 
sobre grupos ou regiões específicos. Contudo, ainda não 
se dispõe de levantamentos ou estimativas confiáveis 
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sobre sua população ou sobre a dimensão de seus 
territórios (DUTRA, 2071, p. 17). 


Diante da presença histórica da escravidão em todo território 
brasileiro por vários séculos, ficou o rastro dessa presença; porém, e segundo 
dados do governo, somente em dois estados brasileiros, Acre e Roraima, não 
se tem notícia de alguma comunidade quilombola remanescente ou que 
tenha existido, mas no restante do país há registro confiável, observando que 
em sua maioria tais comunidades se encontram nas áreas rurais. 

De maneira geral, pode-se caracterizar uma comunidade quilombola 
remanescente pelo uso comum de terras, coletiva e indivisível de forma 
ocupada e explorada por normas consensuais entre os diversos grupos 
familiares que compõem as comunidades, cujas relações são orientadas pela 
solidariedade e ajuda mútuars. Esses territórios culturais e étnicos formam a 
essência para a sobrevivência desse grupo social e assim garantir o direito à 
propriedade dessas negras terras também assegurar a manutenção e 
preservação de suas tradições, costumes e honrar a luta de seus ancestrais. Já 
a legislação brasileira aponta para efetivação do direito à propriedade das 
terras quilombolas e sua titulação, com o preenchimento de vários requisitos, 
de acordo com o artigo terceiro do Decreto nº4.887/16 de 20/11/2003, em que 
se considera também o parecer técnico de antropólogos e historiadores 
devidamente credenciados e chancelados pelo INCRA. 

Nota-se que há uma diferenciação na titulação das terras 
quilombolas, uma vez que na regularização fundiária tradicional, onde de 
maneira geral se distribui lotes individuais para cada família, padronizados 
de acordo com o tipo de exploração, na maioria agrícola, e a localização do 
imóvel. (DUTRA, 2071, p.17). Por outro lado, se o direito brasileiro estabelece 
um procedimento diferenciado às comunidades quilombolas sobre o seu 
devido título da terra, pois a posse há várias décadas já é efetiva, verifica-se 
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ainda hoje que desde 1988 apenas 216 comunidades contam com o título de 
propriedade de seu território, o que representa cerca de 7% da totalidade 
estimada de 3.000 comunidades no Brasil”. 

Art. 30 Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 
terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, sem 
prejuízo da competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

1º O INCRA deverá regulamentar os procedimentos administrativos 
para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 
terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
dentro de sessenta dias da publicação deste Decreto. 

2º Para os fins deste Decreto, o INCRA poderá estabelecer convênios, 
contratos, acordos e instrumentos similares com órgãos da administração 
pública federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, organizações não 
governamentais e entidades privadas, observada a legislação pertinente. 

3º O procedimento administrativo será iniciado de ofício pelo INCRA 
ou por requerimento de qualquer interessado. 

4º A autodefinição de que trata o 810 do art. 20 deste Decreto será 
inscrita no Cadastro Geral junto à Fundação Cultural Palmares, que expedirá 
certidão respectiva na forma do regulamento. 

Verifica-se que a Constituição Federal de 1988 garantiu às 
comunidades quilombolas o direito à propriedade de suas terras, porém os 
trâmites para a efetivação desse direito, como a identificação e titulação das 
terras, são norteados pela legislação federal estaduais. No âmbito federal, o 
órgão responsável é o INCRA, conforme designado no Decreto Federal nº 
4.887, de 2003, juntamente com a Instrução Normativa do INCRA nº 57, de 
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2009. Observa-se que algumas comunidades que almejam o reconhecimento 
do seu direito reclamam da lentidão e burocratização. 

Os avanços do Decreto 4.887/2003, no entanto, foram minados pelo 
próprio governo ao longo dos anos e à medida que as pressões contrárias às 
titulações das terras quilombolas foram crescendo, como as ações de 
inconstitucionalidades no Supremo Tribunal Federal. No aspecto das 
diretrizes internas do Incra e da Fundação Cultural Palmares, há uma série de 
empecilhos burocráticos nos procedimentos para a regularização das terras 
quilombolas que tornaram o processo mais moroso e custoso e, 
consequentemente, mais difícil de ser concluído. 

Tito Cezar dos Santos NERY afirma que: 


Mais do que emissão de títulos de propriedade, a 
regularização fundiária para as áreas remanescentes de 
quilombos trata-se de uma reparação histórica — ainda 
que parcial- e do reconhecimento público da 
contribuição dada pelos quatro milhões de africanos 
escravizados e seus descendentes na edificação do Brasil 
(NERY apud MALLMANN, 2071, p. 268). 


Já sobre a proteção constitucional dada às comunidades quilombolas, 
Daniel Sarmento escreve: 


(...) cuida-se também de uma medida reparatória, que 
visa a resgatar uma dívida histórica da nação com 
comunidades compostas predominantemente por 
descendentes de escravos, que sofrem ainda hoje os 
efeitos perversos de muitos séculos de dominação e de 
violações de direitos (SARMENTO, apud MALLMANN, 
2071, p. 268). 
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Dessa maneira, verifica-se que essas preocupações também existem 
no aspecto legislativo estadual, apenas nove Estados contam com leis 
próprias disciplinando o processo para a regularização das terras de 
quilombo: Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Pará, Paraíba, Piauí, Rio Grande 
do Norte18, Rio Grande do Sul e São Paulo. De forma geral, as normas 
estaduais definem procedimentos mais céleres e eficazes para identificação, 
delimitação e titulação das terras quilombolas. E, por isso, têm se constituído 
num importante instrumento de garantia de direitos. 

Observa-se que as comunidades quilombolas se caracterizam pela 
prática do sistema de uso comum de terras, concebidas como um espaço 
coletivo e indivisível. O território é ocupado e explorado por meio de regras 
consensuais entre os diversos grupos familiares que compõem as 
comunidades, cujas relações são orientadas pela solidariedade e ajuda 
mútua. Seus territórios étnicos constituem um dos pilares de sua existência 
como grupo social. Portanto, assegurar aos quilombolas o direito à 
propriedade de seus territórios é garantir não somente a sua sobrevivência 
física, mas também a sua cultura e modo de vida próprio. 

Tais características determinam que a titulação das terras 
quilombolas se diferencie da regularização fundiária mais habitual, que 
costuma distribuir lotes individuais para cada família, padronizados de 
acordo com o tipo de exploração, na maioria agrícola, e a localização do 
imóvel. 

Embora o direito das comunidades quilombolas à propriedade das 
terras originárias/ ocupadas esteja assegurado na Constituição desde 1988, 
apenas 185, uma ínfima parcela de 6% das 3.000 que se estima existirem, 
lograram regularizar seus territórios. Dos 104 territórios quilombolas 
regularizados, 25 foram tramitados pelo governo federal, 75 por governos 
estaduais e outros por meio de títulos concedidos pelo governo federal e 
governos estaduais (cada um para uma porção do território), somando 
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971.376,0752 hectares onde reside uma população estimada em 11.491 
famílias até o ano de 20711. 

Não bastatero direito a terra escrito, é preciso efetivá-lo, uma vez que 
as comunidades quilombolas vivenciam uma situação de desigualdade 
socioeconômica e de violação de direitos humanos, econômicos, sociais, 
culturais e ambientais. A morosidade do governo na efetivação das titulações 
agrava o problema e coloca os quilombolas em situação de vulnerabilidade, 
mais suscetíveis que ficam às crescentes pressões do agronegócio, da 
mineração, de empreendimentos de infraestrutura e dos programas 
governamentais de “segurança nacional”. Consequentemente, muitas 
comunidades têm o acesso aos recursos naturais dos seus territórios cerceado 
pela ação de terceiros. Outras sofrem com os impactos ambientais de 
empreendimentos vizinhos ou sobrepostos às suas terras, tais como 
hidroelétricas, madeireiras e mineradoras. 

A insegurança quanto a terra e à moradia dificulta o planejamento e 
a adoção de medidas voltadas para o desenvolvimento sustentado dos 
territórios quilombolas e afeta, entre outros, o direito à alimentação 
adequada. 


II. A POSSE E A PROPRIEDADE DA COMUNIDADE QUILOMBOLA BOA 
VISTA DOS NEGROS 


A comunidade remanescente quilombola Boa Vista dos Negros está 
localizada no município de Parelhas, na região do Seridó, no estado do Rio 
Grande do Norte (FIGURA 1), a cerca de 250km da capital, Natal. Segundo o 
IBGE19, em estimativa de 2014, uma população de 21.387 habitantes para uma 
área total de 513.056 kmz. A municipalidade conta com serviços regulares de 
água e energia elétrica, uma agência do Banco do Brasil, serviço notarial, 
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fórum judicial, registrando-se ainda duas maternidades e sete postos de 
saúde. 


PB 


AREA CE ATUAÇÃO 
es Soa vista a teses 


Figura1 Mapa da Área de Atuação da Comunidade Quilombola boa Vista dos Negros (INCRA). 


O território da comunidade é distante 15 km da sede municipal 
(Parelhas), sendo uma área de 445 hectareszo. Seu espaço é ocupado por uma 
área habitada, com casas em alvenaria, e outra parte dedicada ao plantio e 
criação de peixes (traíra, tilápia, cumatá, tambaqui, piaba e carpa) e animais 
domésticos (galinha, bode, gado), compondo uma economia de subsistência, 
complementada pelo trabalho nas cerâmicas que circundam o território. 
Dentro ainda do limite geográfico da comunidade, encontram-se dois 
açudes, trinta casas, um posto de saúde (denominado Mãe Gardina, em 
homenagem à parteira da comunidade), uma escola municipal (Maria 
Serafina de Jesus), uma igreja católica (Nossa Senhora do Rosário), uma 
quadra de esportes, um minicampo de futebol, uma praça e na via principal 
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existem dois bares. Por fim, há ainda uma casa de jogos eletrônicos (lan 
house) com acesso à internet e vídeos games (PS3). 

Quanto às origens e fundação da comunidade Boa Vista dos Negros, 
pela ausência maior de dados documentais, recorre-se à história oral e à 
memória genealógica para que se possa fornecer legitimidade ao grupo, 
observando a questão do sentimento de pertencer, de fazer parte do local, 
ultrapassando a mera questão da posse da terra. 

Dessa maneira, e sustentando-se na tradição oral, os quilombolas 
reconhecem de maneira uniforme o povoamento inicial da localidade, haja 
vista a versão histórica apresentar, de forma unânime, as circunstâncias que 
envolvem grupos sociais e étnicos diferenciados. 

Nessa narrativa se revelam dados sobre as circunstâncias da chegada 
dos primeiros moradores, a divisão das terras entre os diferentes posseiros; 
ressalta-se ainda a referência ao encontro inicial entre uma “retirante” e um 
fazendeiro, assim como, na reiteração da genealogia das famílias, consolida- 
se e se reelabora parte da identidade coletiva. Todos reconhecem um 
ancestral comum, Tereza, que teria sido “adotada” por um fazendeiro. Dessa 
forma, os “negros” afirmam-se como grupo étnico, distinguindo-se dos seus 
vizinhos “brancos” — os Barros e os Lucianos. 

Não há uma data exata da chegada da Tereza a Fazenda e, pelas 
entrevistas e pelos poucos documentos encontrados na Paróquia e arquivos 
históricos, pode-se deduzir que tal fato teria ocorrido na segunda metade do 
século XVIII. 

Em relação ao debate em torno do direito à propriedade da terra 
atualmente, trazem-se à luz da discussão as normas institucionais e jurídicas 
no tocante às comunidades remanescentes de quilombos, conforme aduz 
BORBA (2006): 

A técnica institucional reconhece como proprietário somente aquele 
que prova seu domínio por meio documental. Em se tratando de 
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comunidades historicamente alijadas dos mecanismos estatais, sobreleva-se 
a importância dos argumentos dos próprios sujeitos — únicos capazes de 
retratar a memória territorial daquela localidade. Assim, resgatar o modo de 
vida e a memória de uma comunidade remanescente de quilombo, a partir 
da narrativa de seus membros, significa elevar esta expressão única a uma 
posição simétrica à do discurso jurídico-institucional (BORBA, 2006, p. 03). 

Temos então dois lados da mesma moeda do mecanismo 
funcionalista da política de regularização fundiária: de um lado a questão do 
direito legal, uma vez que a comunidade é de fato possuidora da terra por 
alocar-se nela por um determinado período (direito material); e de outro o 
sentido de direito imaterial, pois a relação de posse do território é efetivada 
pela construção histórica, genealógica e afetiva. 

A posse é categoria do pensamento jurídico decorrente da 
necessidade natural do ser humano de assenhoreamento de coisas como 
meio de subsistência. Instituto que se desenvolveu mais por essa realidade 
humana que por critérios puramente técnicos ou doutrinários. [...] Mais que 
uma concepção social, jurídica ou econômica, a disciplina do instituto da 
posse decorre de um estado de fato. A posse pressupõe um poder — um 
domínio— sobre algo (MILAGRES, 2071, P.7). 

Em contexto de posse amigável e pelo seu caráter histórico e étnico, 
no ano de 1990, com as novas possibilidades legais de se obter o efetivo título 
da terra quilombola, fundou-se a Associação de Desenvolvimento da 
Comunidade Negra de Boa Vista— ADECOB-— que foi regulamentada em 1994. 
E no ano de 2007 fica pronto o relatório Antropológico de Caracterização 
Histórica, Econômica e Sociocultural e, em17 de fevereiro de 2071, é publicada 
a Portaria 74 do INCRA, constituindo o primeiro passo concreto, mas somente 
em 2012, após cinco anos de tramitação, é publicado finalmente o decreto 
presidencial de 21 de novembro, que “Declara de interesse social, para fins de 
desapropriação, os imóveis sob domínio privado válido abrangidos pelo 
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território da comunidade remanescente do quilombo Território Quilombola 
Boa Vista dos Negros, situado no Município de Parelhas, Estado do Rio 
Grande do Norte, e dá outras providências” (D.O.U, 22/11/2012). Entretanto, 
esse processo encerra com a concessão do título de propriedade à 
comunidade, que é coletivo, pró-indiviso e em nome da associação dos 
moradores da área, registrado no cartório de imóveis, sem qualquer ônus 
financeiro para a comunidade beneficiada. Os títulos garantem a posse da 
terra, além do acesso a políticas públicas como educação, saúde e 


financiamentos por meio de créditos específicos (INCRA, 2011). 
IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Percebe-se atualmente uma busca por “Justiça histórica”, uma 
iniciativa de se legitimar o direito à posse dos remanescentes quilombolas, 
que para tanto são reconhecidos pela sua identidade étnica como sujeitos de 
direitos fundiários e histórico-culturais. E, pelo disposto no Artigo 68, há uma 
inovação no plano do direito fundiário, por procurar reconhecer as 
comunidades negras não apenas como espaços meramente culturais e sim 
pelo direito real da posse e propriedade da terra dos seus ancestrais. 

Os remanescentes de quilombos são considerados os grupos que 
desenvolveram práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus 
modos de vida característicos de um determinado lugar, cuja identidade se 
define por uma referência histórica comum, constituída a partir de vivências 
e valores partilhados. Desse modo, eles constituíram grupos étnicos. 

Apesar dessa tentativa do legislador em garantir os direitos das 
comunidades quilombolas, vê-se na prática uma enorme desigualdade 
socioeconômica, aliada ao fator da morosidade governamental na efetivação 
das titulações; deixando, pois, essas comunidades vulneráveis e sujeitas às 
pressões do agronegócio e da mineração, dentre outras ameaças. 
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Por fim, não basta ter o título da terra e o direito reconhecido, é 
preciso também criar mecanismos e condições para que esse direito seja 
exercido de forma plena; porém não se verificam programas ou políticas 
governamentais que visem proteger os territórios quilombolas e seus 
recursos naturais dos impactos de grandes projetos, das ameaças de invasões 
e tampouco das consequências das mudanças climáticas. 
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COMUNIDADES QUILOMBOLAS EM SANTANA DO MATOS, 


SERTÃO DO RIO GRANDE DO NORTE: 
INVISIBILIDADE ÉTNICO-RACIAL E SOCIAL 


Geraldo Barboza de Oliveira Junior 


INTRODUÇÃO 


Este artigo tem por objetivo mostrar a identificação dos Territórios 
Negros no município de Santana do Matos, RN, em seus aspectos histórico, 
social, econômico e ambiental; elaborados de forma resumida, a partir do 
olhar dos moradores desses territórios. 

Neste sentido, alguns conceitos aqui apresentados servem para 
subsidiar este documento (e, também, futuras ações e/ou intervenções), 
como território, comunidades negras rurais e comunidades de 
remanescentes de quilombos. 

O território pode ser visto como um espaço que sintetiza e materializa 
num determinado espaço geográfico um processo social, econômico, 
ecológico e cultural complexo, em interação com outros espaços 
diferenciados. O território não se limita a uma simples demarcação 
geográfica ou político-administrativa, traçada de forma mais ou menos 
arbitrária ou como reflexo de interesses políticos, mas só existe enquanto 
articulação e relação com outros espaços ou formações socioculturais 
(BUARQUE, 1986). 
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Segundo DUNCAN e GUIMARÃES (2003), o enfoqueterritorial refere- 
se a um determinado espaço — não necessariamente contínuo — e a uma 
determinada concentração de população, onde se examinam as unidades 
ambientais, os recursos naturais, as atividades econômicas, as infraestruturas 
econômica e social, as relações sociais, os domínios institucionais, e os limites 
políticos. 

A abordagem territorial combina a proximidade social, que favorece 
a solidariedade e a cooperação, com a diversidade de atores sociais, 
melhorando a articulação dos serviços públicos, organizando melhor o acesso 
ao mercado interno, chegando até ao compartilhamento de uma identidade 
própria, que fornece uma sólida base para a coesão social e territorial, 
verdadeiros alicerces para o capital social. Neste sentido, vale o 
entendimento sobre o conceito de comunidade quilombola. 

O conceito de comunidade negra rural deve ser compreendido numa 
relação direta com o conceito de identidade histórica de remanescente de 
quilombos. Desta forma, para a antropóloga, Eliane Cantarino O'Dower: 


“A identidade histórica de “remanescentes de 
quilombos” emerge como resposta atual diante de uma 
situação de conflito e confronto com grupos sociais, 
econômicos e agências governamentais que passam a 
implementar novas formas de controle político e 
administrativo sobre o território que ocupam, e com os 
quais estão em franca oposição”. (O'Dwyer, In: Moura, 
2001:301). 


A pergunta mais frequente, neste contexto, é? 


“Mas o qual o significado de ser “remanescente de 
quilombo” mais de um século depois? Ao contrário do 
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que o termo “remanescente” possa sugerir com 
referência às sobras e restos de um passado sempre 
ressuscitado, essa forma de identificação é utilizada por 
eles no presente para a ação coletiva em defesa do 
território que ocupam e na garantia da reprodução de 
seu modo de vida característico”. (O'Dwyer, In: Moura, 
2001:305). 


De forma resumida, podemos entender que: 


“A identidade étnica de “remanescentes de quilombos” 
emerge assim em um contexto de luta em que resistem 
às medidas administrativas e ações econômicas através 
de uma mobilização política pelo reconhecimento do 
direito às suas terras. Nesse sentido, é uma categoria 
política não necessariamente presente no intercâmbio 
social diário. Para efeitos de interação com outros 
grupos sociais,... o critério maia relevante é o racial, 
determinado pela cor da pele. É no domínio político que 
a etnicidade desses grupos se manifesta e adquire em 
função de destinos históricos comuns toda sua 
significação”. (O'Dwyer, In: Moura, 2001:315). 


Vamos lançar mão, também, de conceitos mais explicitadores desta 
situação. Assim, Luiz Cardoso nos incita com algumas colocações como a que 
segue abaixo, na qual ele cita: 


“O desejo de reaver o território pelas comunidades 
remanescentes de quilombos não é fruto somente do 
momento político presente, como se nada existisse 
antes, como se eles não estivessem por vários momentos 
estabelecendo uma luta silenciosa, em cada canto, para 
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manter as áreas nas quais construíram suas vidas, de 
acordo com suas percepções de mundo”. (CARDOSO, 
2008, p. 16) 


Enfim, ao falarmos de territórios negros, identidade negra, 
comunidades de remanescentes de quilombos, devemos ter em mente que 
não podemos olhar estas comunidades em função de um passado histórico; 
mas, em função de seus objetivos presentes e futuros na contribuição para a 
construção de uma sociedade mais digna para todos. 

O trabalho que norteou este artigo foi pautado, em termos 
metodológicos, sob um olhar da Antropologia e da História. Para isso foram 
realizados procedimentos técnicos para levantamento de dados e 
informações como: pesquisa bibliográfica e documental e pesquisa de 
campo. Nesta última fase, valorizamos a história oral dos moradores destes 
territórios negos e, também, recursos audiovisuais (fotografia e vídeo para 
gravação de depoimentos)?. 

Entendemos que a urgência apresentada pela demanda: um relatório 
técnico que mostrasse as comunidades negras do município de Santana do 
Matos, estado do Rio Grande do Norte vai de encontro a um débito da 
sociedade brasileira: a invisibilidade das populações afrodescendentes. 

Podemos entender que a história destas comunidades começa a ser 
contada em um contexto diferente do que foi anteriormente. Uma história 
agora contada a partir do discurso dos moradores destas comunidades. Uma 
nova história para o Rio Grande do Norte, contemplando de forma honesta e 
ética a vida e a contribuição destas populações para o entendimento de suas 
condições atuais. 


2 A pesquisa e o trabalho de campo foram realizados no mês de março de 2014. 
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Esta Nova História que está sendo contada, a partir do olhar próprios 
dos atores sociais da maior importância para esta questão: as famílias negras 
que habitam estas comunidades. Um outro fator que deve ser agregado a este 
contexto é a participação, cada vez maior, de forma proativa destes. Com o 
acesso a mais escolarização por parte de jovens destas comunidades, amplia- 
se, também, a participação destes estudantes em movimentos sociais e/ou 
atuação em pesquisas históricas. 


I. O RACISMO AMBIENTAL E A INVISIBILIDADE ÉTNICO-RACIAL DAS 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS NO RN 


O Estado do Rio Grande do Norte expressa através de suas políticas 
públicas várias práticas racistas e discriminatórias envolvendo as populações 
tradicionais. A consequência dessas ações é perceptível nos inúmeros casos 
de conflitos socioambientais nos territórios onde as mesmas habitam, como 
também na ausência de projetos significativos envolvendo-as. Esta prática 
ocorre de duas formas, através: do racismo ambiental e do racismo 
institucional. Ou seja 


O conflito aponta para o fato de que toda problemática 
ambiental é, antes de qualquer coisa, uma crise das 
formas de sociabilidade, fruto da relação entre os 
homens, que por sua vez interroga a questão ambiental, 
sendo reveladoras das organizações sociais do poder. 
(GOUVÊA, 2014:2209/10) 


O Racismo Ambiental nas populações tradicionais no RN se 


caracteriza, principalmente, pela perda de grande parte de terras originais 
por motivos diversos: invasões do agronegócio, do turismo (que leva a venda 
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de terrenos e imóveis para agentes externos) e da utilização de áreas pelo 
poder público de forma ambientalmente criminosa. 

No caso do Racismo Institucional é perceptível uma sequência de 
fatores que, quando alinhados, expõem o porquê da inexpressiva presença de 
populações tradicionais em programas e projetos de desenvolvimento 
socioeconômico. De forma geral, percebe-se a ausência de ações do Poder 
Público, de Organizações Não Governamentais, e das próprias organizações 
dessas populações. 

Na sequência, percebe-se a invisibilidade social dessas populações 
no Sistema CadÚnico. Os argumentos para tal situação vão desde a falta de 
interesse, o desconhecimento e a não capacitação técnica dos servidores. Isto 
somado aos 


... dilemas territoriais das comunidades tradicionais 
permanecerem num processo de invisibilidade social 
dentro do município, sem o devido suporte por parte do 
poder público. É também notável a falta de estudos 
detalhados sob o ponto de vista do conflito ambiental 
em comunidades quilombolas na região, ...., o que 
caracteriza um déficit na produção do conhecimento 
acadêmico numa área de grande importância social, 
cultural e ambiental. (GOUVÊA, 2014:2205) 


As populações tradicionais, por serem compostas, em sua maioria, de 
famílias de baixa renda, têm dificuldades estruturais para compor e manter 
organizações associativas. É necessário tempo e dinheiro para atividades de 
militância. As associações passam por dificuldades, que vão desde a 
manutenção física de suas instalações até a formação de novas lideranças. Por 
outro lado, na contramão desse contexto algumas mudanças positivas, que 
vêm ocorrendo, devem-se à participação de uma juventude que está fazendo 
militância, com base em sua identidade étnica. 
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Desta forma, Racismo Ambiental é entendido com referência às 
práticas e conflitos socioambientais que determinam ameaças e/ou riscos 
potenciais envolvendo comunidades tradicionais que por suas peculiares 
características têm sua identidade étnica intrinsecamente relacionada a seu 
território. 

A ideia aqui é perceber os conflitos socioambientais nos territórios 
tradicionais como expressões dos Racismos Ambiental e Institucional. A 
utilização do termo racismo deve-se ao fato de se reconhecer que a situação 
socioeconômica dessas famílias se sustenta numa cultura de intolerância em 
relação às identidades étnico-raciais dessas populações. Assim, percebe-se 
que 


“O conhecimento sobre os conflitos é importante para 
evidenciar que a compreensão das causas, dos sujeitos, 
dos diversos ambientes e dos recursos naturais é 
necessária para fundamentar ações e políticas que visem 
à sustentabilidade das atividades desenvolvidas 
localmente e para fortalecer a luta das comunidades 
contra as injustiças ambientais em seu território. 
(PINTO et al, 2014:284) 

Embora a realidade local seja importante para o 
entendimento dos conflitos socioambientais, verifica-se 
que algumas características desses conflitos são 
semelhantes em diferentes lugares, 
independentemente dos agentes causadores. Portanto, 
é possível evidenciar quais os grupos sociais e os 
respectivos territórios em que estão ocorrendo injustiças 
ambientais que, em grande parte, são caracterizadas 
por ações concretas de racismo ambiental. ” (PINTO et 
al, 2014:285) 
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A intenção é mostrar como o racismo ambiental, se sustenta em uma 
rede de poder que torna invisível essas populações e impede seu acesso às 
políticas públicas de desenvolvimento sustentável; e, quando isso ocorre é 
pouco representativo em termos de melhoria de qualidade de vida. 

Selene Herculano define Racismo Ambiental como as injustiças 
socioambientais que atingem as populações que manifestam uma 
identidade étnica particular. Essas populações, geralmente, têm suas vidas 
diretamente dependentes dos recursos naturais dos territórios nos quais 
habitam. Esse modo de vida caminha contrário à lógica capitalista de 
instalação de grandes empreendimentos. 


“que os expelem de seus territórios e desorganizam suas 
culturas, seja empurrando-os para as favelas das 
periferias urbanas, seja forçando-os a conviver com um 
cotidiano de envenenamento e degradação de seus 
ambientes de vida.” (HERCULANO, 2008:16). 


Na realidade, a prática do racismo ambiental depende de uma 
estrutura de Poder (com muito de uma visão evolucionista) que inferioriza 
aqueles que estão mais próximos da natureza, chegando a torná-los invisíveis. 

Essa invisibilidade vai gerar uma ausência de dados censitários e, 
consequentemente, vai resultar na não inclusão dessas populações em 
políticas públicas. 

“Assim, nosso racismo nos faz aceitar a pobreza e a 
vulnerabilidade de enorme parcela da população 
brasileira, com pouca escolaridade, sem renda, sem 
políticas sociais de amparo e de resgate, simplesmente 
porque naturalizamos tais diferenças, imputando-as a 
“raças”. Colocando o outro como inerente inferior, 
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culpado biologicamente pela própria situação, nos 
eximimos de efetivar políticas de resgate, porque o 
desumanizamos.” (HERCULANO, 2008:17). 


Corroborando com o pensamento de Herculano, temos o texto de 
Lays Helena Paes e Silva (2012) que ao tratar da utilidade do conceito de 
racismo ambiental no contexto brasileiro, nos chama atenção para a 
necessidade de que 


“O reconhecimento do racismo ambiental, discutido 
como conceito autônomo — ainda que compreendido 
como uma forma de injustiça ambiental — acaba por 
colocar em evidência a necessária análise dos fatores 
raciais nas situações de injustiça, visto que uma 
abordagem predominantemente classista acabaria por 
encobrir e naturalizar o racismo em nossa sociedade. 
Para nós, significa dizer que ainda que o racismo e as 
questões raciais possam não ser a base de análise de 
todas as situações em que se identifica a ocorrência de 
injustiça ambiental, haverá certamente aquelas que 
serão incompreensíveis sem a sua consideração.” 
(SILVA, 2012:92) 


Para conflito socioambiental e sua relação — constante - com 
populações indígenas e quilombolas os textos de ITABORAHY (20102) e 
GOUVÉÊIA (2012) abordam os conflitos ambientais envolvendo populações 
tradicionais e seus territórios. Suas problemáticas e a operacionalização dos 
conceitos a elas associados constituem a base para nossa reflexão. Esta visão 
irá levar a relação entre identidade e territorialidade, abordada por Marcos 
Aurélio Saquet e Michele Briskievicz (2009), que ampliam o conceito de 
território para além de espaço geográfico. 
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Os conflitos socioambientais envolvendo comunidades tradicionais 
estão, invariavelmente, relacionados com a ocupação e o manejo de um 
território por estas populações. Em relação a conflitos socioambientais 
recorremos aos textos de ITABORAHY (2012) e GOUVÊA (2012) que 
entendem, como sendo os conflitos ambientais envolvendo comunidades 
tradicionais, diretamente, relacionados com estruturas de poder local, sejam 
públicas ou privadas, ambos sustentados no conceito definido por ACSERALD 
como: 


Aqueles envolvendo grupos sociais com modos 
diferenciados de apropriação, uso e significado do 
território, tendo origem quando pelo menos um dos 
grupos tem a continuidade das formas sociais do meio 
que desenvolvem ameaçada por impactos indesejáveis — 
transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos — 
decorrentes do exercício das práticas de outros grupos 
(ACSELRAD, 2004,26) 


Desta forma, chegamos à noção de conflito ambiental relacionado, 
diretamente, com as redes de poder local. Ou seja, o conflito aponta para o 
fato de que toda problemática ambiental é, antes de qualquer coisa, uma 
crise das formas de sociabilidade, fruto da relação entre os homens, que por 
sua vez interroga a questão ambiental, sendo reveladoras das organizações 
sociais do poder. (GOUVÊA, 2014:2209/10). A percepção se amplia quando 


“Desloca-se o problema do eixo “homem-natureza” — 
alimentado pela visão neomalthusiana da “pressão da 
população sobre os recursos” — para o eixo “homem- 
homem”, necessariamente mediado pelo ambiente. É 
dessa forma que a questão ambiental aparece para nós: 
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como reveladora das (injustas e questionáveis) 
estruturas sociais do poder.” (ITABORAHY, 2012:04) 


Chegamos à “passagem! do conflito, de ambiental para 
socioambiental. Isto por dar ênfase à ação dos atores sociais atuantes nos 
territórios. Assim, Poder, refere-se à capacidade (a) de ser sujeito do seu próprio 
ambiente, de ser capaz de controlar seu próprio destino, quer dizer, de controlar o 
curso da ação dos eventos que manterão a vida como está ou a modificarão; ou (b) de 
impedir as pessoas de se tornarem atores “empoderados”... (RIBEIRO: 2008:110). A 
importância do caráter antrópico se revela quando 


“Avaliando os conflitos socioambientais como uma 
variável dos sociais é possível afirmar que é uma 
vertente bastante intricada pois envolve utilização dos 
recursos naturais, qualidade de vida dos agentes sociais 
e crescimento econômico de determinado espaço 
geográfico. O conflito não deve ser avaliado apenas pelo 
lado negativo, deve ser visualizado como uma luta 
complexa a contínua sobre a definição e o significado do 
problema ambiental. Atualmente os conflitos 
socioambientais representam as tensões que envolvem 
sobre quando, como e onde utilizar os recursos 
naturais.” (BRITO et al. 2011:58) 


As comunidades tradicionais, por sua vez, caracterizam-se por uma 
relação história e estruturante com seu território. Isto se evidencia no 
conhecimento tradicional sobre o meio ambiente e a utilização de práticas de 
manejo próprias. Neste sentido, “Os conflitos socioambientais configuram-se 
como ameaças ao modo de vida das comunidades tradicionais e ao conhecimento 
ecológico local, adquirido pela relação entre grupos sociais com o ambiente, ao longo 
das gerações” (PINTO et al, 2014:271). É inquestionável a importância do 
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conhecimento tradicional (etnobotânico, principalmente) dessas 
comunidades sobre o ambiente de seus territórios e a necessidade de 
pesquisas nesse sentido (BRITO, CRUZ e LUCENA, 2015). 

O mais comum, entretanto, é a negação desse conhecimento em 
nome do progresso e da industrialização. Na prática, diminui-se ou se 
minimiza o valor da identidade cultural dessas populações, como resultado 
de acúmulo de experiências adaptativas ao meio ambiente no qual estão 
inseridas. Esta “identidade”, aqui será tratada na relação estabelecida com o 
território” de ocupação dessas populações. Para analisarmos essa relação, o 
texto de Marcos Aurélio Saquet e Michele Briskievicz (2009) sintetiza o 
exposto aqui com uma definição ampla de território como sendo composto 
por: 


“.. quatro componentes principais: a) as relações de 
poder; b) as redes de circulação e comunicação; c) as 
identidades; d) a natureza. Não hã território sem a 
conjugação destes processos sociais e naturais. Isto 
significa que, pensar o desenvolvimento por esta 
perspectiva, requer a consideração destes elementos em 
cada território... evidenciando a identidade como 
processo histórico, relacional e patrimônio que pode ser 
potencializado através de projetos alternativos de 
desenvolvimento.” (SAQUET e BRISKIEVICZ, 2009:04) 


Ou seja, a noção de territorialidade é compreendida 


“como um processo de relações sociais, tanto 
econômicas, quanto políticas e culturais de um 
indivíduo ou de um grupo social. A territorialidade 
corresponde às relações sociais e as atividades diárias 
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que os homens têm com sua natureza exterior. É o 
resultado do processo de produção de cada território, 
sendo fundamental para a construção da identidade e 
para a reorganização da vida quotidiana. Isso significa 
dizer que entendemos a identidade de maneira híbrida, 
isto é, como processo relacional e histórico, efetivado 
tanto cultural como econômica e politicamente. A 
identidade é construída pelas múltiplas relações- 
territorialidades que estabelecemos todos os dias e isso 
envolve necessariamente, as obras materiais e 
imateriais que produzimos como os templos, as canções, 
as crenças, os rituais, os valores, as casas, as ruas etc.” 
(SAQUET e BRISKIEVICZ, 2009:08) 


Por tudo colocado anteriormente, podemos pensar o racismo 
ambiental dentro de um campo intersocietário, no qual distintos atores 
sociais disputam o poder sobre territórios, com concepções distintas sobre a 
ideia de desenvolvimento — que, estreitamente, é sobre a utilização e manejo 
de áreas de ocupação tradicionais (Meio Ambiente), que são objeto de 
disputa de interesses externos 


II. AS COMUNIDADES CERTIFICADAS COMO REMANESCENTE DE 
QUILOMBOS NO RIO GRANDE DO NORTE 


Em relação às comunidades quilombolas no estado do Rio Grande do 


Norte e seu reconhecimento pelo Estado Brasileiro, os dados fogem à 
realidade. Neste sentido, de acordo com a Fundação Palmares, existem 33 
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comunidades certificadas no Estado. Ainda de acordo com esta fundação, não 
existem mais comunidades identificadas, nem com processo aberto. 


ANO a NE MUNICÍPIO Nº COMUNIDADE 
CERTIFICAÇÃO | MUNICÍPIO COMUNIDADE 
2004 01 Parelhas 01 Boa Vista Dos Negros 
2004 02 Poço Branco 02 Acauã 
2005 03 Tibau Do Sul 03 Sibaúma 
Bodó/Lagoa 
2005 04 Nova/Santana 04 Macambira 
Do Matos 
2006 os Parnamirim os Sitio Moita Verde 
2006 06 Currais Novos 06 Negros Do Riacho 
2006 07 Pedro Avelino 07 Aroeira 
2006 o8 Patu o8 Jatobá 
2006 = ESP 09 Sítio Grossos 
10 Sítio Pavilhão 
nm Sítio Pega 
12 Sítio Lajes 
2007 10 Portalegre . So 
13 Arrojado/Engenho 
Novo 
14 Sítio Sobrado 
2007 1 Macaíba 15 Capoeiras 
2009 12 São Tomé 16 Gameleira De Baixo 
2009 13 mio 17 Nova Descoberta 
Marinho 
2010 14 lpanguaçu 18 Picadas 
ia js ativi 19 Baixa Do Quinquim 
20 Geral 
2011 16 Assu 21 Bela Vista Do Piató 
2013 17 Santo 22 Cajazeiras 
Antonio 
2017 18 Ceará-Mirim 23 Coqueiros 
3 Dados da Fundação Cultural Palmares. Entretanto, segundo pesquisa de Oliveira Junior, 


existem cerca de 40 comunidades quilombolas identificadas e, ainda, não certificadas. 
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2017 Afonso 24 Cabeço dos Mendes 
19 l 
2018 Bezerra 25 Curralinho 
2018 20 Luíz Gomes 26 Ena Nao E 
Coati 
2018 21 Angicos 27 Livramento 
2018 22 CERCA 28 Comum 
Pessoa 

2019 23 Acari 29 Sítio Saco Do Pereira 

30 Familia Mascena 
= 31 Arisco Dos Pires 

2019 24 Jundiá Em EE 
32 Família Quitéria 
33 Rego De Pedra 

2019 24 MUNICÍPIOS 33 COMUNIDADES CERTIFICADAS 


Figura 1. Tabela de comunidades quilombolas Certificadas no Rio Grande do Norte. 


Entretanto, a pesquisa já citada de Geraldo Barboza de Oliveira 
apresenta novos dados no contexto acima descrito. Sua pesquisa mostra mais 
de 70 territórios negros no Rio Grande do Norte (ver anexo, no fim do texto). 
Entendamos territórios negros como locais de referência negra (aspectos 
culturais e sociais, como números expressivos de casas de religião de matriz 
africana e ameríndia, grupos de escolas de samba, capoeira, etc. Enfim, dados 
que revelam um ethos próprio da cultura negra). Como exemplo, podemos 
citar bairros do município de Natal, como Mãe Luíza e Rocas. Nestes locais é 
expressiva a presença negra, seja na população residente, seja nos aspectos 
culturais acima citados. O mapa seguinte mostra os municípios com 
territórios negros identificados na citada pesquisa. 
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Figura 2 Comunidades identificadas na pesquisa de Geraldo Barboza. 


III. TERRITÓRIOS NEGROS EM SANTANA DO MATOS, RN 


A presença de uma população declarada “Preta” no último Censo 
(IBGE, 2010) no município de Santana do Matos, RN (293 pessoas, em um 
universo de 5.026 declaradas Brancas e 8.393 declaradas Pardas) revela, 
refere-se quase que, exclusivamente, à população residente nos territórios a 
seguir apresentados. 

Quando falamos em território, deixamos explicitado que estamos nos 
referindo a espaços de ocupação (no caso de Santana do Matos) na zona rural 
por famílias negras. 


As construções sobre o território são variadas. Ele é 
espaço de investimento e circunscrição da organização 
social do grupo numa base física, onde se materializam 
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as relações entre si, com outros, e, quase sempre, 
definindo um conjunto de crenças no sobrenatural, no 
mítico. Isso ocasiona a construção, em certo sentido, da 
identidade grupal ligada ao vivido, “experiência e 
subjetividade” (LEITE, 1990, citada em CARDOSO, 
2008, p.57). 


Existem, na área do município seis locais que são “apontados” pela 
população do município (de forma geral) e reconhecidos entre as famílias 
negras locais, como “terra de negros”. Estas comunidades estão localizadas no 
distrito de Santa Tereza, na Serra da Pimenteira e no distrito Barão de Serra 
Branca. Por outro lado, o Sistema de Cadastro Único do município em termos 
de referência afro-brasileira, não consta nenhuma família declarada como 
“Quilombola”. Existe, uma ressalva para uma família que se declarou de 
“Terreiros”. A seguir mostramos o resultado da pesquisa com cinco territórios 
identificados e habitados por família quilombolas. 


II.1 TERRITÓRIOS NEGROS NA ÁREA DO DISTRITO DE SANTA 


TEREZA 


Na área do distrito de Santa Tereza existem três comunidades negras 
rurais. A saber: Conceição dos Negros (do Abrigo), Riacho da Roça e 
Assentamento São Manoel. 

A relação entre estas comunidades se dá pelo fato de que é 
reconhecido pelos moradores destas que a origem delas está na primeira 
elencada: Conceição dos Negros (do Abrigo). 

Inicialmente, as famílias se estabeleceram em Conceição; depois 
foram de fixando no Riacho; e, ultimamente, 08 famílias egressas das duas 
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comunidades citadas, se uniram, criaram uma associação e adquiriram uma 
terra de forma coletiva: o Assentamento São Manoel. 


Comunidade de Conceição dos Negros (do Abrigo) 


A história da população negra da comunidade de Conceição é contada 
a partir de história de vida da professora Luíza Marte. Como parte importante 
deste trabalho é o crédito à história oral como forma de legitimar o 
conhecimento (particularmente no caso de comunidades tradicionais), 
transcrevo, na íntegra, um texto da própria Luíza sobre sua família. 


Figura 3 Professora Luiza Marte. 
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“De acordo com informações, investigações e pesquisas realizadas é 
que identificamos a origem da família RAMOS que se formou na comunidade 
de Conceição localizada na região de Santa Tereza no município de Santana 
do Matos —RN. Que tínhamos com genitor o Sr. José do Ramo Pessoa e a Sr.? 
Josefa Maria de Santana sendo que os mesmos tinham como anfitrião , ou 
seja, a pessoa de quem recebiam as ordens o Coronel João Martins Portanto, 
é que os mesmos se casaram sem conhecer antes um ao outro pois, o Coronel 
foi buscar a mesma em Ipanguaçu,, ou na várzea como era conhecido e fez o 
casamento, fazendo assim uma observação dos valores que vem se 
desfazendo é que os mesmos moraram juntos até os dias finais, ou seja, só a 
morte os separaram. 

Dessa família, já são cinco gerações formadas de pessoas negras, 
lembramos ainda que o coronel não os tinha como escravos e sim como 
alguém que ele acolheu pois, os doou como herança “ouro “e “terra “ 
Passaram muitas dificuldades vendendo o ouro e saindo para trabalhar na 
época na de na linha de ferro não vendendo a propriedade dizendo os 
mesmos o seguinte. (Por onde andarmos ao voltarmos teremos onde morar). 
Significa para nós um patrimônio e para a geração futura. 

Os mesmos não tiveram estudos devido ao desenvolvimento da 
época, mais atualmente, temos grandes destaques no campo social. Os que 
ainda moram lá vivem da agricultura, da criação de animais, dos programas 
do governo e da aposentadoria como também do artesanato desenvolvido 
por algumas pessoas. Sendo que maioria já se deslocaram para morarem 
outras comunidades ou cidades em busca de dias melhores. 

Contextualizando o processo de desenvolvimento do passado X 
presente decorrido de preconceitos e discriminação sobre a nossa raça, 
muitos tabus foram quebrados desde a participação social a relação do 
casamento com pessoas de outras raças e tantos outros fatores que ainda são 
existente que deixa ainda muitos negros acomodados ou culpados por não se 
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conhecerem como alguém que é capaz de um passo ou muitos passos na vida 
como ser social de muito valor”. 


De forma geral, pode-se afirmar tratar-se de uma comunidade de 
remanescente de quilombos levando-se em conta sua história de ocupação e 
uso da terra pelas famílias. A disposição das casas em função dos casamentos 
(casa-se e se faz uma, outra casa próxima à casa dos pais) revela outro aspecto 
comum nas comunidades de remanescente de quilombos espalhadas em 
todo o país. 

A comunidade apresenta, também, aspectos comuns a grande 
maioria das comunidades negras no Brasil: a ausência de estrutura mínima 
em termos de saneamento, educação e saúde. Aliado, também, a falta de um 
planejamento direcionado a sustentabilidade destas comunidades. 

Apresentamos, a seguir, imagens da comunidade Conceição dos 
Negros (do Abrigo) mostrando suas lideranças e família, casas, a importância 
da palha da carnaúba na vida dos moradores de Conceição, a criação de 
porcos em chiqueiros e a criação de guinés ao ar livre. 


Figura 4 Zé Brás — Liderança. 
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Figura 5 Casa de Zé Bráz. 


Comunidade de Riacho da Roça (Negros do riacho) 


A história da comunidade de Riacho da Roça está ligada à história da 
comunidade de Conceição. Segundo, Manoel Cosme da Silva, Baéco, a 
comunidade tem mais de 100 anos. Sua origem está ligada a figura de Luís 
Dias Martins de França que teria vindo de São Rafael para casar com uma 
mulher da Conceição. Este tipo de arranjo matrimonial é comum entre 
pessoas de comunidades negras na região do Seridó. 

A comunidade tem sua produtividade baseada na criação de gado 
bovino, caprino e ovino. Aliam-se a estas atividades o aluguel de mão-de-obra 
nas pedreiras de São Rafael e o corte de lenha para carvão e cerâmicas da 
região. Por uma questão de distância da sede municipal, a comunidade 
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mantém relações sociais e comerciais mais forte com o município de Angicos, 
onde fazem a feira semanal. 

Baéco, o líder mantém um espaço para shows em sua propriedade. A 
comunidade não tem uma associação que represente as 20 famílias 
moradoras do local. De maneira geral, as demandas, de caráter estrutural, 
são iguais às da comunidade da Conceição. 


Figura 6 Baéco— Liderança. 
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Figura 7 Casa de Baéco. 


Figura 8 Cozinha da casa de Baéco. 
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Assentamento São Manoel 


A história do “Assentamento” São Manoel é recente. No ano de 2011 
oito famílias de moradores vindos das comunidades de Conceição e Riacho se 
uniram em uma associação comunitária e conseguiram comprar a terra e, 
também, garantir a vinda da energia elétrica para as casas. Além de acesso às 
outras políticas sociais, como bolsa-família. Entretanto, não se organizaram 
com associação de comunidades de remanescentes de quilombos. A 
associação ainda apresenta problemas de renovação da Diretoria; mesmo 
assim está “quase” apta a concorrer em projetos sociais. 

A comunidade vive de produção de carvão; além da criação de ovinos, 
caprinos, aves. Para a manutenção dos animais, a comunidade planta capim 
no entorno do poço que abastece a comunidade. A agricultura é quase 
impraticável pelas condições do solo (muito pedregoso) e extremamente 
árido. As mulheres ficam, a maior parte do tempo, em atividades domésticas. 
Os jovens, na atualidade, estão frequentando com mais assiduidade a escola. 
Entretanto, a motivação maior vem das políticas sociais associadas à 
educação (merenda escolar e bolsa-escola). 
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Figura 9 Manoel Francisco, Liderança. 


Para Manoel Francisco de Oliveira, liderança local, a comunidade 
precisa de investimentos que possam proporcionar renda. Para ele, a água é 
base para se pensar qualquer atividade produtiva. 


Es e a ; 


Figura 10 Casa-sede da associação. 
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II.z TERRITÓRIOS NEGROS NA ÁREA DO DISTRITO DA SERRA DA 
PIMENTEIRA 


Na serra da Pimenteira existem dois agrupamentos de famílias 
negras: os Limão e os Guedes. 

De uma maneira geral, as condições socioeconômicas das famílias 
destas duas comunidades estão acima da média das outras famílias das 
comunidades da área do distrito de Santa Tereza. Aliado às políticas sociais 
(aposentadorias e bolsas) o clima e a fertilidade do solo ajudam a criar um 
microclima favorável a uma agricultura mais diversificada. Existe uma 
diversidade na fruticultura local que mostra essa situação. 


Família Limão 


A história destas comunidades está registrada na memória do poeta 
e morador, Zé Limão. A origem da comunidade está na figura de Alexandrina, 
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bisavó de Zé Limão que adquiriu terras vizinho ao um proprietário branco, 
Manoel Rosendo. 


Figura Zé Limão, Liderança. 


Esta história está registrada em um trecho de um cordel que 
transcrevo na íntegra, a seguir: 


“A origem do nome Pimenteira 
Foi chegando moradores 
Vindo de outras ribeiras 

Pra viver da agricultura 

Que as terra era de primeira 
Ali passaram a chamar 

O sítio da Pimenteira 

O sítio era dividido 

Entre dois proprietários 

O senhor Manoel Rosendo 
Que era um velho respeitado 
Ea minha bisavó... Alexandrina do Carmo” 
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A realidade dos moradores do sítio Limão, na atualidade, contrasta 
com tempos anteriores. Como exemplo, a associação local que chegou a ter 
entre 80 e 90 sócios, encontra-se, quase que inativa. Sem atualização de sua 
diretoria e abandonada por ausência de moradores e interessados. Segundo 
Zé Limão, não existem mais de cinco famílias dos Limão residindo na 
localidade. A busca por trabalho em outras áreas está “esvaziando” a 
comunidade. Um outro fator, de certa forma positivo, é o fato de que muitos 
moradores têm alcançado escolaridade de nível superior (parentes formados 
em Direito e Agronomia) procuram empregos mais rentáveis. 

Mesmo assim, existe uma produção considerável na agricultura local: 
feijão milho, fava, mandioca, cajueiro, maracujá, etc. 

Os jovens estudam no município de Tenente Laurentino (o acesso é 
mais fácil); como, também as famílias realizam a feira semanal nesta cidade. 

A história da família Limão está intimamente ligada à história da 
família Guedes. De acordo com Zé Limão: 


“No início do século XX (cerca de 1908) uma mulher, 
Luzia Cachimbo, chegou na região com três filhos. Aqui, 
arrumou mais dois filhos com o pessoal dos Leandro. 
Essa Luzia foi mãe de Manoel Limão (que foi criado pelos 
Ferreira, brancos da região) 

Essa Luiza era da família Faustino, que veio de Cuité, na 
Paraíba.... Todos eles vieram de lá e se fixaram nos 
Guedes. 

Meu pai era filho natural dos Guedes; já minha avó 
Luzia Cachimbo, também, tem parentes nos Negros do 
Riacho de Currais Novos.” 


Podemos entender, sem maiores dúvidas comunidade Limão está 
associada a dinâmica comunidades negras rurais da região. 
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Figura 12 Posto Telefônico dos Limão. 


Figura 13 Casa de Zé Limão. 
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Figura 14 Casa de alvenaria com Extensão em taipa. Armazém/depósito. 


Família Guedes 


A família Guedes, já descrita sua história nas citações de Zé Limão, 
tem sua existência vinculada à presença do povo dos Limão. De forma geral, 
esta comunidade mantém uma condição de vida, excelente. O líder desta 
comunidade, Sebastião Geraldo da Silva, conhecido como Leão da Serra 
mantém um padrão de vida, de certa forma, invejável. Boas terras e boa 
produção, aliado a um tino comercial lhe valeu o reconhecimento público, 
como um homem de “condições” entre os moradores do lugar. Seu discurso é 
curto e direto: “Somos todos Negros aqui? 

A produtividade na região se faz notar à primeira vista, com 
mostramos a seguir nas imagens abaixo. Nas imagens das casas locais, 
construídas em alvenaria e novas. “Eles estão sempre reformando, a família 
de Leão da Serra é sinal de prosperidade e trabalho. Eles sempre souberam 
comercializar”. Assim, fomos informados sobre a vida da família Guedes (de 
Leão da Serra). 
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A referência socioeconômica para esta família negra é atípica na 
região. Como foi dito por um informante: “São uns negros bem-de-vida, estes da 
família de Leão...” As casas de alvenaria e bem mobiliadas revelam o resultado 
financeiro que esta família alcançou nesta região. A literatura regional tem 
mostrado exemplos de famílias negras que viram no comércio um meio de 
garantir o acesso e o investimento na terra; garantindo, assim, uma melhor 
qualidade de vidas. As fotos a seguir mostram aspectos da vida da família 
Guedes. 


Figura 15 Sebastião Geraldo. Leão da Serra, Liderança. 
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Figura 16 Paisagem da Terra dos Guedes. 


Figura 17 Casa de Sebastião Guedes. 
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Figura 19 Capela dos Guedes. 
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Território Negro na área do Distrito de Barão de Serra Branca, 
Família Cariri 


Em relação a este território, somente, existe referência como um lugar 
no qual moraram famílias negras, apesar da palavra de origem indígena. 

Uma única casa, ainda, permanece como, marco de propriedade da 
família. Seus moradores residem em outra localidade. Abaixo imagens da 
localidade, realizadas pela professora Luiza Marte. 


Figura 20 Casa abandonada no Cariri. 
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Figura 21 Casa (de taipa) abandonada no Cariri. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O processo ora iniciado, por inciativa do Poder Público Local 
(Prefeitura Municipal de Santana do Matos, RN) deve ser visto como uma 
ação da maior importância para estes territórios negros rurais. 

Entendemos, ainda, que iniciativas desta natureza são raras e pouco 
observadas entre os gestores (de todo o território nacional). O papel 
desempenhado pela Prefeitura de Santana do Matos vem demonstrar a 
responsabilidade e o olhar crítico e proativo da Gestora Municipal. 

Este artigo é o resultado, resumido, do Relatório Técnico elaborado; 
que, assim, constituiu o primeiro passo em direção 


x 


à identificação, 
reconhecimento e certificação destas comunidades na, necessária, condição 
de remanescente de quilombos. Tal condição deve ser prioridade destas 
comunidades; consequentemente, tal iniciativa deve partir destas mesmas 
comunidades. 
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Um estímulo nesse sentido é o fato de que as políticas públicas nas 
esferas federal, estadual e municipal tem papel importante e definido para 
estas comunidades; desde que reconhecidas como remanescente de 
quilombos. 

Acreditamos que um start foi dado neste sentido. Otempoe a história 
serão construídos pelos atores sociais interessados: a população das famílias 
negras dos territórios identificados neste relatório. 

Após o citado relatório, as comunidades locais começam a ter uma 
ação incipiente, mas positiva em ralação às políticas públicas: a participação 
na Câmara representativa de Comunidades Tradicionais do Território da 
Cidadania do Seridó. Entretanto, os gestores públicos que vieram após este 
período, até então, NÃO DEMONSTRARAM NENHUM INTERESSE em 
dialogar sobre este assunto; mesmo com insistentes tentativas por parte 
deste antropólogo que realizou a pesquisa. 

O Racismo Institucional e ambiental é uma realidade gritante do 
Estado do Rio Grande do Norte. As ações culturais (que dão visibilidade à 
população negra num contexto de exótico) são mais bem recebidas nos 
espaços públicos. Tentativas que buscam dar voz e poder de voto e veto são, 
quase sempre, ignoradas. 
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ANEXO — Tabela: comunidades não certificadas no rio grande do norte 


Nº MUNICÍPIO E COMUNIDADE 
Comunidades 
01 Assu 01 
oz Afonso Bezerra oz Família Américo 
Apodi 03 Soledade 
03 da Lagoa do Clementino 
(família Zé Pretinho) 
04 Arês os Camocim 
os Caicó 06 Furnas da Onça |l 
06 Campo Redondo 07 Baldo 
07 Canguaretama o8 Engenho Cunhaú 
09 Aningas 
08 Ceara-Mirim 10 Rae 
1 Primeira Lagoa 
12 Quilombo 
09 Cerro Corá 13 Negros do Boinho-urbanos 
10 Coronel João Pessoa 14 Comum 
= as gê Comunidade Queimadas (Família 
Ludgero) no Totoró. 
12 Espírito Santo 16 Mata Verde 
13 Francisco Dantas 17 Engenho, 
14 Goianinha 18 Cabeço 
15 Grossos 19 Alagamar 
16 lelmo Marinho 20 Lajinha 
17 Ipueira 2 di 
22 Boa Vista 
E jardins ds idá e Negros do Bonsucesso (família 
Caçote) 
24 Queimadas 
19 Lagoa de Velhos Riacho Fundo (propriedade de 
25 o 
Fabião das Queimadas) 
20 Lajes Pintada se Pes Ee 
27 Catolé 
21 Luís Gomes 28 São Bernardo 
22 Macaíba 29 Bonsucesso 
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30 Lagoa do Sítio 
3] Riacho do Sangue 
23 Ouro Branco 32 Falta o nome??? 
24 Pedro Velho 33 Alecrim 
25 Riacho da Cruz 34 Falta o nome??? 
26 Ruy Barbosa 35 Falta o nome??? 
27 Santa Cruz aê ad 
37 Salgadinho 
38 São Manoel 
C ição do Abri 
Santana do Matos 32 Zi: EO o Bo ; 
5a 40 Família Limão (Serra da Pimenteira) 
Família Guedes (Serra da 
41 . : 
Pimenteira) 
42 Riacho da Roça 
43 Barro Preto 
; 44 Camaleão 
ê Santo Antônio 45 Capim-Açú 
46 Lajedo do Paiva 
47 Uruaçú 
São Gonçalo do IATE 
30 À 48 Oiteiros 
Amarante 
49 Pajuçara 
3 São Miguel 50 Vieira 
dá São Paulo do 51 Jurema 
Potengi 52 Oiteiros 
São Pedro do ” 
33 : 53 Cancão 
Poteng 
ga Serra Negra do 54 Arroz 
Norte 55 Negros da serra (Rosário)-urbanos 
é Gói 
35 Serrinha 2 ot 
57 Suatan 
36 Serrinha dos Pintos 58 Sítio lajes 
37 Taipú 59 Queimados 
60 Poço do Açud 
38 Tenente Ananias so o — 
61 Tanquinhos 
39 Touros 62 Areias 
39 MUNICÍPIOS 62 COMUNIDADES 
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IDENTIDADE ÉTNICA, MOVIMENTO SOCIAL E LUTAS 


PELO TERRITÓRIO EM COMUNIDADES QUILOMBOLAS: 
O CASO DE ACAUÃ (POÇO BRANCO, RN) 


Alberto Gutierrez Arguedas 


INTRODUÇÃO 


A visibilidade e protagonismo que as comunidades quilombolas têm 
na atualidade dentro do espaço público na sociedade brasileira são uma 
conquista relativamente recente. Inclusive, a própria (auto)denominação de 
“comunidades quilombolas” se trata de uma construção identitária 
emergente, associada a um processo de luta por direitos e reconhecimento 
por parte destes grupos frente à sociedade e ao Estado brasileiro, movimento 
que tomou força e consistência desde finais da década de 1980 e inícios da 
década de 1990. Quilombola nos remete a uma configuração étnica e 
territorial com forte conteúdo político ou, em palavras de Leite (2000) uma 
forma de organização, a dimensão política de uma formação social diversa. 

Nesse processo de emergência étnica e política, território é uma 
palavra-chave pois a luta pelo reconhecimento dos territórios ocupados pelas 
comunidades quilombolas se constitui como o eixo estruturante das pautas 
reivindicatórias destes grupos, os quais articularam um movimento social de 
abrangência nacional nas últimas duas décadas. Além dos quilombolas, 
nesse período emergiram outros grupos e coletividades englobados dentro 
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de uma denominação genérica de “comunidades tradicionais”, com uma 
dimensão territorial determinante. De acordo com Cruz (2014), há uma forte 
valorização material e simbólica do espaço, uma territorialização das lutas 
sociais. 

Através do presente artigo buscamos contribuir para uma melhor 
compreensão dos processos de territorialização e emergência étnica 
protagonizados pelas comunidades quilombolas no Brasil contemporâneo, à 
luz do que vem acontecendo na comunidade de Acauã, no Rio Grande do 
Norte (RN), nos últimos quinze anos. 

A primeira parte do texto reflete sobre a emergência das 
comunidades quilombolas na cena política brasileira e a construção de 
direitos territoriais por parte deles, processo no qual se constituíram como 
novos sujeitos coletivos e grupos étnicos, trazendo à tona especificidades e 
demandas que durante muito tempo permaneceram invisibilizadas. Na 
sequência, analisamos o processo de luta por afirmação territorial levado à 
frente pela comunidade quilombola de Acauã nos últimos quinze anos, 
período no qual se auto- identificaram como um grupo etnicamente 
diferenciado e formalizaram a organização política da comunidade, 
reivindicando direitos perante o Estado, sobretudo o direito à posse definitiva 
sobre o território historicamente ocupado. 

Em termos metodológicos, a estratégia utilizada se baseou na 
combinação de diferentes tipos de fontes e técnicas de pesquisa. De um lado, 
realizou-se uma ampla pesquisa bibliográfica em livros, artigos e teses, em 
relação com o surgimento dos chamados 'novos' movimentos sociais no Brasil 
e na América Latina, dos quais as comunidades quilombolas no Brasil e suas 
lutas pelo direito ao território vêm sendo um exemplo vivo. Por outro lado, 
consultaram-se relatórios, textos e outros materiais divulgados por 
instituições governamentais, movimentos sociais e ONGs, sendo necessária a 
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revisão do marco jurídico-normativo relativo à política de regularização dos 
territórios quilombolas. 

Finalmente, houve um componente importante de trabalho de 
campo na comunidade de Acauã, RN, entrejunho 2013 esetembro 2014, onde 
seteve aoportunidade de vivenciar de perto uma dentro das milhares de lutas 
quilombolas por direitos e território, conversando com os protagonistas e 
participando de diversos momentos do dia a dia da comunidade (reuniões da 
Associação de Moradores, trabalho na roça, trilhas, oficinas com as crianças, 
dentre outras atividades). Além da observação participante desse cotidiano 
em Acauã, foram realizadas um total de 09 entrevistas semiestruturadas, 
tanto com alguns moradores quanto com expertos e informantes- chaves na 
matéria, algumas das quais aparecem citadas neste artigo. 


LUTAS SOCIAIS, LUTAS TERRITORIAIS 


A emergência das comunidades quilombolas como novos atores 
sociais e políticos ocorre num período de fortes transformações nas relações 
de poder, não só no Brasil, mas em escalas continental e até mesmo mundial. 
O fim de uma ordem geopolítica (conhecida como guerra fria desde o olhar 
dos centros de poder global) marca o surgimento de novos tipos de conflitos 
e lutas sociais. Percebe-se o advento de formas alternativas de ação política, 
tanto no meio urbano quanto no rural, assim como um intenso debate 
teórico-político que busca compreender tais movimentos e transformações. 
Da mesma forma que mudaram os modos de dominação, também mudaram 
as manifestações da dissidência e da resistência. Estas transformações 
distinguem os “novos” movimentos sociais do “velho” movimento sindical e 
de partido (Zibechi, 2007). 

A afirmação de identidades e diferenças étnicas é uma das 
características mais marcantes destes 'novos' movimentos. Por isso, mais do 
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que um surgimento, seria mais apropriado falar de visibilização de novos 
tipos de conflitividade social. Segundo Bartolomé (2002) a dimensão étnica 
de muitos conflitos sociais na América Latina esteve “invisível” - mas não por 
isso inexistente - durante muito tempo, descaracterizados sob denominações 
como “revoltas camponesas”, “demandas agrárias ou enfrentamentos com 
grupos tribais “não civilizados”. 

A princípio, esses “novos” protagonistas não estavam previstos para 
entrar em cena. Os processos de desnacionalização (neoliberalismo) e 
reorganização societária na América Latina ensejaram a emergência na cena 
política exatamente daqueles que, desde sempre, ficaram à margem da 
formação dos Estados (Porto- Gonçalves, 20060). As lutas indígenas, 
quilombolas e dos povos tradicionais em diversos países do continente 
obrigaram a levar em consideração outras dimensões constitutivas da 
exclusão e da dominação social, para além das desigualdades de classe que, 
sabemos, são determinantes, mas não são as únicas. De acordo com Cruz 
(2014, p. 39) estes movimentos criaram um “complexo emaranhado de ideias 
e práticas emancipatórias que desafiam as antigas formas de entender a 
emancipação social”, expressas através da afirmação de múltiplas 
identidades. 

Vemos em diversos lugares do continente a afirmação daqueles que 
historicamente foram negados e invisibilizados no espaço público e que, para 
muitos, eram simplesmente um resquício do passado. Os camponeses, 
indígenas e afrodescendentes, longe de serem personagens anacrônicos, 
tornam-se protagonistas da invenção e da construção de outros futuros 
possíveis. Ressignificam suas memórias, tradições comunitárias e 
ancestralidade na construção de projetos alternativos de produção e 
organização comunitárias (Cruz, 2014), num processo que podemos 
interpretar como uma politização do tradicional. 
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O tradicional, hoje, é acionado como uma forma de fortalecer os laços 
comunitários e manter um modo de vida num determinado território. A 
afirmação de territorialidades e identidades territoriais “tradicionais” se 
coloca como contraposição consciente a um projeto cultural e discursivo 
colonizador (Cruz, 2007). De acordo com Almeida (2008), a comunidade 
tradicional, assim como a concebemos hoje, se constitui na passagem de 
unidade afetiva a unidade política de mobilização. 

O novo mapa de conflitividade social nos mostra um agressivo 
processo de expansão da fronteira agrícola, mineira, energética e sobre 
territórios com importantes reservas de recursos naturais (modernização 
conservadora), impulsada por um novo marco regulatório imposto na década 
de 1990 (Svampa, 2008). As leis e marcos normativos são cada vez mais 
permissivas com a instalação de grandes empresas transnacionais (que 
desfrutam de uma série de privilégios como exonerações fiscais), com graves 
impactos ambientais, sanitários e produtivos, e grandes prejuízos para a vida 
das comunidades. 

As novas formas de participação cidadã e comunitária que vem sendo 
construídas nesse período, sobretudo nos países e regiões periféricas, têm 
como característica distintiva a defesa dos territórios e dos recursos naturais 
frente a tais ameaças e intervenções. As comunidades tradicionais, muitas 
delas localizadas nas “fronteiras” da territorialidade capitalista, sofrem estes 
impactos de forma mais severa, como pode ser constatado no caso brasileiro 
e latino-americano, onde os conflitos territoriais cada vez mais envolvem a 
esses grupos (Porto-Gonçalves, 20063). 

O conceito de território oferece muitas possibilidades teóricas e 
políticas para compreender esses complexos processos de reorganização 
social que estão em curso no mundo todo. De acordo com Porto-Gonçalves 
(2011), tal conceito convencionalmente está associado ao Estado-nação, isto 
é, a uma determinada configuração espacial do poder (territorialidade) que 
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se assume como natural e única, mas que no fundo representa a afirmação de 
alguns grupos/setores sobre a negação/invisibilização de outros. Por esse 
motivo, normalmente se pensa em território como um “objeto”, fixo e estável, 
dado e definitivo, pois as relações de poder que o configuraram são 
naturalizadas. 

Contrário a esta visão “clássica”, os territórios são sempre criações de 
sujeitos sociais e históricos que através deles buscam se afirmar e instituir, 
portanto, são dinâmicos e mutáveis, e neles se materializam as contradições 
e conflitos da sociedade. Não podemos compreender o território se não 
consideramos as diferentes territorialidades e os processos de 
territorialização que os constituíram (Porto-Gonçalves, 2006b). 

Nesse sentido, as lutas e conflitos sociais se apresentam como 
espaços extremamente ricos e férteis de criação, tanto política quanto 
epistémica. Ao lutar para transformar uma ordem social determinada, os 
atores em movimento (movimentos sociais) estão lutando por instituir outras 
configurações territoriais possíveis. Os conflitos territoriais se dão naqueles 
“pontos” do espaço geográfico onde uma ordem social dominante não é 
aceita passivamente, é questionada e confrontada, portanto, são os espaços 
de conflito onde “outros mundos possíveis” lutam por se afirmar. Estamos 
num mundo “em busca de novas territorialidades”, usando a expressão de 
Porto-Gonçalves (2002), sendo as lutas das comunidades quilombolas um 
exemplo dessas novas territorialidades que se configuram em meio dos 
conflitos e lutas sociais. 

De acordo com Cruz (2014), estamos frente a uma territorialização das 
lutas sociais, tanto no Brasil quanto na América Latina como um todo. As 
'novas' lutas sociais são, sobretudo, lutas territoriais. Há uma forte 
valorização material e simbólica do espaço, na qual o território e as 
territorialidades são fundamento das estratégias de afirmação de direitos e 
autonomia por parte dos movimentos sociais (Cruz, 2014). Nesse sentido, as 
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lutas que são travadas em diversos lugares do Brasil e da América Latina são 
mais do que lutas pelo reconhecimento e titularidade formal sobre um 
determinado espaço, mas têm a ver também com reconhecimento de um 
determinado modo de viver nesse espaço, pelo respeito que merecem suas 
histórias, seus costumes e suas criações (Gutiérrez, 2015). Tais movimentos 
ultrapassam o sentido estrito das organizações camponesas clássicas, 
estruturadas ao redor da classe social, e incorporam uma politização da 
cultura e dos diversos modos de vida construídos por cada grupo ao longo de 
sua trajetória específica (campesinatos, em plural), dando muita importância 
ao reconhecimento das diferenças. 

Por esse motivo, na perspectiva de Porto-Gonçalves (2006a), mais que 
lutas pela terra são lutas pelo território. Não é só a luta pela terra num sentido 
estritamente produtivo, como uma base para assegurar as condições de 
reprodução material, mas pelo território, que além de ser o abrigo, fonte de 
recursos que permitem a vida, é definido culturalmente como um princípio 
de identificação e pertencimento, carregado de valores e memórias. O 
deslocamento conceitual e discursivo assinala uma abordagem mais 
complexa da questão fundiária que, assim, vai além da redistribuição de 
terras e torna-se um problema centrado nos processos de ocupação e 
afirmação territorial (Cruz, 2014). 

Para Porto-Gonçalves (2006a) pensar a terra a partir do território 
significa pensar politicamente a cultura, e territorializar significa ter poder e 
autonomia para estabelecer determinado modo de vida num espaço. Em 
entrevista com a Comissão Pastoral da Terra (CPT) em 2009* o geógrafo não 
poderia ser mais claro: “Quando falamos que queremos ser reconhecidos pela 
nossa territorialidade, não queremos só a terra, queremos um sentido 


* Entrevista disponível no site: http://cptalagoas.blogspot.com.br/2009/09/ entrevista-prof- 
carlos-walter-porto.html. 
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determinado de estar naterra, queremos o respeito ao nosso modo específico 
de estar na terra”. 

No Brasil, a emergência de novos movimentos sociais está 
intimamente ligada aos processos de reconhecimento de suas 
territorialidades específicas, como vem sendo destacado por Almeida (2008). 
Primeiro foram os indígenas, agrupados em torno da UNI (União das Nações 
Indígenas), o Movimento dos Sem Terra e o Conselho Nacional dos 
Seringueiros, na década de 1980. Mais tarde, no início da década de 1990, 
surgem como novos protagonistas as quebradeiras de coco babaçu, os 
quilombolas e outros agrupamentos autodenominados tradicionais como os 
castanheiros e os ribeirinhos e, mais recentemente, as comunidades de fundo 
de pasto (sertão nordestino) e dos faxinais (Paraná). 

Esses grupos se colocaram na cena política constituída, consolidaram 
seus movimentos e articularam estratégias de defesa de seus territórios. E 
além de defendê-los, reivindicam o reconhecimento jurídico- formal de suas 
formas tradicionais de ocupação e uso dos recursos naturais, geralmente 
caracterizadas como de uso comum (Almeida, 2008). O reconhecimento legal 
das territorialidades específicas desses grupos encontra grandes 
dificuldades, sobretudo porque rompe com a invisibilidade social que 
historicamente caracterizou essas formas de apropriação dos recursos, 
baseadas no uso comum e em fatores culturais intrínsecos. As distintas 
modalidades de apropriação comunitária muitas vezes não encontram 
correspondência formal no ordenamento jurídico e na ação do Estado, 
estruturado ao redor do conceito de propriedade privada. Esse autor destaca 
a relação íntima entre a perspectiva identitária e a noção de territorialidade: 


[...] Foi exatamente este fator identitário e todos os 
outros fatores a ele subjacentes, que levam as pessoas a 
se agruparem sob uma mesma expressão coletiva, a 
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declararem seu pertencimento a um povo ou grupo, a 
afirmarem uma territorialidade específica e a 
encaminharem organizadamente demandas face ao 
Estado, exigindo o reconhecimento de suas formas 
intrínsecas de acesso à terra [...] (Almeida, 2008, p. 30). 


Esses 'novos' protagonistas que entram na cena política conseguem se 
posicionar e se fazer visíveis, articulando diversas estratégias discursivas e de 
ação, que atribuem um conteúdo emancipatório para as culturas tradicionais, 
normalmente vistas como sinônimo de conservadorismo ou “entrave ao 
desenvolvimento” (Cruz, 2014). Nesse antagonismo e choque de visões de 
mundo e projetos políticos, a conflitividade se revela rica de possibilidades 
teóricas e políticas, pois é nela que as bifurcações possíveis se tornam reais ou 
não (Porto-Gonçalves, 2006c). Daí que os processos de territorialização 
protagonizados por comunidades tradicionais tenham um valor estratégico, 
pois, apesar de que seu domínio territorial não seja necessariamente extenso, 
aportam elementos que obrigam a avaliar a pertinência de outros tipos de 
territorialidade no mundo contemporâneo, outros valores e horizontes de 
significado. 


QUILOMBOLAS: AFIRMAÇÃO TERRITORIAL E EMERGÊNCIA ÉTNICA 


Os quilombos, desde suas origens, foram exemplo de organização 
social, muitas vezes em situações no limite da sobrevivência. Isto é, não são 
algo novo na história do Brasil, nem do continente americano (conhecido 
com outros nomes em outros países). Constitui uma questão relevante desde 


5 “[..] palenques na Colômbia e em Cuba; cumbes na Venezuela; marrons no Haiti e nas 


demais ilhas do Caribe francês; grupos ou comunidades de cimarrones em diversas partes da 
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os primeiros focos de resistência ao escravismo colonial, reaparece com a 
Frente Negra Brasileira, nas décadas de 1930 e 1940, e retorna à cena política 
nas lutas pela democratização do país, sobretudo a partir das décadas de 1970 
e 1980 (Leite, 2000). 

Em cada momento histórico buscaram estratégias possíveis para se 
afirmar frente aos seus antagonistas. No entanto, o momento político atual 
apresenta algumas especificidades, que marcam o recorte que nos propomos 
estudar neste trabalho. O movimento quilombola, hoje, dialoga com 
antagonismos distintos, o que pressupõe novas estratégias de luta, 
linguagens, representações e práticas (Souza, 2008). 

Um dos marcos desse novo momento é a Constituição de 1988, onde 
podemos perceber que o quilombo como categoria jurídica experimenta uma 
inversão de valores. Ou seja, depois de ter sido criminalizado e penalizado 
durante os períodos colonial e imperial e de ter desaparecido da base legal 
brasileira durante cem anos (entre 1888 e 1988), o quilombo reaparece nesta 
Constituição, agora como uma categoria de acesso a direitos, e operando com 
o princípio da autodefinição. Reverte-se uma história de não reconhecimento 
da cidadania da população negra e, assim, a carta magna se mostra como um 
divisor de águas, que inaugura um novo momento em que se reconhece o 
caráter pluriétnico da sociedade brasileira, pelo menos formalmente. 

Através de intensas mobilizações e esforços organizativos, as 
comunidades negras rurais, o movimento negro urbano e outros grupos 
apresentaram à Assembleia Nacional Constituinte uma proposta para incluir 
o direito das comunidades 'remanescentes' de antigos quilombos à posse dos 
territórios que ocupam. Tal proposta foi formalizada por parlamentares 


América Espanhola; marrons na Jamaica, no Suriname e no sul dos Estados Unidos” 
(CARVALHO, 1995 apud FIABANI, 2012, p. 280). 


102 


NEGRITUDE POTIGUAR Quilombolas: textos & relatos 


envolvidos em tais movimentos e na luta antirracista6. Como resultado disso 
foi instituído esse direito no Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) 7. 

Segundo Souza (2008) o debate sobre a titulação de terras 
quilombolas não ocupou no fórum constitucional um espaço de grande 
destaque e não representou um assunto muito polêmico. Suspeita-se que 
tenha sido aceitado pelas elites ali presentes por acreditarem que se tratava 
de casos raros e pontuais. 

A inclusão das comunidades quilombolas como sujeitos de direito 
assinala a pluralização da arena pública nacional, onde atores até então 
invisibilizados trazem à tona suas especificidades (Cardoso e Gomes, 2011). 
Apesar da grande diversidade de origens e contextos em que estas 
comunidades estão inseridas, há elementos estruturais que as distinguem de 
outros segmentos sociais no Brasil e que os unem num projeto comum. Tanto 
dentro das comunidades quanto entre elas o sentimento de irmandade e a 
construção de uma identidade quilombola têm na dimensão político- 
organizativa uma força central (Souza, 2008). Como veremos no terceiro 
tópico do texto, esse caráter político das identidades pôde ser constatado no 
caso de Acauã, na qual a construção de uma identidade étnica quilombola nos 
últimos quinze anos tem sido uma ferramenta através do qual os moradores 
lutam por seus direitos, historicamente negados. 

De acordo com Souza (2008) a questão quilombola começa a ganhar 
peso no cenário nacional em meados da década de 1990, a partir de uma série 


é Destaca a participação de Carlos Alberto Caó (PDT/R]) e Benedita da Silva (PT/R)). 

7 Artigo 68 do ADCT: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 
ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 
respectivos títulos”. 
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de encontros8 que reuniram aos representantes de comunidades 
quilombolas de vários estados, com destaque do Maranhão, do Pará e da 
Bahia, que já contavam com estruturas organizativas bastante atuantes. Em 
1996 em Bom Jesus da Lapa (Bahia), é conformada a Coordenação Nacional 
de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ). 

A CONAQ é a integração das organizações estaduais e locais de 
quilombos, constituindo-se como movimento social e diferenciando-se de 
outras formas organizativas como ONGs, sindicatos ou partidos políticos. De 
sua composição destacam-se associações, federações, coordenações e 
comissões, organizadas de modo “apartidário e autônomo”, cuja 
característica principal é a luta pelos direitos das comunidades quilombolas. 
Segundo a própria CONAQ, atualmente a principal luta dos quilombolas se 
volta para a implementação de seus direitos territoriais, com uma pressão 
crescente para que o Estado implemente o disposto no Artigo 68 do ADCT, 
assim como em outros instrumentos e dispositivos formais associados a 
esseg. 

A reivindicação do direito ao território, assim como o 
estabelecimento e organização do movimento quilombola, se dão em relação 
íntima com a construção de uma identidade étnica diferenciada. Segundo 
Oliveira (1999) as categorias étnicas são veículos para a organização social das 
diferenças, e ocorrem num contexto de interação social. É nas fronteiras da 


* De acordo com Alfredo Wagner, o termo “encontro” ganhou força a partir de 1985, quando se 
manifestam os primeiros indícios de uma crise na mediação exercida pelo movimento 
sindical. “Encontro”, no léxico dos movimentos sociais, “corresponde a um mecanismo de 
decisão, equivalente a uma assembleia, a uma reunião deliberativa ou a uma consulta 
realizada pela coordenação junto àqueles que são por ela representados” (ALMEIDA, 2008, p. 23). 
Segundo Cruz (2014, p. 49), baseado no próprio Alfredo Wagner, trata-se de uma “forma 
superior de lutaou o evento maior de universalização do localizado”. 

º? Decreto Presidencial 4.887/2003; Instrução Normativa No. 57 (2009) do INCRA; Convenção 
169 da OIT (assinada pelo Brasil em 2002); Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais, através do Decreto 6.040/2007. 
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interação que cada grupo se define, enfatizando a auto-atribuição da 
identidade como uma característica fundamental (Freire, 2012). Em palavras 
da CONAQ (2010, p. 278): 


A perspectiva da auto-definição dialoga com os critérios 
postos pelos próprios grupos, a partir de suas dinâmicas 
e de seus processos atuais. Portanto, é uma dimensão 
que foca no existir atual e se relaciona com a perspectiva 
de grupo etnicamente diferenciado, tais como são 


Enrá 


concebidas as comunidades quilombolas. O direito 


Enrá 


diferença é o correspondente implícito do direito 
igualdade, princípio constitucional relevante para 
Estado Democrático e de Direito. Afirmar as diferenças 


o 


significa perseguir a igualdade entre os grupos. Nesse 
princípio se fundam as ações afirmativas. 


Como vem sendo destacado, a identidade étnica não é uma essência, 
algo dado, mas construída em função das necessidades e oportunidades do 
momento presente, uma construção estratégica e posicional (Cruz, 2006). Há 
uma inseparabilidade, uma relação íntima entre identidade e relações de 
poder, cultura e política. Trata-se de um conglomerado de mecanismos de 
diferenciação e identificação, que podem ser acionados (ou não) de acordo 
com os interesses dos indivíduos e grupos em questão, assim como pelo 
momento histórico no qual estão inseridos (Souza, 2005). Não nos deveria 
surpreender o fato de que as identidades étnicas usualmente são invocadas 
em situações de conflito, onde um grupo toma consciência de suas 
especificidades e as expressam exigindo seu reconhecimento. O conflito, 
assim, parece favorecer o surgimento de “novos” atores sociais, assim como 
também de novas territorialidades. 
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Segundo Schmitt, Turatti e Carvalho (2002) a identidade quilombola 
foi constituída ao longo dos últimos 25 anos a partir da necessidade de lutar 
pela permanência nas suas terras de origem. Afirmam: “A identidade 
quilombola, até então um corpo estranho para estas comunidades negras 
rurais, passa a significar uma complexa arma nesta batalha desigual pela 
sobrevivência material e simbólica” (Schmitt, Turatti e Carvalho, 2002, p. 5). 
Como observou o sociólogo Boaventura S. Santos, citado por Schmitt, Turatti 
e Carvalho (2002), ao se relacionar identidade e questões de poder, aqueles 
que se veem obrigados a reivindicar uma identidade encontram-se 
usualmente numa posição de carência e subordinação. 

Assim, ao falarmos de emergência étnica falamos do “surgimento” de 
novas identidades e sujeitos coletivos, antes inexistentes ou irreconhecíveis. 
Mas, para além disso, estamos frente a processos de emergência social e 
política de grupos tradicionalmente submetidos a relações de dominação. O 
antropólogo Bartolomé (2006) traz o sugestivo conceito de etnogêneses, ou 
seja, O surgimento recente de grupos considerados originários, velhos atores 
assumindo novos papéis no cenário cultural e político. 

Esses novos tipos de sujeitos políticos se orientam a enfatizar sua 
alteridade para serem reconhecidos como tais, e assumem a identidade como 
um novo tipo de cidadania, isto é, como sujeitos com direitos a serem 
respeitados. A diferenciação é estratégica e se apresenta como uma 
oportunidade para transformar a situação dos atores sociais de forma 
dinâmica, sendo que o “ser quilombola” marca o salto de uma condição 
subalterna e indesejável a ser uma fonte de orgulho e identificação 
construtiva (Raimbert, 2012). Em Acauã, a construção de uma identidade 
quilombola contribuiu para reverter e combater o racismo predominante no 
município de Poço Branco onde, por exemplo, algumas pessoas da 
comunidade presentaram denúncias na delegacia da polícia local por 
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discriminação racial, sofridas na rua e na escola, sabendo que a própria 
Constituição Brasileira tipifica esse tipo de ato como crime (Gutiérrez, 2015). 

A emergência sociopolítica quilombola associa- se a processos de 
desestigmatizacão e novas legislações, nos quais ao assumir uma identidade 
podem esperar-se potenciais benefícios coletivos, aspirando aos direitos 
assegurados às coletividades étnicas. No entanto, assumir uma nova 
identidade por parte destes grupos é muito mais do que buscar potenciais 
benefícios assegurados em leis e dispositivos formais. A construção de uma 
autoimagem positiva, a recuperação da coletividade étnica de pertencimento 
e o fortalecimento dos vínculos comunitários são algumas das motivações 
dessa autodeterminação. De acordo com Bartolomé (2006, p. 57): “Recupera- 
se um passado próprio, ou assumido como próprio, a fim de construir um 
pertencimento comunitário que permita um acesso mais digno ao presente”. 

Nessa dialética entre o antigo e o novo, a longa duração das 
ocupações dos territórios quilombolas fornece peso histórico às suas 
reivindicações e afirmações identitárias, pois trata-se de territórios 
fundamentados em décadas ou inclusive séculos de ocupação efetiva (Cruz, 
2014). Na maioria dos casos é um território mantido de geração em geração, 
sem titularidade formal nem posse individualizada, mas coletiva, daí que as 
lutas quilombolas busquem o reconhecimento formal de outras modalidades 
de apropriação do espaço, para além da propriedade privada, demandando 
ao Estado a instituição de novas categorias territoriais (Almeida, 2008; Cruz, 
2014). A instituição dos Territórios Quilombolas na base legal brasileira 
assinala a construção de direitos de novo tipo, sobretudo direitos coletivos, 
largamente excluídos da base jurídica liberal-burguesa. 

Do ponto de vista geográfico, um dos trabalhos que mais esclarece 
essa dimensão espacial da etnicidade e da emergência étnica é o de Ratts 
(2006), que utiliza o conceito de territórios etnicamente diferenciados. 
Manifesta-se “o novo sob a forma do diferente”, isto é, como reconhecimento 
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de uma diferença que requalifica os lugares, atribuindo-lhes novos 
significados e mobilizando novos poderes. Segundo ele, mais do que 
reconhecer o que já existe, devemos estar atentos às novas fronteiras étnicas 
que são traçadas e, junto com elas, novas territorialidades. 

Devemos considerar também que essas territorialidades não se 
limitam necessariamente às áreas atualmente ocupadas e reivindicadas, mas 
que incorporam, através de relações comunitárias e de parentesco, lugares de 
mobilidade e extensão para além do perímetro dos grupos (Ratts, 2006). As 
relações de parentesco, muito resistentes no espaço e no tempo, mantêm 
vínculos duradouros entre as pessoas, as quais ultrapassam uma base 
territorial fixa. Vemo-nos obrigados a reelaborar a noção de território, pois 
estamos frente à configuração de territórios étnicos ao mesmo tempo 
“antigos e novos, permanentes e transitórios” (RATTS, 2006, p. 45). O mapa 
dos territórios etnicamente diferenciados é um mapa em movimento. 

Como afirma Leite (2000, p. 333): “falar dos quilombos e dos 
quilombolas no cenário político atual é [...] falar de uma luta política e, 
também, uma reflexão científica em processo de construção”. Intenso tem 
sido o debate desde a década de 1990 ao redor da questão quilombola, 
sobretudo nos movimentos sociais e no meio acadêmico. Vem-se enfatizando 
o fato de que o termo quilombo assumiu novos significados na literatura 
especializada e também para os grupos, indivíduos e organizações. Deixou de 
servista como “algo do passado” para tornar-se parte integrante da sociedade 
contemporânea, uma realidade viva e pulsante, definida em função das 
dinâmicas do presente. 

De acordo com Almeida (2002) qualquer invocação ao passado deve 
corresponder com uma forma atual de existência. Insiste na necessidade de 
nos libertarmos da “definição arqueológica” do quilombo, aquela definição 
“frigorificada”, segundo a qual para existir deve ter evidências de sua 
existência no passado. “Se deveria trabalhar com o conceito de quilombo 
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considerando o que ele é no presente. Não é discutir o que foi, esim o que é e 
como essa autonomia foi sendo construída historicamente” (Almeida, 2002, 
p. 53). 

Segundo o antropólogo, dentre os quilombolas são reproduzidos 
elencos de práticas cotidianas que asseguram vínculos solidários mais fortes 
e duradouros do que a alusão a uma determinada ancestralidade, 
construindo assim um repertório de ações coletivas e de representações 
frente a outros grupos. Os quilombolas expressam outras maneiras de se 
colocar frente aos aparatos de poder e estão vivendo um momento de 
profunda reorganização de sua representatividade no âmbito da sociedade 
civil e perante seus antagonistas históricos (Almeida, 2002). Isso é o que 
define os “quilombos do presente”. No próximo tópico vamos ver mais de 
perto o que vem acontecendo numa comunidade quilombola em específico: 
Acauã, no município de Poço Branco, Rio Grande do Norte, que nos últimos 
quinze anos vem protagonizando uma luta organizada pelo reconhecimento 
de seuterritório. 


A LUTA PELO TERRITÓRIO NO QUILOMBO DE ACAUÁ, RIO GRANDE DO 
NORTE 


A comunidade de Acauã, também conhecida localmente como a 
Cunhã, está localizada no município de Poço Branco, no agreste do Rio 
Grande do Norte, uma região de transição entre o litoral e o semiárido, 65 km 
em direção noroeste da capital do estado, Natal, tal como mostra o Mapa 01. 
Esta comunidade é composta por pouco mais de 300 pessoas (entorno 60 
unidades familiares), onde uma das características mais importantes e 
marcantes é o fato de seus membros compartilharem estreitos vínculos de 
parentesco e aliança. 
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Figura 22 MAPA 1- Localização do Município de Poço Branco, RN.'º 


Segundo a memória oral, a comunidade teria sido nomeada em 
função da pessoa que descobriu a área e fundou o local: José Acauã, também 
conhecido como 'Zé Cunhã”, uma pessoa escravizada que fugiu do cativeiro 
nos canaviais de Ceará Mirim, perto do litoral potiguar, subindo pelo vale do 
rio que leva o mesmo nome e assentando-se nas margens desse corpo 
d'água, possivelmente acompanhado por outras pessoas na mesmasituação. 
A pesar de que não existe precisão temporal desse momento de fundação, 
trata-se, segundo os testemunhos dos moradores atuais, de uma ocupação 


'º Elaborado por Andrés Jiménez Corrales, Luiz Eduardo Virgolino Perônio e Aberto Gutiérrez 
Arguedas, 2014. Fonte: IDEMA. 
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antiga, pois seus antepassados, inclusive os dos mais velhos, já eram nascidos 
e criados ali, sendo que no momento de sua chegada aparentemente não 
tinha ninguém na área (Valle, 2006; Valle, 2010). 

De acordo com Brandão (2010, p. 352), essa longa duração de 
ocupação territorial é justamente o que define uma comunidade tradicional: 
“[...] Por oposição a todas as outras, são comunidades tradicionais aquelas que 
“ali estavam” quando outros grupos humanos, populares ou não, ali 
chegaram' e ali se estabeleceram”. Por esse motivo, na atual luta pelo 
território quilombola, os moradores de Acauã, descendentes das primeiras 
pessoas que povoaram o local, afirmam que “não estão tirando nada de 
ninguém”, simplesmente recuperando o que é deles e que foi 
compulsoriamente arrancado (Gutiérrez, 2015). 

Os fundadores se encontraram com uma terra “sem dono”, que foi 
apossada, isto é, da qual tomaram posse para residência e produção 
autônoma das famílias1. A agricultura de subsistência (feijão, mandioca, 
milho) e, em menor medida, a pesca se constituíram como as principais 
atividades produtivas, nas quais a relação com o rio era fundamental, por 
exemplo, na renovação de nutrientes dos solos. Segundo o historiador Jair 
Souza, o rio Ceará-Mirim era para Acauã e as comunidades vizinhas “o rio que 
trazia o adubo do sertão” (Souza, 1999, p. 12). 

Os moradores mais velhos fazem referência a esse território 
tradicional” quilombola como uma terra livre, sem dono, solta e comum 


” Segundo as pesquisas de Valle (2006) a história das famílias de Acauã esteve ligada com 
modalidades variadas de ocupação econômica no campo, predominantes na parte média do 
rio Ceará Mirim durante boa parte do século XIX. Ali foram implantados sistemas que 
combinavam a pecuária com o cultivo de algodão e culturas de subsistência, como feijão, 
milho e mandioca, os quais permanecem ainda hoje. Ao contrário do cultivo da cana 
(predominante na parte baixa do rio), tais sistemas não precisam de grandes extensões de 
terra. 
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(Valle, 2006), onde podiam trabalhar e plantar à vontade, sem 
constrangimentos. 

Nessa trajetória histórica houve um evento que marcou uma ruptura 
profunda na comunidade, assim como na região como um todo, que foi a 
construção da barragem de Poço Branco, na década de 196072. Trata-se de 
uma grande obra de infraestrutura que atraiu muitas pessoas de vários 
lugares do Rio Grande do Norte para trabalhar na construção e que significou, 
para Poço Branco, a passagem de vila a cidade, assim como a criação do 
município, em 1963. Alguns dos moradores de Acauã também trabalharam na 
construção, que foi terminada depois de dez anos. Diga-se de passagem, os 
moradores nunca foram avisados sobre o possível impacto da obra no seu 
território (Souza, 1999: Valle, 2006). 

A barragem sobre o rio Ceará Mirim implicou a inundação de uma 
grande extensão de terras, atingindo diretamente o território ocupado pela 
comunidade de Acauã, assim como a antiga vila de Poço Branco, que foi 
reconstruída a1 km do local original. Acauã também teve que ser reconstruída 
em outro local, sendo que a Cunhã Velha se localizava na margem direita do 
rio e a Nova Acauã, onde estão hoje, foi construída na margem esquerda, 
numa pequena área de 4 hectares que conseguiram através de negociações 
com as autoridades municipais e os construtores da barragem. Como 
podemos observar, a construção da barragem de Poço Branco e todas as 
transformações socio-territoriais que isso provocou, estão na raiz dos 


2 A barragem de Poço Branco, assim como milhares de barragens no Nordeste brasileiro 
construídas durante o período de políticas desenvolvimentistas da ditadura militar, não era 
para produção de energia hidrelétrica e sim como reservatório d'água. O controle deste recurso, 
sobretudo numa região caracterizada como semiárida, sempre foi um assunto político central, 
onde as elites e oligarquias latifundiárias historicamente se aproveitaram de uma situação de 
escassez como forma de manipular, instrumentalizando a miséria alheia, num fenômeno 
apropriadamente nomeado de “indústria da seca” (PORTO-GONÇALVES, 20711). 
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conflitos territoriais que atualmente se vivem, envolvendo a comunidade de 
Acauã com os proprietários de terras vizinhos. 

A região foi mais valorizada em termos capitalistas com a construção 
da barragem, atraindo novos proprietários, os quais se apropriaram de forma 
privada das terras até então coletivas. Os novos personagens que entram em 
cena, os fazendeiros, expropriaram as terras dos quilombolas e os deixaram 
“ilhados” numa pequena área de 4 hectares, no qual têm se mantido até hoje, 
inclusive proibindo durante muitos anos o acesso às águas do açude. Asterras 
viraram pastagens para gado ou muitas delas inclusive tornaram-se 
improdutivas. Aparecem as cercas na paisagem de Acauã, um elemento até 
então ausente na sua configuração territorial e, assim, os moradores se veem 
na obrigação de trabalhar nas fazendas vizinhas, vítimas de exploração e 
preconceito racial. A comunidade teve que enfrentar a falta de terra e d'água 
durante todo esse tempo. 

Esse é o contexto no qual emerge a luta atual dos moradores pela 
recuperação do território tradicionalmente ocupado. A luta por afirmação 
territorial em Acauã começou a ganhar densidade e consistência nos últimos 
quinze anos, período no qual se observam transformações muito 
significativas na vida da comunidade, bem como nas relações que 
estabeleceram com outros atores sociais e institucionais. 

Como afirmávamos linhas atrás, as situações de conflito parecem 
favorecer o surgimento de novos atores sociais e novas territorialidades, tal 
como aconteceu em Acauã. O próprio termo “quilombola” era praticamente 
desconhecido a quinze anos nesta comunidade. A necessidade de lutar pela 
posse e pelo reconhecimento do território levou à comunidade a formalizar 
sua organização política (representada na figura da Associação de 
Moradores), ao mesmo tempo em que redefiniram e reconfiguraram sua 
própria identidade étnica, isto é, a forma como se representam a si mesmos e 
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se posicionam frente a outros grupos, processo que Almeida (2002) descreve 
com muita clareza na sua reflexão sobre “os quilombos e as novas etnias”. 

A identidade como quilombolas não “caiu do céu”, mas foi e é uma 
construção, intimamente ligada à constituição de um movimento social e 
político. Nesse processo de construção etnopolítica, a comunidade de Acauã 
se articulou com outras comunidades quilombolas do Rio Grande do Norte, 
unidos por reivindicações e lutas em comum, conformando um movimento 
quilombola em escala estadual, que se fortaleceu significativamente na 
última década. 

Assim, a territorialidade quilombola em Acauã, além de configurar- 
se através das atividades cotidianas de trabalho e reprodução material da 
vida (agricultura, pecuária, pesca, atividades domésticas, trabalhos 
remunerados fora da comunidade), está atravessada por essa luta em busca 
do reconhecimento, com um forte conteúdo político-identitário. Na 
sequência vamos ver um pouco mais de perto alguns acontecimentos 
significativos nesse período. 

A comunidade inaugurou uma nova etapa político- organizativa a 
partir da articulação com uma ONG chamada Amigos de Poço Branco, em 
1997, que nesse mesmo ano seria transformada no Núcleo de Estudos 
Brasileiros (NEB), com a qual mantiveram parceria durante mais de uma 
década. Em 1998, graças à assessoria facilitada pelo NEB, conformaram a 
primeira associação de moradores na comunidade, a AMA (Associação de 
Moradores de Acauã), com o objetivo de lutar por seus direitos e representar 
os moradores em suas reivindicações frente ao poder público e à sociedade. 

A necessidade de estarem organizados não era algo novo na história 
da comunidade. O que mudou foi a forma como essa organização se 
materializou. A vida política foi formalizada e institucionalizada, 
introduzindo no seu cotidiano novos mecanismos de ação, muitos deles 
estranhos ealheios às referências culturais dos moradores (predominância da 
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linguagem escrita, instituições, documentos, ofícios, cartórios, CNPJ). De 
acordo com Souza (2008), na atual conjuntura as comunidades e suas 
organizações praticamente se veem na obrigação de formalizar-se e 
institucionalizar-se, pois a ação desses sujeitos políticos emergentes 
perpassa reivindicações formais perante o Estado, que lhes coloca uma série 
de exigências para atender suas demandas. 

Na política de regularização fundiária, por exemplo, um requisito 
solicitado às comunidades interessadas para abrir um processo é que estejam 
organizadas através de uma associação (legalizada e inscrita em cartório), já 
que no final, quando o título de terra quilombola for emitido, este será feito 
em nome dessa associação, que representa formalmente a comunidade. 

Isso implica a conformação de um novo tipo de liderança, que atua 
como intermediária com os agentes, autoridades e agências governamentais, 
ONGs e instituições de ensino superior (Valle, 2006). Em Acauã, muitas das 
“novas lideranças são pessoas jovens, e trabalham como “representantes” do 
grupo frente ao poder público. Eles e elas contrastam com as lideranças mais 
tradicionais”, definidas pela idade e as relações de parentesco, pessoas 
respeitadas pelo conhecimento que possuem sobre o passado ou por sua 
posição social na estruturação genealógica e histórica do grupo. 

A formação de “novas” lideranças em Acauã coincide com as 
observações de Bartolomé (2002), segundo o qual usualmente as lideranças 
das mobilizações etnopolíticas contemporâneas não acostumam ser as 
figuras “tradicionais” das culturas, mas membros de uma intelectualidade 
indígena (ou, neste caso, quilombola) que desempenham um papel de 
agentes interculturais (cultural brokers). Diga-se de passagem, a 
sobreposição destas diferentes formas de organizar as relações de poder e 
autoridade não está livre de contradições e dilemas, pois a própria figura de 
uma “liderança representativa” é uma construção típica da democracia 
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representativa ocidental, alheia às referências culturais das comunidades 
tradicionais e etnicamente diferenciadas. 

Foi a partir da década de 2000 que a expressão quilombola começou 
a fazer parte do cotidiano dos moradores de Acauã. Isso se deu como 
resultado de uma sinergia entre a comunidade e algumas organizações 
governamentais e ONGs, com destaque do NEB. De um lado, os moradores 
receberam valiosas informações sobre o que estava acontecendo em escala 
nacional em relação com as lutas quilombolas e a construção de direitos 
territoriais. Do outro lado, isso desencadeou uma reflexão na comunidade 
sobre a sua própria história, originada a partir da resistência ao processo de 
escravização sofrido. 

A autoidentificação como comunidade quilombola se articulou com 
uma luta abrangente por direitos e cidadania, uma forma de dizer “aqui 
estamos, existimos e nossa história merece respeito!”. No trabalho de campo 
podemos observar que a identidade como quilombolas, apesar de ser 
recente, não é uma construção puramente imaginária. É conformada a partir 
das experiências cotidianas e concretas vivenciadas pelas pessoas, 
contribuindo para dar continuidade às relações de solidariedade e ajuda 
mútua que historicamente sustentaram a vida em coletivo. A passagem de 
“negros da Cunhã” (como eram chamados pejorativamente num contexto 
local racista) a “comunidade quilombola de Acauã” é muito mais do que uma 
mudança semântica: é o reflexo de um processo de emergência étnica vivido 
nesta comunidade, com sua correspondente luta pelo território. As palavras 
de dona Bernadete Catarino da Silva, moradora de Acauã, expressam este 
desejo profundo por justiça e respeito, conquistados através da luta: 


Para mim hoje [ser quilombola] é uma gratificação 
muito grande, uma realização muito grande. Há um 
tempo atrás, quando falavam em quilombola, logo no 
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início, 10 anos, 11 anos atrás, para a gente era uma 
vergonha na época, que a gente não tinha um 
conhecimento, devido ao preconceito: “os negros” como a 
gente era tratado, os “negros de Acauã”. Então a gente 
foi criado assim, como esse preconceito, até 
humilhações, hoje é chamado de “bullying”, mas 
antigamente a gente sofria uma humilhação terrível na 
escola. Então, mais ou menos de 10 anos para cá, a gente 
foi se conscientizando e pra a gente foi se tornando um 
orgulho. A cada dia a gente foi se adaptando, buscando 
conhecer melhor nossa própria história, porque até 
então a gente não tinha tanto conhecimento assim, e 
hoje eu posso dizer, para mim é um orgulho. Por todas as 
batalhas, todas as lutas que a gente teve para mim é um 
orgulho ser quilombola. (Entrevista com Bernadete 
Catarino da Silva, 22/02/2014, em Acauã). 


Depois de muito tempo de sofrer uma grande invisibilidade social. 
Acauã se fez visível no mapa do Rio Grande do Norte. E não foi só Acauã: um 
estado como o Rio Grande do Norte que, segundo a “história oficial” ensinada 
nos livros didáticos escolares, não tinha negros nem tampouco indígenas, viu 
como em três anos (entre 2004 e 2006) um total de dez comunidades se 
autoidentificaram como quilombolas" demandando seus direitos como 
coletividades etnicamente diferenciadas. Acauã foi a segunda no Rio Grande 
do Norte que formalizou essa condição perante o Estado, em 2004. A 
Fundação Cultural Palmares é o órgão responsável por “certifica” às 
comunidades quilombolas sendo esse, aliás, um requisito colocado pelo 


5 Trata-se das comunidades de Boa Vista dos Negros, Acauã, Sibaúma, Macambira, Sítio Moita 
Verde, Negros do Riacho, Jatobá, Aroeira, Sítio Pavilhão e Sítio Grossos (FCP, 2014). Hoje já são 22 
as comunidades reconhecidas como quilombolas perante o Estado brasileiro. 
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Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) para abrir um 
processo de regularização fundiária. 

É interessante observar que o processo de emergência étnica vivido 
em Acauã se configura nas novas relações e articulações sócio-políticas que a 
comunidade estabeleceu com outros atores sociais nesse período, sobretudo 
o NEB. Como bem aponta Lifschitz (2011) há uma crescente atuação de 
agências públicas e privadas na construção de patrimônios culturais 
quilombolas. O significativo papel daqueles que vieram “de fora” é 
abertamente reconhecido e valorizado pelos moradores do quilombo de 
Acauã. Nesse processo de reconstrução cultural, se acionam e ressignificam 
uma série de elementos e símbolos identitários chaves, anteriormente 
ausentes ou pouco visíveis, que remetem a um passado comum. A imagem 
do herói Zumbi dos Palmares pintada na sede da Associação, quebrando as 
correntes que simbolizam a escravidão, é um bom exemplo disso. 

De acordo com a “nova” identidade atribuída pelo grupo, em 2004 a 
AMA se transformou em AMQA**, Associação dos Moradores do Quilombo de 
Acauã, ao redor da qual vem se consolidando a formalização política da 
comunidade na última década, buscando legitimar sua situação como 
comunidade quilombola frente ao poder público e a sociedade. As demandas 
territoriais se constituem como as mais importantes dentro do novo projeto 
político dos moradores de Acauã, dentre outras como melhor acesso a 
serviços básicos e infraestrutura”. 


“A AMQA foi formalmente instituída e regularizada em 20 de março de 2005. 

5 Inclusive, não devemos esquecer que esse novo projeto não se esgota nas demandas que a 
comunidade faz ao Estado, mas que se expressa em múltiplas ações e projetos que buscam 
valorizar e fortalecer a própria cultura e os vínculos comunitários. Podemos mencionar, por 
exemplo, uma rádio comunitária (Rádio Melancia” que esteve no ar durante cinco anos; um 
grupo de teatro do oprimido chamado “Os Filhos da Terra”; atividades de costura, e a criação 
de um ateliê de roupas (Nega Tula); capoeira angola; mutirões; trabalho em hortas; reformas 
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Figura 23 Mapa 2 - Território Quilombola de Acauã. 'é 


O ano de 2004 também marcou em Acauã a abertura do processo 
formal de regularização e titulação do território quilombola, um 
procedimento que desde 2003 passou a estar dentro das atribuições do 
INCRA, como foi instituído no Decreto Presidencial 4.887/2003. O referido 
Decreto incorporou o princípio da autodeterminação para definir às 
comunidades quilombolas; isto é, são os próprios sujeitos os que definem se 


no espaço físico, dentre outros (informação cedida por Maria Lidiane Apolinário, comunicação 
pessoal, 06/10/2013, em Acauã). 
'º Elaborado por Andrés Jiménez Corrales, Luiz Eduardo Virgolino Perônio e Alberto Gutiérre 
Arguedas, 2014. Fonte: IDEMA. 
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são ou não parte de um grupo etnicamente diferenciado, consoante com 
legislação internacional assinada pelo Brasil (Convenção 169 da OIT)”. 

Até então a Superintendência Regional do INCRA no Rio Grande do 
Norte não havia realizado nenhuma ação voltada especificamente para 
comunidades quilombolas, tendo em vista aquela visão historicamente 
instituída que as via como comunidades camponesas, sem levar em conta o 
fator étnico (Santos, 2006). As comunidades, com a assistência do 
movimento negro local, iniciaram esta discussão e pressionaram o INCRA 
para atender suas reivindicações específicas em matéria territorial. 

Como parte dos procedimentos formais para a regularização 
fundiária dos quilombos, deve ser realizado um relatório antropológico, que 
dilucide a trajetória histórica da(s) comunidade(s), as suas relações 
territoriais específicas e os atributos que lhe conferem um caráter de 
comunidade etnicamente diferenciada. No caso de Acauã, tal relatório foi 
elaborado pelo antropólogo Carlos Guilherme do Valle, professor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), e publicado em agosto 
de 2006 (Valle, 2006). 

Nele se incluiu a proposta de delimitação da área a ser regularizada 
como Território Quilombola de Acauã, recomendando a desintrusão dos não- 
quilombolas que outros critérios anteriormente utilizados para a definição de 
comunidades quilombolas. Para fins da normativa anterior (Decreto 
3.912/2001) uma comunidade quilombola só seria reconhecida como tal se 
conseguisse “atestar” através da presença de reminiscências arqueológicas ou 
provas documentais, sua existência anterior a 1888 (ano de Abolição do 
regime escravocrata), um requisito quase impossível de ser cumprido 
estiverem ocupando esse espaço, “a fim de garantir plenamente a 
continuidade histórica e a reprodução social de Acauã como uma 


”O princípio da autodeterminação ou auto-definição coloca em obsolescência. 
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comunidade negra rural formada por descendentes de escravos” (Valle, 2006, 
p. 204). Busca- se o reconhecimento formal não só das áreas atualmente 
ocupadas pelas comunidades quilombolas, mas também daquelas que 
historicamente lhes pertenceram e que em algum momento lhes foram 
expropriadas. Por isso, com base nas próprias concepções de territorialidade 
histórica definidas em conjunto com a comunidade de Acauã, delimitou-se 
umaárea de 540,51 hectares, a ambos os lados do açude de Poço Branco, como 
pode se observar no Mapa 02. Lembremos que no “outro lado”, na margem 
sul do açude, é onde estava localizada a antiga vila de Acauã, também 
conhecida como a Cunhã Velha. 

A delimitação do território quilombola e sua posterior demarcação 
representam uma significativa reconfiguração das fronteiras espaciais e 
identitárias em Acauã, assim como no município de Poço Branco como um 
todo. Dentro da área delimitada havia seis propriedades privadas e uma em 
situação de posse, sendo que a expropriação de cada um dos imóveis implica 
um procedimento administrativo e judicial por separado. Isso significa que 
uma extensão importante de terras que eram fazendas, propriedades 
privadas individuais dedicadas à pecuária extensiva, passaram a ser 
propriedade coletiva da comunidade quilombola. 

Importantes mudanças territoriais estão em curso em Acauã: 
algumas das “terras novas” já estão sendo ocupadas e trabalhadas pelas 
famílias, principalmente para a agricultura de subsistência (milho, feijão, 
mandioca, macaxeira) e a criação de animais (boi, além de porcos e galinhas, 
nos quintais das casas). Aliás, numa das antigas fazendas, recentemente 
recuperada pela comunidade, está sendo implementado um projeto de 
moradia popular dentro do programa do governo federal Minha Casa Minha 
Vida, com um total de 50 casas, que se somam às 57 que já existem na “Vila”. 
Isso contribui para aliviar uma difícil situação de falta d“espaço, onde muitas 
pessoas se veem na necessidade de morar na mesma unidade doméstica. 
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Os moradores recuperaram o acesso às águas do açude, fonte de 
alimento (peixe), água e espaço de recreação, assim como ganharam direito 
de posse sobre as terras do “outro lado” do açude, as quais inclusive são mais 
extensas que as da margem norte, onde estão localizados os 4 hectares da 
“Vila” de Acauã. O senhor Sebastião Catarino da Silva, “Tota”, morador de 
Acauã, se refere a algumas dessas reconfigurações territoriais vividas na 
comunidade nos últimos anos: 


Aconteceu muita mudança aqui. [Antes] não tinha onde 
trabalhar, praticamente era só esse quadrado aqui onde 
a gente mora. Teve um tempo que a gente não podia 
nem ir no açude, que não podia passar pela terra dos 
homens ali, e para lá era dos outros também. Ele tomou 
conta dessa terra ali todinha, do açude até o final acolá, 
a gente não podia passar por nenhum flanco porque era 
tudo fechado, tem uma estrada ali mas pra onde a gente 
queria passar não podia. A gente ficou praticamente 
ilhada, só podia passar pra lá [comunidade de 
Contador] ou para Poço Branco, não tinha como ir pra 
outro canto. 

Agora melhorou muito, pois desses 10, 12 anos, 15 anos 
pra cá tem melhorado muito. A gente ganhou essas 
terras, a lagoa ali, tem uma terra que a lagoa quando 
chove junta água, pessoal planta horta, planta batata, 
tudo o que plantaralicolhe [...] Sei que melhorou muito, 
cada vez mais está melhorando mais. Tem ali o açude, 
quem quiser plantar nas margens ali pode plantar, não 
é como antigamente que ninguém podia nem chegar 
perto, onde quiser agora tem acesso. (Entrevista com 
Sebastião Catarino da Silva, 10/11/2013, em Acauã; 
grifos meus). 
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As palavras de “Tota” expressam um sentimento de otimismo 
bastante generalizado na comunidade, segundo o qual na última década as 
coisas melhoraram com a proximidade geográfica entre a Vila de Acauã e a 
cidade de Poço Branco, separados por apenas 2 km (Mapa 02), por um lado 
facilita o acesso a bens e serviços, mas por outro contribui para acirrar o 
cenário de tensão territorial. O mapa do território quilombola deve ser lido 
como um processo em movimento mais do que uma realidade estável, o que 
corresponde com as reflexões de Porto- Gonçalves (2006a), segundo o qual a 
construção de novas territorialidades não acontece de forma harmônica, mas 
sim em situações de conflito como essa. 

O procedimento legal de regularização de territórios quilombolas, 
como qualquer outro que busque uma ação de reforma agrária, caracteriza- 
se por sua morosidade e falta de celeridade, enfrentando constantemente 
travas e retrocessos. O direito territorial quilombola coloca- se como um 
“obstáculo” para os interesses das elites agrárias assim como de grandes 
empreendimentos agropecuários, extrativos ou de infraestrutura, públicos 
ou privados. A experiência mostra que dificilmente um processo desta 
natureza é resolvido em menos de dez anos, como informam os próprios 
funcionários do INCRA (Gutiérrez, 2015)' 


'** No caso de Acauã, o que realmente está entravando o processo foi uma ação judicial 
interposta em 2008 por um dos proprietários, na qual solicitou que a regularização do 
quilombo fosse declarada nula ou inválida. A ação de nulidade foi deferida na Justiça Federal 
do Rio Grande do Norte, o que implicou que o imóvel registrado no seu nome ficasse por fora 
das ações desapropriatórias. Segundo o agropecuarista Elias Azevedo da Cunha Filho, asterras 
em questão jamais foram ocupadas pelos moradores de Acauã. O demandante alega que não 
existem provas documentais da existência de um quilombo na região, e inclusive defende a 
nconstitucionalidade do Decreto 4.887/2003, pois segundo ele viola o direito à propriedade. 
De acordo com o antropólogo Thiago Leite (2013) o fazendeiro conseguiu se utilizar do 
desconhecimento de algumas instâncias da Justiça do RN sobre a questão quilombola para 
anular a desapropriação de sua fazenda, onde justamente se encontram as ruinas da Cunhã 
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Segundo a historiadora Lilian Gomes (2010), não há Conquista mais 
significativa do que ter recuperado o território dos antepassados. Porém, tais 
transformações não acontecem de um dia para outro, e apesar de que em 
termos formais as terras passaram a estar em mãos das famílias de Acauã, na 
realidade o que se vive é uma disputa e uma tensão, tanto territorial quanto 
simbólico-identitária, entre os quilombolas e os fazendeiros “brancos”. A 
essas dificuldades fazem parte da relação ambivalente que as comunidades 
quilombolas estabelecem com o Estado- nação: de um lado, negociam com 
ele a garantia e efetivação dos seus direitos e, por outro lado, implica 
denunciar esse mesmo Estado que lhes concedeu um lugar subalterno. 

Em Acauã, foi depois de quase uma década que se materializaram os 
primeiros resultados, na qual os moradores conseguiram recuperar 
formalmente suas terras ou, pelo menos, uma parte delas. Entre 2013 e 2014 
a comunidade ganhou o direito de posse sobre cinco das antigas fazendas, 
regularizando uma área de 310,8 hectares, nas quais as famílias já têm plenos 
direitos para ocupar e trabalhar nelas. Apesar de que ainda não foi emitido o 
título definitivo, o INCRA está facultado para dar às famílias quilombolas o 
direito de posse (uma espécie de título provisório) naqueles imóveis que já 
foram desapropriados. 

Em 2007, depois de ter sido publicado o Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação (RTID), recomendando a desocupação dos não- 
quilombolas, veio aumentar consideravelmente a tensão social local. 
Naquele momento algumas famílias em Acauã ainda trabalhavam “nas 
terras dos outros”, sob o sistema de meeiro, e depois da ordem de 
desapropriação, alguns dos proprietários vizinhos passaram a impedir que os 
moradores continuassem arrendando as áreas de terras em que vinham 


Velha, na margem direita do açude. Para mais informação: 
http://www .cedefes.org.br/index.php?p=afro detalhe&id afro=4458. 
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mantendo seus cultivos (Valle, 2010). Como podemos imaginar, a situação foi 
bastante dramática, chegando, inclusive, a situações de violência física 
explícita. 

Nos últimos anos, inclusive naquelas áreas que já foram formalmente 
incorporadas ao Território Quilombola, os moradores têm sofrido invasões e 
intimidações por parte dos ex-proprietários. Uma estratégia recorrente é de 
colocar gado dentro das terras em disputa, destruindo as lavouras das 
famílias. Essas e outras situações de conflito territorial foram registradas 
durante o trabalho de campo (GUTIÉRREZ, 2015). 

Por último, mas não menos importante, é o fato de que para poder 
compreender as dinâmicas sociais e territoriais da comunidade de Acauã, é 
necessário olhar para fora do perímetro ocupado e reivindicado pelo grupo, 
para além do local, consoante com os territórios étnicos descontínuos e em 
rede descritos por Ratts (2006). Muitas pessoas em Acauã, principalmente 
homens adultos, trabalham fora da comunidade, na cidade de Natal e sua 
região metropolitana, dedicados na sua maioria à construção civil. Sua rotina 
é um movimento cíclico entre a semana de trabalho na capital e o fim de 
semana na comunidade, momento em que se reencontram com seus 
familiares. Aqui também vemos novas territorialidades sendo construídas. 

Como apontávamos linhas atrás, são as relações comunitárias, de 
parentesco e memória, muito resistentes no espaço e no tempo, as que em 
última instância definem uma identidade étnica própria e mantêm os 
vínculos que os definem enquanto comunidade, isto é, enquanto um grupo 


'º Em dezembro de 2007, dois homens incendiaram áreas de cultivo e várias cabanas de palha que 
as famílias quilombolas usavam para trabalhar, numa das áreas em disputa. Alguns 
moradores, inclusive crianças, receberam ameaças contra sua integridade física e moral; os 
agressores jogaram gasolina neles e disseram que iriam “trazer um trator para passar por cima 
de tudo” (VALLE, 2010, p. 136). O crime foi denunciado na Polícia de Poço Branco e visibilizado 
emyjornais e na internet. 
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de pessoas com uma história e um projeto em comum, unidos por laços de 
afetividade e solidariedade. Cabe a nós decifrar como os territórios são 
construídos e reconstruídos em meio dessas dinâmicas. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao longo deste trabalho buscamos apresentar alguns elementos que 
possam ajudar na compreensão dos processos de territorialização 
protagonizados pelas comunidades quilombolas no Brasil, através do estudo 
específico do que vem acontecendo em Acauã- RN nos últimos quinze anos. 
Podemos interpretar as lutas por território tanto num sentido jurídico-formal 
quanto simbólico, isto é, tanto pela demarcação etitulação territoriais quanto 
pelo direito e o respeito à territorialidade, a um modo específico de ser e estar 
na terra (PORTO-GONÇALVES, 20063). 

A emergência das comunidades quilombolas como novos sujeitos 
coletivos e grupos étnicos nas últimas décadas está intimamente relacionada 
com os processos de luta pelo acesso à terra e ao território. Nesse período se 
conformou um movimento social quilombola de abrangência nacional, 
articulado e representado na figura da CONAQ. Tal luta implicou a criação de 
uma nova categoria jurídica e espacial reconhecida pelo Estado brasileiro: os 
Territórios Quilombolas, os quais apontam para uma pluralização da questão 
agrária, pois é colocado em questão o modelo de sociedade baseado na 
propriedade privada como única forma de acesso à terra. No universo das 
comunidades quilombolas no Brasil, identidade étnica, movimento social e 
lutas pelo território são dimensões inseparáveis, profundamente imbricadas. 

O caso específico de Acauã-RN ajuda a confirmar algumas dessas 
observações. A adesão de uma 'nova' identidade (quilombola) foi uma forma 
através da qual se constituiu um movimento político na comunidade, um 
processo que ainda está em aberto. A construção do “ser quilombola” coincide 
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com uma nova etapa na vida da comunidade, na qual a negritude deixa deser 
motivo de vergonha e se transforma em orgulho e identificação construtiva. 
A história da comunidade, marcada pela resistência dos seus antepassados 
frente ao processo de escravização é fonte de inspiração para a construção de 
um presente e um futuro melhores. 

Depois de quinze anos, os frutos da construção de um projeto político 
quilombola são hoje visíveis. A grande maioria das terras ocupadas pelos seus 
antepassados já foram recuperadas, tanto na prática quanto no aspecto 
jurídico. O território de 540,51 hectares delimitado pelo INCRA está numa 
fase avançada do processo de regularização. Em vez de trabalhar nas terras 
dos outros, hoje têm seus próprios roçados; já se acabou a época de carregar 
água em baldes desde lugares distantes, pois hoje cada casa conta com 
cisterna e encanamento; a nova geração pode desfrutar das águas do açude, 
sem as proibições por parte dos fazendeiros, como acontecia anos atrás. 
Enfim, apesar das grandes limitações e dificuldades ainda presentes em 
Acauã, as pessoas recuperaram sua autoestima e não hesitam em afirmar que 
a vida tem melhorado de forma significativa, graças à sua luta e à de seus 
antepassados. 
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DE EMPREGADA DOMÉSTICA A ASSISTENTE SOCIAL: 
UMA MULHER QUILOMBOLA E SUA LUTA 


Rosilda dos Santos 


Este memorial descritivo tem como objetivo apresentar minha 
trajetória de vida. Para elaborá-lo, levei em conta situações vivenciadas desde 
a infância, passando pela fase da adolescência, destacando experiências de 
trabalho, de luta e engajamento com a questão negra e quilombola, bem 
como relatar algumas particularidades da minha vivência acadêmica, 
buscando no decorrer de sua elaboração, destacar alguns elementos 
correlacionados a estas etapas, relacionando ao meu lugar de fala, enquanto 
mulher, negra e quilombola. 

Vale destacar que além, de considerar este memorial um trabalho 
auto avaliativo, acredito que ele será um instrumento confessional das 
minhas possibilidades de concretizar o meu sonho de estar cursando uma 
pós-graduação em uma instituição pública federal. Por outro lado, encaro o 
momento como oportunidade de estudar e registrar através da Antropologia, 
a cultura dos povos tradicionais, principalmente contribuindo com estudos 
de comunidades quilombolas do nosso estado, marcado pelo contexto de 
luta para manter a memória viva e assim dar visibilidade social, relevância e 
protagonismo da própria história para nossas comunidades. Sendo assim, 
oportunizados pelo contexto da inclusão social e da efetivação das Leis de 
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Cotas Raciais fortalecidas através do Departamento de Antropologia, que foi 
o primeiro do RN a acreditar e dar oportunidade para as questões de 
igualdade racial, levando em conta aspectos de desigualdade racial e reparo 
histórico para essas comunidades sempre mantidas às margens da 
sociedade, chega-se o momento de lutar para alcançar meus objetivos como 
postulante ao posto de discente do PPGAS/UFRN. 

A partir daqui, pretendo construir uma gama de relatos que tratam de 
momentos de minha vida escolar, bem como abordar experiências 
profissionais que antecederam minha entrada na academia e pós-academia, 
ou seja, culminando com minha atuação como profissional do Serviço Social. 

Nasci no dia de 06 outubro do ano de 1982, na comunidade de Grossos 
município de Bom Jesus/RN, sendo filha de Nazareno Alfredo dos santos e 
Maria de Fátima do Nascimento Santos. A família composta por sete filhos 
sendo quatro homens e três mulheres, criados e sustentados através da 
agricultura, de onde veio sempre o provento para nos manter. 

Minha infância foi consideravelmente boa, pois havia o tempo livre 
para brincar e aproveitar em brincadeiras. Sempre brincava com os primos e 
os irmãos, 

aproveitando de toda forma de brincar que uma criança da minha 
idade podia imaginar: jogava bola, subia nas árvores, comia frutas, tomava 
banho de chuva, dentre outras formar de se divertir. Tudo dentro do esperado 
na vida de uma criança da roça, mas claro que também tinha à hora de ajudar 
em casa nas atividades domésticas. Eu intercalava as atividades na roça e me 
dedicava aos cuidados dos irmãos mais novos. Meus pais, buscando sempre 
serem justos, organizavam nossos horários de diversão e os momentos de 
ajudar nas atividades agrícolas, sempre com o objetivo de futuramente me 
tornar uma moça prendada. Meus pais sempre estavam presentes nesses 
contextos. Hoje posso dizer com tranquilidade que fui uma criança muito 
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feliz, e fazer esse resgate em minha memória está sendo construído com 
muito zelo e afeto. 

Aos 7 anos de idade iniciei a Educação Escolar na Escola Cícero 
Caetano, situada na Comunidade Quilombola de Sítio Grossos, município de 
BomJesus/RN que inclusive, a instituição encontra-se fechada. Nessa ocasião 
enfrentei desafios causados por dificuldades coma leitura e escrita. Tinha que 
andar 03 quilômetros a pé todos os dias, mesmo assim cursei da primeira e 
segunda série do Ensino Fundamental, dando continuidade aos 11 anos, 
quando retornei aos estudos cursando a 3º Série do Ensino Fundamental na 
Escola Severino Azevedo, localizada em Passagem Comprida, outra 
Comunidade Quilombola localizada nas imediações de onde resido. 

Tive que abandonar os estudos para ir trabalhar como doméstica em 
Natal, pois a situação da minha família se encontrava de forma muito 
precária. Fomos afetados com a falta de alimentação e de produtos de 
higiene, inclusive recursos básicos para que tivéssemos o mínimo para 
sobreviver. Percebendo todo esse contexto familiar, senti a necessidade de 
trabalhar para ajudar meus pais. Lembro que meu primeiro pagamento 
advindo do trabalho doméstico, foi meio salário mínimo, que na época seria 
R$50,00 (Cinquenta Reais). 

Através dessa renda, conseguia ajudar no sustento de casa, me 
sentindo muito feliz em poder está contribuindo com a renda da família. Vale 
destacar que a renda principal da família era advinda da agricultura familiar, 
complementadas através de diárias que faziam nas fazendas em atividades 
como: Plantações e limpeza de roças, do feijão, capim, colhendo abacaxi e a 
raspagem de mandioca nas casas de farinha. Tudo isso não era uma renda 
certa. Diante disso, sendo a quarta filha de meus pais, me sentia também na 
obrigação de contribuir com o sustento da família. 

A partir da experiência com doméstica e das condições que a vida na 
cidade me oferecia, fui percebendo que não iria me levar a crescimento 
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algum, pois nessa realidade, eu não estudava e nem havia incentivos para 
buscar o conhecimento. Então na adolescência foi quando percebi a 
importância dos estudos, pois mal sabia ler e escrever. Essa condição me 
levou a vários sofrimentos, pois a falta de leitura me ocasionou por várias 
vezes depender dos outros, até mesmo para saber que ônibus deveria pedir 
parada, para me levar para casa. 

Diante disso, percebendo minha condição de dependência 
proveniente da falta de leitura, iniciei no trabalho o processo de me esforçar 
a aprender a ler, aproveitando que meus patrões tinham assinatura do jornal 
“A Tribuna do Norte”, no qual o recebimento do jornal era semanal. Foi a 
partir da minha percepção da necessidade de ler, de crescer, de querer ser 
muito mais do que uma doméstica, sem ter que diminuir ou desmerecer a 
profissão e serviços domésticos, aproveitei o acesso aos jornais e sozinha, 
partindo do que já tinha construído na escola, durante a infância, dei início 
com muito esforço o processo de aprendizado da leitura. Mesmo com tantas 
dificuldades, deu certo! Claro que não lia perfeitamente, mas já não dependia 
tanto de outros. 

Aos dezesseis anos, com o anseio de estudar, falei com os patrões que 
iria me matricular numa escola, porém para minha decepção ambos negaram 
o que seria meu direito, dizendo que não haveria tempo para eu ir estudar, 
uma vez que eu trabalhava o dia todo. Com isso, sai em busca de outro 
trabalho que me desse à oportunidade de estudar. Para minha alegria, 
consegui um trabalho em uma residência no bairro de Lagoa Nova, nesse caso 
pude me matricular na Escola Tiradentes, no bairro do Tirol, em Natal. 

Nessa escola ingressei na Educação de Jovens e Adultos (EJA). No 
início fiza 12 e 2º Série e conclui com 4º serie, etapa que compreende o Ensino 
Fundamental |. Nesse período recebi uma péssima notícia da então patroa, 
que infelizmente a situação financeira estava crítica e não podia mais me 
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pagar. Isso me abalou profundamente, pois meu sonho parecia ir de água 
abaixo. 

Porém continuei a sonhar em meio a tudo isso, fui procurar 
novamente outra oportunidade de trabalho e consegui outro trabalho como 
doméstica, no bairro Candelária em Natal. No entanto, nesse período não 
pude voltar a estudar. Nas vindas à comunidade, comecei a participar do 
grupo de jovens, onde organizávamos eventos, dançávamos quadrilhas em 
época do período junino. Esse foi um momento que marcou a minha 
trajetória de vida. 

Nesse período conheci um rapaz, que breve seria o pai de um filho 
meu, e o fato aconteceu quando eu tinha 22 anos de idade. Nessa ocasião 
engravidei deste rapaz e tive uma criança linda que parecia ser saudável. Em 
meio a esse novo acontecimento, voltei a estudar já quase concluindo a 6º 
série do EJA (Educação de Jovens e Adultos) na Escola Walfredo Gurgel, em 
candelária/Natal. Em meio a minha felicidade de ser mãe, com um filho e 
estudando, tive que deixar do meu filho aos cuidados de minha irmã. 

No decorrer dos seis meses de nascimento do meu filho, aconteceu o 
inesperado, pois percebi que ele não tinha coordenação motora alguma. 
Contudo, sai em busca de tratamento médico para meu filho. Vale lembrar 
que desde 15 dias de vida eu tive o cuidado de cadastrá-lo no Crescimento e 
Desenvolvimento (CD) na Unidade Básica de Saúde do município, mas o que 
me surpreendeu, foi a demora no diagnóstico do caso. Os profissionais já 
deveriam ter percebido a diferença do meu bebê, pois como falei ele era 
acompanha desde os 15 dias de nascido e a situação passou despercebido por 
toda equipe por 6 meses. 

Porém, após a notícia, continuei em busca do tratamento 
incansavelmente. O meu bebê tinha microcefalia entre outros problemas de 
saúde a ser descoberto. Ao buscar o atendimento médico da estratégia da 
família do Sítio Grossos, a médica relatou que ele não tinha nada. Mas, 
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sentindo que algo deveria estar errado com minha criança, continuei a saga 
de descobriro real diagnóstico. Relatei a minha então patroa a fala da médica, 
no qual me orientou pegar com a médica a ficha de referência da criança e 
levar ao CRI - Centro de Reabilitação Infantil e Adulto/RN. Enfim, consegui a 
tal ficha e a partir daí a minha patroa nos levou ao CRI, no qual meu filho 
passou por várias triagens médicas. O acompanhamento iniciou-se nos oito 
meses de vida, com tratamento médico com vários especialistas da saúde. 

Diante de tudo, continuei a lutar pelo meu outro sonho, meus 
estudos. Nesse momento tão desafiante continuei a estudar etrabalhar, para 
assim poder da uma vida digna para meu filho e para mim. Em meio a tantos 
desafios, faltando oito dias para o aniversário dele, em poucos minutos 
depois de chegar do trabalho enquanto o alimentava, veio um grande susto: 
A primeira convulsão. Nisso, começava uma nova trajetória de vida, sendo os 
cuidados maiores. Diante dessa realidade, mais uma vez parei de estudar, 
agora para cuidar de meu filho. Neste período a realidade mudou de face, 
notícias e descobertas inesperadas, sofrimentos, abalos emocionais 
fragilidade no matrimônio, até culminar em uma separação. Em meio a tudo 
isso, larguei o emprego e tive que ter fé e forças para enfrentar os desafios que 
estavam por vir. 

Em 2005 fui convidada pelo Coordenador de Ramos para conhecer a 
metodologia da Pastoral da Criança e fazer a capacitação com os demais 
jovens de Bom Jesus e com as líderes de Grossos, que se propôs a se capacitar 
para implantar na comunidade o trabalho pastoral. Coordenação de Ramo 
(paróquia) é responsável por diversas comunidades com Pastoral da Criança 
de uma mesma paróquia. O coordenador é indicado, em lista tríplice, pelos 
coordenadores comunitários do respectivo ramo (paróquia) e ratificado pelo 
pároco. Aqui passeia ser a coordenadora da comunidade. A coordenação 
comunitária — exercida por um dos líderes da pastoral da criança da 
comunidade. 
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Com a capacitação, buscamos mobilizar as famílias para serem 
acompanhadas mensalmente com visitas domiciliares e orientações básicas 
em saúde, para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz, que tinha como 
objetivo: A promoção do desenvolvimento integral de crianças entre 0 e 6 
anos de idade em seu ambiente familiar. Como coordenadora, promovia com 
líderes e grupos de apoio a celebração da vida com temática educativas, 
momento do brincar com a crianças, oferta de lanches saudáveis. Um 
trabalho de grande importância, na qual contribuía com a melhoria e 
minimizava os indicadores sociais. 

Em 2006, desempregada e sem condições de trabalhar, fui convidada 
juntamente com 12 mulheres de minha comunidade, a fornecer produtos 
derivados da mandioca para merenda escolar, através do Programa Compra 
Direta na Escola- Programa de aquisição de alimentos- na qual tivemos uma 
capacitação, organizada através da EMATER- Instituto de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Rio Grande do Norte, em parceria com SENAC- Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial. 

Com alguns meses, deu-se início ao fornecimento e com o dinheiro 
deste trabalho conseguia cuidar do meu filho. Essa renda era para nos manter 
com a alimentação, medicamentos, a dieta especial, bem como o básico 
necessário, pois só tínhamos essa renda para nos mantermos, tendo em vista 
que nesse momento o pai do meu filho já tinha nos abandonados. 

Nesse percurso conheci outra pessoa, com um ano de relacionamento 
fui viver numa união estável, que a princípio não seria fácil. Em meio aos 
desafios, tive que usar meu senso crítico e despertar a minha consciência 
política para lutar pelo direito do meu filho. Aqui, parecia que meu sonho de 
estudar iria ser realizado, mas, por etapas, tendo em vista os desafios, as dores 
e problemas de saúde do meu filho ter se agravado tive que priorizar a lutar 
pela sua saúde. 
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Assim, passei a acompanhar meu filho em fisioterapia, no 
neurologista, pneumologista, fonoaudiologia, fisioterapeuta, 
gastroenterologista, nutricionista entre outros. E muitas das vezes só parei 
uma vez por semana em casa, que seria para realizar o tratamento no Centro 
de Reabilitação- CRI e no Hospital Giselda Trigueiro. Nesse trajeto 
obrigatório, no Maria Alice tive a oportunidade de conhecer o Serviço Social. 

As Assistente Sociais foram instrumentos que me ensinavam a lutar 
pelos direitos do meu filho. Mas cada vez que a situação de saúde se agravava, 
eu precisava de ir buscar os direitos dele que é dever do estado. E fui à luta, 
lutando pelo direito dos seus medicamentos, transportes para o 
deslocamento, por tratamento especial. Era cansativo, mas o amor me movia 
e me dava força para tudo. 

Por parte da família e do meu esposo, recebi ajuda significativa, como 
também recursos financeiros. É importante pontuar que numa 
confraternização do Compra Direta com a EMATER e o Sindicato dos 
Trabalhadores, na residência de minha mãe, o presidente do Sindicato 
orientou sobre o BPC — Benefício de Prestação Continuada, que é um 
benefício da assistência social, na qual foi dado entrada no INSS e aprovado. 

Vale ressaltar que no final 2007, engravidei da minha filha aí, vindo 
um turbilhão de questionamentos, como: Você vai cuidar do seu filho com 
esse outro que vem? No qual eu respondia: ele ou ela virá com saúde, deixo 
com pai eu dou mais atenção a ele que é especial. Só que infelizmente no 
dia14 de julho de 2008 o Henrique Gabriel veio falecer e no dia 16 de julho, 
nasce Priscila Raquel, onde seu nascimento me possibilitou criar forças para 
me erguer e seguir minha vida, com a dor que é só minha e a saudade no peito. 
E dessa forma, buscar preencher todo vazio que a perda do meu filho deixou, 
criando Priscila meu bebê com todo amor e carinho. 

Em meios a dores, perdas e ganhos, em 2009 fui participar de uma 
reunião na EMATER em Bom Jesus, junto com a Secretaria de Educação para 
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trata de assuntos sobre programa de aquisição do alimento (PAA), criado pelo 
art.19 da Lei nº10.696, de 02 de julho de 2003. Esse programa possuía duas 
finalidades básicas: promover o acesso a alimentação e incentivar a 
agricultura familiar. No término da reunião o Secretário de Educação Teófilo 
me abordou com uma pergunta: Você está estudando? Repentinamente, 
respondi que não, então ele me aconselhou que voltasse a estudar, pois eu 
tinha grande potencial. Ele me falou que não aceitava nenhuma desculpa e 
que para ter a certeza da minha decisão de dar continuidade aos meus 
estudos, ele estaria a me esperar para efetuar minha matrícula na Escola 
Natália Fonseca. No dia marcado fui fazer a matrícula, e para minha alegria, 
devido ter as notas boas, conclui o Ensino Médio na Escola João Alves de Melo, 
no município de Bom Jesus. 

Em meio a tudo já relatado, ainda continuava como coordenadora do 
grupo cultural da comunidade quilombola de Grossos. Em 2012 fui convidada 
para articular junto à Secretaria de Educação Municipal de Bom Jesus e aos 
Professores Cláudio Cavalcante e Antônio da Fundação José Augusto, a 
realização do espetáculo: Capoeiras, Panelas do Bom Jesus, nos festejos dos 
50 anos de Emancipação política de Bom Jesus. Tivemos grande contribuição 
da Secretária Estadual de Cultura do Estado do RN, Isaura Rosado, que deu 
total apoio a realização deste evento e assim possibilitou participação dos 
quilombolas de Grossos no espetáculo. Ensaiamos durante três meses e com 
grande êxito fomos apresentar o espetáculo no Teatro Alberto Maranhão. 

Em 2013, com a percepção de que em meio aos desafios sou capaz de 
ressurgir das cinzas, despertei o sonho que estava apenas adormecido em 
mim, o sonho de concluir uma graduação. Com intuito de fazer o Enem iniciei 
um cursinho do DCE na UFRN/NATAL na qual cursei três meses nesse período 
e fiz o vestibular na UNP/ NATAL, para concorrer a vaga com 100% para o 
curso de Serviço Social no qual consegui 50% de desconto e inicie o curso com 
início em maio de 2013. 
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Já em 2014, mesmo fazendo faculdade e ainda como coordenadora, 
eu eo grupo participamos da abertura da Copa Mundo de Futebol em Natal, 
onde nossa programação era a dança. Os participantes eram: homens, 
mulheres, crianças e jovens, valorizando o encontro de gerações e suas 
diversidades culturais, artistas, locais. Vale ressaltar que o espetáculo 
Capoeiras, Panelas do Bom Jesus foi de extrema importância para que 
pudesse me reconhecer como pessoa capaz e de potencial. Tudo isso, me 
levou a dar continuidade a realização de um sonho, que breve aconteceria. 

Minha vida na universidade, o meu desejo de crescer de vencer só 
aumentava. Em 2015 iniciei o Estágio Obrigatório no Centro de Referência de 
Assistência Social-CRAS LESTE Il, de Mãe Luiza, no qual elaborei um projeto 
de intervenção que foi realizado de agosto a dezembro 2015. Em2016, para 
minha alegria, escrevio Trabalho de Conclusão de Curso, um artigo cientifico, 
com o título: ”O Serviço Social no âmbito da assistência social”. 

Nesse mesmo período, no final do curso em 2016, elaborei um projeto 
junino para a quadrilha “Arraiá da Roça”. Concorremos a premiação pela 
Fundação José Augusto, prêmio junino. Fomos contemplados com um valor 
simbólico, tendo em vista que os jovens de baixa renda foram beneficiados, 
possibilitando a participação dos componentes que tinham anseio de 
participar e não tinham condições financeira para comprar seus figurinos. A 
premiação deu visibilidade a quadrilha e fomos apresentar em várias 
comunidades com a temática contra as drogas e sobre a valorização da 
identidade racial, sempre levando alegria a população e fortalecendo laços 
comunitários. 

Em meios as tantas conquistas, resolvi fazer em 2017 uma pós- 
graduação, em Políticas Públicas de Atenção a Família, no qual escrevi meu 
artigo cientifico sobre o enfrentamento a pessoas em situação de rua, no qual 
concluí em 2019. Com o título: “Políticas Públicas de Enfrentamento a 
Problemática das Pessoas em Situação de Rua: uma abordagem sobre o 
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Município de Parnamirim/RN”. Vale ressaltar que durante os quatros anos de 
faculdade, trabalhei de empregada doméstica na casa de uma tia. Eu cuidava 
dela por ser idosa. Foram momentos de muita luta e perseverança, pois tive 
que vencer noites sem dormir e dias de internamentos. 

Ao ingressar na universidade, me deparei com outros desafios: Da 
tecnologia, o racismo e a discriminações dos colegas. Por eu ter passado por 
várias barreiras, estava com o psicológico abalado, mas com as orientações 
dos professores busquei ajuda da psicologia para saber lidar com esses 
conflitos tão duros e consegui me reerguer e vencer os desafios. No final do 
curso fui uma das homenageadas como guerreira, de acordo com os relatos 
dos colegas, que alegavam que fui um exemplo de superação. Este foi um 
momento singular para uma mulher quilombola que com a honra e a glória 
de Deus, realizou o sonho de cursar o Ensino Superior e custear às despesas 
com o salário que ganhava como doméstica. 

Porém ao terminar a graduação em Serviço Social realizei a inscrição 
na pós graduação e participei de um seletivo, sendo selecionada para atuar 
como Assistente Social, tendo meu primeiro contrato assinado em 02 de maio 
de 2017 como funcionária pública na Secretaria Municipal de Assistência 
Social - SEMAS, do município de Parnamirim/RN. A partir da entrada na pós- 
graduação, as coisas foram tomando rumo, no qual até hoje continuo 
prestando serviços ao município de Parnamirim/RN. 

Em relação ao trabalho dentro da militância negra e quilombola, 
ainda em 2017 participei da Comissão Organizadora Estadual (COE), na qual 
discutia os processos para a realização das conferências municipais e 
estaduais da igualdade racial. Nesse mesmo ano, fiz parte da mesa de 
abertura da IV CONFERÊNCIA DA POLÍTICA DE PROMOÇÃO RACIAL, como 
representante do movimento Quilombola do RN. 

Tive participação na elaboração e execução de projeto para o dia 
consciência Negra, que teve como tema: Reconhecimento, Desenvolvimento 
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Igualdade de direito. Na qual foi realizado no sábado, dia 25 de novembro de 
2017, na Comunidade Quilombola de Sitio Grossos, na Zona Rural de Bom 
Jesus-RN. Este dia alusivo foi realizada durante todo o dia, onde houve várias 
atividades como: Torneio de futebol com os times das comunidades 
quilombolas com direito a troféus e medalhas, patrocinado pela atleta Maria 
Magnólia, exposição de feira cultural com artesanato, comidas típicas 
produzidas na Associação da comunidade, com direito a uma feijoada, 
apresentação de grupos culturais, tais como; Coco de Zambê, Maculelê e 
capoeira, desfile da beleza negra, limpeza de pele, roda de conversa com os 
representantes das comunidades quilombolas. 

A atividades tinham como objetivo o despertar a consciência crítica 
dos moradores locais para o seu reconhecimento histórico, cultural e social, 
como também estimulou o fortalecimento a potencialidade invisível da 
comunidade através de ações e proposições. 

Vale destacas que entre minhas atuações em atividades na Igreja 
Católica, em 2019, iniciei o curso de Fé e Política, através da Escola Fé e Política 
Padre Sabino Gentil, da Arquidiocese de Natal, no curso de agentes sociais e 
lideranças. O curso, oferecido em parceria com a Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), é destinado a lideranças comunitárias, pastorais 
sociais e movimentos eclesiásticos e laicos, que desejam se aprofundar no 
Ensino Social da Igreja. O curso foi oferecido na modalidade de extensão, com 
direito a certificado para quem cumprir a carga de 180 horas. 

Mencionando ainda sobre os ganhos e crescimento pessoal e 
intelectual em 2019 fui indicada para compor juntos de Francisco Candido 
Firminiano Junior, compondo Comitê Gestor Estadual Da Educação Do 
Campo E Diversidade (COGEC), como representante quilombola, pela qual 
dialogamos sobre Educação Étnico-Racial. 
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CONCLUSÃO 


Almejo cursar o mestrado em Antropologia, com o objetivo de 
ampliar os meus conhecimentos pessoais, social e profissional, sendo 
significativo para minha atuação em meio a luta social, contra a 
discriminação e racismo. Dessa forma, será de grande relevância para luta, 
enquanto militante quilombola e contribuir com a política da igualdade 
racial. 

Dessa forma, me tornando referência, enquanto mulher negra, pobre 
e filha de agricultores, que acredita ser protagonista da sua própria história. 
De acordo com Nelson Mandela, devemos promover o acordo onde há medo, 
promover o acordo onde existe conflito e inspirar esperança há desespero. 
Mediante do processo histórico, fortalecer a emancipação das comunidades 
tradicionais, para a política que lá existe e está venha efetiva para povo de 
uma forma gradual. 
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“EM QUEIMADA É UMA FAMÍLIA SO: 
UM ENSAIO SOBRE PARENTESCO, FAMILIA E MEMORIA NA 
COMUNIDADE DE QUEIMADAS, TAIPU/RNº 


Francisco Cândido Firmiano Júnior 


INTRODUÇÃO 


Este trabalho apresenta uma discussão bibliográfica no campo 
antropológico sobre os conceitos de parentesco, família e sistema 
sexo/gênero (AUGÉ, 1975: RUBIN, 1986; FONSECA, 2000) e memória 
(SANJURJO, 2013). Para tanto, também buscarei refletir sobre as relações de 
parentesco em uma comunidade que emerge etnicamente como quilombola 
no interior do Estado do Rio Grande do Norte (RN), na qual realizei pesquisa 
etnográfica (2018-2020). Objetivo com isso, apresentar um exercício teórico 
com esses autores que buscam compreender as relações de parentesco, num 
contexto campesino marcado por fortes ligações de consanguinidade, a 
comunidade de Queimadas - Taipu/RN. 

Apresento, inicialmente, como as relações de laços de parentesco do 
grupo, produzem e organizam socialmente sua espacialidade e como elas 
reverberam também em modelos de gênero na divisão de atividades e do 


2º Trabalho apresentado a disciplina Organização Social do Parentesco, ministrado pela Prof. 
Dr. Ângela Facundo PPGAS/UFRN 
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próprio território. Depois, penso também nas dinâmicas de honra e memória 
na produção desses laços de parentesco, agindo na mobilização de 
sociopolíticas fundiárias e de (re)construção de suas identidades. Para isso, 
busco dialogar com trabalho que desenvolvi na comunidade de Queimadas - 
Taipu/RN (FIRMIANO JÚNIOR, 2020). Foi possível observar, portanto, que em 
Queimadas havia um profundo entrelaçamento parental, constituído a partir 
do matrimônio entre membros familiares de modo à construção de alianças. 
Isto é, ficou evidente que a rede de parentesco dos moradores era formada 
predominantemente por irmãos e primos. 


FAMÍLIA, GÊNERO E TERRITÓRIO 


Para este ensaio utilizarei alguns conceitos a partir de estudo sobre 
parentesco do etnólogo e antropólogo Marc Augé (1975), de sua obra Os 
domínios do parentesco. O autor traz uma categorização das formas parentais, 
através de vocabulários como: filiação e incorporação; grupo de filiação; 
linhagem; avanços matrimoniais; residência troca matrimonial; casamento; 
divorcio, família e entre outros. Vou utilizar para esse estudo o conceito de 
família trabalhado pelo autor, fazendo uma alusão ao estudo de caso da 
comunidade de Queimadas. Para (AUGÉ”, 1975) o termo família é utilizado 
da seguinte forma: 


Família termo utilizado sem qualquer outra 
qualificação, designa habitualmente um grupo social 
que compreende, no mínimo, um homem e uma mulher 


2 Vale frisar que a definição que oferece Augé da família, não é uma definição que seja aceita 
hoje em dia como definição universal. As críticas feministas se empenharam em mostrar seus 
limitese seu caráter heterossexista, porém, que você a utilize por ela coincidir com a definição 
nativa que seus interlocutores (e parentes) dão sobre o que seria uma família. 
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unidos pelos laços socialmente reconhecidos e mais ou 
menos duradouros do casamento, e um ou vários filhos 
nascidos desta união ou adaptados no sentindo lato, a 
família ao contrário do grupo doméstico, não se aplica 
necessariamente a coabitação, continua a existir 
mesmo que os seus membros residam separadamente, 
sob este ponto de vista, a composição da família não 
depende das regras de residência, mas essencialmente 
da forma do casamento (AUGÊ,1975 p49). 


Neste sentido, a configuração familiar de Queimadas, em sua 
maioria, aproxima-se da descrição feita por Augé (1975), sendo compostas por 
um homem e por uma mulher com vários filhos. É uma das características que 
singularizam a comunidade de Queimadas, por apresentar profundos 
entrelaçamentos de parentesco através do casamento de primos/as de 
primeiro e segundo grau e pela numerosidade de filhos/as. Foi possível notar 
no processo etnográfico da comunidade que a organização territorial se 
estabelecia por meio das casas, que são também unidades domésticas 
familiares. Como as moradias geralmente são fixadas nos lotes de cada 
matriarca ou patriarca, assim, são formadas verdadeiras vilas familiares, 
onde os quintais são compartilhados pelos próprios filhos/as e netos/as, que 
também são seus próprios vizinhos. 

No decorrer de pesquisa genealógica e de observação participante 
ficava cada vez mais evidente que em Queimadas a questão territorial do 
grupo estava entrelaçada com os laços de parentesco. Por exemplo, as 
divisões dos lotes de terra eram feitas entre todos os irmãos e, a partir disso, 
os sub-lotes eram formados a partir dos casamentos gerados entre os primos. 
A doação da parte da terra ocorria de pai para filho, em que geralmente as 
mulheres acabavam por habitar e trabalhar nos lotes dos homens (pais ou 
esposos). Podemos encontrar aproximações com Augé (1975) no que se refere 
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às alianças familiares a partir da circulação das mulheres do grupo por meio 
do casamento. Segundo o autor, o “[...] casamento é um complexo de normas 
sociais que sancionam as relações sexuais entre um homem e uma mulher 
que os liga por sistema de obrigações e direitos múltiplos” (AUGÉ, 1975, p 41). 
A partir de uma leitura esmiuçada e interpretativa de Marx e Freud, 
Gayle Rubin observou um sistema que tornava “[...] as mulheres como 
matéria prima e mulheres domesticadas como produtos (RUBIN, 1986, p. 01) 
e chegando a sua definição de "sistema de sexo/gênero com “[...] conjunto de 
arranjos pelos quais a sociedade transforma a sexualidade biológica em 
produtos da atividade humana, e no qual estas necessidades sexuais 
transformadas são satisfeitas (RUBIN, 1986, 01). A autora afirma que não 
podemos pensar esse sistema de hierarquização e dominação do sexo 
feminino de maneira ahistórica e fora de dinâmicas morais. Segundo ela: 


É a este “elemento histórico e moral” que todo o domínio 
do sexo, sexualidade e opressão sexual encontra-se 
subsumido. E a brevidade do comentário de Marx serve 
para enfatizar a vasta área da vida social mantida 
encoberta e não analisada. Apenas delinear a estrutura 
da opressão sexual (RUBIN, 1986, p. 03). 


Pude observar em Queimadas que os papeis sociais desenvolvidos 
pelos homens e pelas mulheres são visivelmente divididos. O homem é 
responsável pela organização das atividades econômicas a serem feitas no 
roçado, cumprindo tarefas relacionadas com as plantações de cana de açúcar, 
mandioca, feijão e entre outros. Já a mulher é a encarregada da organização 
das tarefas domésticas e de cuidado que se relacionam com a casa: 
acendendo o fogo e preparando a primeira refeição do dia para todos na casa, 
cuidando das criações animais de pequeno porte, e demais membros da 
família. 
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Portanto, observamos como são construídos e demonstrados os 
papéis sociais desenvolvidos ente os homens e as mulheres, as mulheres 
encarregadas das tarefas da cozinha selecionam manualmente o feijão e o 
colocam para cozinhar. No caso de haver crianças em idade escolar, sua 
preparação para ir à escola também faz parte das tarefas femininas diárias. 
De acordo, com Beatriz Heredia, apresentando sua pesquisa sobre famílias 
camponesas na região nordeste do Brasil (1979), “[...] em todas essas tarefas 
as mulheres são ajudadas pelas crianças. As meninas ajudam na limpeza da 
casa, buscando folhas para fazer vassouras enquanto os meninos se ocupam 
do gado bovino, quando é o caso” (HEREDIA, 1979 p.12). Assim, podemos 
observar nesses dois contextos que as ocupações entre crianças também são 
estabelecidas a partir de uma divisão de tarefas em que as meninas são 
ensinadas aos cuidados domésticos e os meninos aos trabalhos com 
finalidade econômico-produtiva, voltando novamente as reflexões 
desenvolvidas por Rubin (1986). 

A forma de divisão do território e da organização do trabalho em 
Queimadas, portanto, possui dinâmicas de parentesco que estão 
profundamente interligadas a uma hierarquização dos papeis gênero e que 
interfere decisivamente na forma como a própria organização social e 
espacial da comunidade se estrutura, desenhando as experiências cotidianas 
dos laços parentais, que são misturados em seus modos produtivos, míticos, 
ecológicos e culturais. 


HONRA E MEMÓRIA 
Não podemos pensar em uma regra da vida social em comunidade 


sem trazer a honra como elemento norteador, a vida cotidiana dos moradores 
de Queimadas, apresentam papeis sociais bastante definidos como já citado 
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neste trabalho. Desta forma trago (FONSECA, 2000), para pensar o papel 
social desenvolvido por homem. 


Enquanto o código de honra é um regulador de interação 
necessariamente partilhado pelos membros do grupo, 
sejam quais forem seus respectivos papéis, os critérios de 
prestígio pessoal variam conforme a idade, o sexo, o 
status econômico e civil de cada pessoa. Examinaremos 
inicialmente a honra "individual" entre os jovens 
solteiros, em seguida, a honra familiar entre os homens 
casados (FONSECA, 2000 p.15). 


Neste sentido podemos pensar como é construída a honra em uma 
comunidade negra rural, que foi construída através dos laços do patriarcado 
“do mesmo modo que a palavra "respeito" nos revelou o papel da força física 
masculina na rede de trocas simbólicas, uma outra palavra, ouvida ao longo 
de todos os discursos das mulheres, indicou-nos o contrapeso feminino: a 
fofoca” (FONSECA, 2000 p.23). Neste sentido observei que em Queimadas o 
conceito de honra é substituído para a definição de respeito, inclusive todas 
as referências de famílias na comunidade são construídas a partir da figura 
masculina da famíliaz2z, demostrando a noção de respeito que é indicado 
pelos homem de cada família, como por exemplo: as distribuição dos 
terrenos e as toda e qualquer indicação é realizada a partir do patriarca da 
família, mesmo quando o mesmo já falecido, ainda continua como menções, 
mulher de fulano ou filha de cicrano, assim como é utilizado para as mulheres 
solteiras onde as menções são feitas em relação ao pai. 


2 “O homem de família dispõe de uma maior variedade de símbolos com que expressar seu 
prestígio pessoal. Porexemplo, para ele a virilidade está ligada à procriação” (FONSECA, 2000 
p.16). 
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Essa visão de respeito à figura masculina, é encontrada nas narrativas 
de memória histórica da comunidade fazendo menção ao patriarcado23 que 
é constituído desde o início do grupo. E por falarem memória trago otrabalho 
de (SANJURJO, 2013). A autora em seu trabalho 'Sangue, identidade verdade 
história crianças desaparecidas e memórias sobre o passado ditatorial na Argentina”, 
em sua obra que elenca elementos que compreende como as integrantes das 
organizações de famílias desaparecidas, ancoradas no parentesco de seus 
membros de tal maneira que reconfiguram suas identidades buscando 
estratégias políticas nas disputas pela consolidação as memórias públicas. 

A ideia central aqui neste ensaio é refletir sobre em que medida e de 
que forma os domínios do parentesco se configuram como um processo de 
construção de uma memória coletiva, no caso de Queimadas observei que 
sempre ao se tratar sobre o passado e memória da comunidade, os 
interlocutores sempre faziam menção a figura masculina do ancestral João 
Princesa. “Ao refletir sobre simbolismo políticos e processos de (re)- 
elaboração da memória [...] analisados pelo significado já disponíveis noções 
sobre parentesco, história e identidade” (SANJURJO, 2013 p.10). 

Por tanto, o exemplo dos casos de parentesco e memória como no 
contexto da ditadura militar na Argentina, (SANJURJO, 2013) e JELIN, 2007), 
pode ser dado a compreensão da constituição de memória coletiva ligada às 
relações parentais. Neste sentido as famílias argentinas através do uso da 
memória fazem ressignificação a busca pela memória material e imaterial. 


2“O nome da comunidade está ligado a um antigo morador da comunidade, chamado João 
Tomás Rodrigues (João Princesa), esse morador era muito violento. Depois de ter ficado 
embriagado, desentendeu-se com um fazendeiro, seu patrão, queimou cerca de 300 kg de 
feijão e incendiou a casa e o oratório de santo, que era vizinho a casa. Na ocasião do incêndio, 
foi queimado também o oratório dos santos, os santos que foram queimados foram: Francisco 
Canindé, Padre Cícero e Santa Luiza, por isso a comunidade ficou se chamando de Queimadas” 
(FIRMIANO JÚNIOR, 2020 p 46). 
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Esses casos do uso da memória e a ressignificação dos laços parentais 
na Argentina é diferente do uso da memória e parentesco no caso de 
Queimadas, que a memória de uma ancestral comum, faz referência ao 
patriarcado que se configura no passado e no presente da comunidade. E 
como até hoje nos dias atuais como esses elementos se configuram ainda 
como elementos que categorizam o grupo. E as próprias relações sociais da 
comunidade trazem os marcadores de sistema, sexo e gênero. 

Neste ensaio puder analisar a comunidade rural de Queimadas Taipu 
RN, ao tocante a organização social, articulação do parentesco com as formas 
social do grupo, assim como refletir as relações de família, gênero, honra e 
memória que é entrelaçado com a questão territorial camponês da 
comunidade. Essas relações parentais da comunidade apresentam como as 
estruturas elementares do parentesco, ficando evidente o sistema, sexo, 
gênero e raça. Portanto, as tendências divergentes que perpassam a 
construção do parentesco se expressam na alternância entre os casamentos 
entre os primos e as primas. 
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LIBERDADE! FINALMENTE! À COMUNIDADE DE PIGADAS: 
IPANGUAGU, RN 


Luiza Mara da Silva 


Minha família sempre morou na fazenda MAZA, (Montenegro Agro 
Pastoril Industrial S.A). Desde quando meu bisavô materno veio de brejo de 
bananeiras na Paraíba para trabalhar na fazenda, com ele vieram muitos 
outros. Algumas pessoas dizem que eles foram comprados pelo Major 
Montenegro, mas meu avô não fala sobre o assunto. Não sei se por vergonha 
ou por não lembrar. Afinal, ele era criança de colo quando chegou aqui, mas 
defende os Montenegros como se eles fossem o próprio Deus. Aqui chegando, 
construíram uma casa de taipa para morar e, consequentemente, começaram 
a trabalhar. Eles recebiam as sementes e o proprietário mandava preparar a 
terra para o plantio. O trabalho braçal era com eles. A colheita era de terça (o 
trabalhador ficava com um terço da colheita e os donos da terra com resto). 
Muitos anos mais tarde passou a ser de meia. 
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Figura 24 Francisco Martins em sua plantação de milho. 


Os Montenegro eram donos de quase todas as terras do entorno da 
cidade de Ipanguaçu, que era conhecida como "Sacramento”. E mesmo com 
tanta terra, a única coisa que eles cultivaram nelas foi o caju, as demais 
culturas eram feitas pelos moradores e divididas com os proprietários. Nessas 
terras meu bisavô criou seis filhos que formaram suas famílias, meus avós 


criaram sete filhos e meus pais quatro filhos e isso do mesmo jeito que era 
quando meu bisavô chegou aqui. 
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Figura 25 Família Martins na colheita de feijão. 
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Figura 26 Pedro Amaro da Silva e Maria sena, antigos moradores da fazenda MAZA. 


Quando patriarca da família faleceu, um dos filhos ficou responsável 
pela fazenda, o mesmo, residia na cidade de Açu e vinha aos sábados, quando 
os empregados das outras fazendas vinham para a prestação de contas, já que 
a Casa Grande ficava aqui. 

Todos os sábados pela manhã se via uma verdadeira procissão indo 
em direção à Casa Grande. Os moradores se faziam presentes só para estarem 
perto dos Montenegros. Parecia que estavam agradecendo por morarem aqui 
quando, na verdade, eles pagavam caro por esta moradia. De repente surgiu 
o boato que os herdeiros iriam vender a fazenda e todo mundo começou a 
ficar desesperado sem saber o que seria de suas famílias. O presidente do 
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sindicato dos trabalhadores rurais, Severino Cosme Xavier, tomando 
conhecimento disso, organizou uma comissão com representantes das 
comunidades e pediu ao INCRA a desapropriação da Maza em benefício dos 


moradores. Em depoimento, Severino conta como tudo aconteceu. 


165 


NEGRITUDE POTIGUAR Quilombolas: textos & relatos 


Figura 28 Lagoa de ponta grande hoje. 


“Era de interesse dos trabalhadores da Maza ter seu pedaço de terra 
para plantar. Não só os agricultores mas também os pescadores que ali 
residiam e praticavam a pesca artesanal, eram muitos por termos a Lagoa de 
Ponta Grande que é o segundo maior reservatório natural do Rio Grande do 
Norte e fica localizada na fazenda.” 


Figura 29 Marilia Eunice da Costa pescadora artesanal da Agrovila porto ponta grande. 
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Ao ter conhecimento da pretensão dos proprietários venderem a 
MAZA, o sindicato junto à FETARN e ao INCRA, mais alguns representantes 
políticos, fizeram uma reunião e foram à comunidade se reunir com os 
moradores. Os mesmos apoiaram a ideia e, assim, foi criada a Associação com 
representantes das comunidades. Preparamos a documentação necessária e 
enviamos ao Incra. Não foi fácil porque os Montenegro eram um grupo 
político muito forte, com muita influência. Porém, não desistimos. Eem 2005 
veio a vitória, sendo a MAZA, finalmente, desapropriada. No dia 22 de 
Dezembro de 2005 houve a emissão de posse feita pelo INCRA, e foi um dia 
de festa. Todas as comunidades se reuniram, na Picada, em uma celebração 
religiosa. Uma missa em ação de graças à vitória do povo: padre António 
pároco na cidade de São Rafael e meu amigo pessoal foi o celebrante. 

Estiveram presentes o então prefeito José de Deus e o vice Edgar 
Borges Montenegro, que era um dos antigos donos e, é claro, estava presente 
por pura conveniência. Vale dizer que havia alguns funcionários da EMATER 
que também eram contra. A favor do povo estavam Incra, o Sindicato, Joildo 
Lobato, presidente do PT na cidade, José Ferreira, também funcionário da 
EMATER, mas nos apoiando, e a FETARN na pessoa de José Ferreira Lima (em 
memória). 

A Maza abrangia três municípios: Ipanguaçu, Afonso Bezerra e 
Angicos. Eram 15,600 hectares de terra que agora estão nas mãos de quem 
realmente merece: as 529 famílias assentadas. Sendo que 90% dessas já 
residiam na Maza, e os outros 10% nos arredores. Também não podemos 
esquecer que o ministro da reforma agrária, na época, era Miguel Roseta (do 
governo Lula), e que tivemos o apoio da então deputada federal Fátima 
Bezerra. 
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Figura 30 Severino Xavier e José Ferreira Lima em reunião com os agricultores no sindicato. 


A escolha do nome do assentamento se deu por uma sugestão de José 
Ferreira Lima, companheiro da FETARN, em reunião no sindicato. Ele sugeriu 
que fosse dado o nome de Pedro Ezequiel de Araújo por ele ser considerado 
um símbolo de resistência aos Montenegro. Era poeta, sindicalista e criou dez 
filhos sem nunca baixar a cabeça para os Montenegro. A assembleia aceitou, 
e a Maza passou a ser “Assentamento Pedro Ezequiel de Araújo”. 

Naquela época, eu era representante da Igreja Católica. Portanto, 
estava apenas nos bastidores. Não pude participar mais ativamente porque 
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meus pais não permitiam. Acredito que por medo da desapropriação não 
acontecer e acabarmos sofrendo represália. De todo modo, fui conversar com 
Joildo Lobato (ex-presidente do PT em Ipanguaçu) e César José de Oliveira (na 
época superintendente do INCRA) para saber mais sobre o assunto e sobre as 
dificuldades enfrentadas para a realização da desapropriação. Creio que os 
depoimentos de ambos merecem ser transcritos: 


Figura 31 Joildo Lobato, ex-presidente do PTem lpanguaçu. 
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Joildo Lobato: “ O processo de desapropriação da Maza se deu em 
2005, após um estudo realizado pelo Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), para avaliar se a fazenda era produtiva ou não. Esse estudo 
já vinha sendo feito desde 2003 e, em 2005, deu uma acelerada. Em janeiro 
de 2005 fomos surpreendidos com a notícia da venda da fazenda para uma 
multinacional da qual o senhor Manuca Montenegro era representante 
comercial. A Informação chegou ao sindicato através do companheiro 
Francisco Casimiro que era a pessoa da comunidade que estava à frente do 
movimento. Em seguida, fizemos uma reunião no sindicato com a FETARN os 
representantes das comunidades, representantes da Igreja Católica, que 
colaborou bastante com nossa luta. O processo de desapropriação foi uma 
luta muito árdua porque envolve políticos de renome que eram contra pelo 
fato de os proprietários serem políticos muito influentes, estadual e nacional. 
Precisamos buscar apoio político para nos fortalecer e contamos com a 
deputada federal Fátima Bezerra e o deputado estadual Fernando Mineiro, 
que fazia a ponte com o ministro da Casa Civil, José Dirceu, que era um dos 


homens importantes nesses processos, pois precisava do aval dele.” 


mm | au 
Figura 32 César José Oliveira, superintendente do Incra de 2003 a 2005. 
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César José de Oliveira: “O segundo plano nacional da reforma agrária 
foi lançado em 2003 com metas de assentamento de famílias, titulação de 
comunidades quilombolas e outras ações, e o presidente Lula, através do 
ministro Rosseto, determinou que cada estado tivesse o plano estadual, e 
aqui no Rio Grande do Norte Incra fez parceria com a Universidade Estadual 
do Rio Grande do Norte (UERN). Nosso plano estadual foi coordenado pelos 
professores Aldenor Gomes, Fernando Bastos (em memória) e a professora 
Livramento. 

No plano estadual estavam: desapropriação, regularizações 
fundiárias, titulação de comunidades quilombolas etc... Uma das orientações 
para alcançarmos a meta da reforma agrária no RN foi investigar os maiores 
imóveis que suspeitávamos que não eram produtivos, e consultamos o 
Cadastro de Imóveis Rurais do INCRA. A Maza era a segunda maior fazenda 
da lista. Desapropriamos outras áreas menores porque não tinha nem um 
movimento solicitando essas terras, isto gerou a primeira dificuldade. 

Visitei a fazenda rapidamente por duas vezes, era visível a situação de 
pobreza, onde havia tanta terra. Chegueia ficar chocado com aquela situação. 
Notificamos os proprietários para que ficassem sabendo que o INCRA iria 
fazer uma vistoria, e começaram as tentativas de interferências. Mas devo 
ressaltar que o Edgar, muito habilidoso, hábil, respeitador, e eu sempre disse 
a ele que iríamos fazer o processo conversando, mostrando o resultado da 
avaliação. E começaram as interferências por parte de agentes políticos que 
tentavam me convencer de que a desapropriação não era a melhor saída, que 
poderia haver outras alternativas. Sempre usei o argumento de que o 
processo estava em andamento, e não tinha como suspender, só aguardar o 
término para podermos analisar. Houve este momento com parlamentares 
aqui em Natal, outros em Brasília, inclusive com um ministro. Cheguei a 
receber ligação do vice-presidente da república para demovê-lo do interesse 
em desapropriação dessa área, mas todo mundo foi muito correto no sentido 
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de dizer: “Olha se ela atende os requisitos para a desapropriação, é muito 
difícil que não ocorra”. Foi um processo que envolveu muitos grupos políticos, 
mas nunca me senti ameaçado. Eram sempre conversas. É claro que havia o 
interesse de que o processo não fosse adiante. 

Como vimos nos depoimentos acima, o sobrenome Montenegro era 
sinônimo de poder. Até porque 529 famílias, compostas por muitos filhos, 
garantiam aos Montenegro um grande número de votos. Todo político queria 
tê-los como aliados pois controlavam um eleitorado extenso. Por isso, 
também, havia tanta disposição em defender os interesses da família. Para se 
ter uma ideia de como os moradores eram controlados, um candidato de 
outro partido não podia entrar nas terras deles para fazer campanha política. 
Logo eram avisados de que, se entrassem, chamariam a polícia, alegando 
invasão de propriedade privada. Se, por acaso, soubessem que algum 
morador votaria com o adversário, o convidaria para uma conversa amigável 
na Casa Grande, de onde sairiam convencidos de que o candidato deles era o 
melhor para se votar. Na verdade, ninguém queria sair por aí sem ter onde 
pousar com seus familiares. Por muitos anos fomos conhecidos como “gado” 
dos Montenegro (voto de porteira fechada). Porque eram eles quem 
decidiam em quem os moradores votavam e todos obedeciam. 

Em 2005, finalmente, a porteira se abriu, e vivaà liberdade, enfim, dos 
donos das nossas vidas! Viva o direito de fazer nossas próprias escolhas (ainda 
que não sejam as melhores, mas são nossas)! Hoje a terra é nossa, assim como 
tudo o que plantamos. Casas de alvenaria pareciam um sonho impossível, 
mas como proprietários, isso também se tornou real: criamos bovinos, suínos, 
caprinos, ovinos. 

Agora temos água encanada, posto de saúde, escola adequada do 
primeiro ao nono ano, transporte para o deslocamento seguro das crianças, 
três associações que movimentam a comunidade, associação comunitária 
sociocultural da Picada. Com o professor Paulo Márcio como presidente, 
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desenvolvi aulas de flauta, dança, leitura e outras ações culturais para jovens 
e crianças da comunidade. A associação comunitária dos moradores, 
atualmente presidida por Damião Tavares e a Associação Renascer, das 
artesãs da palha da carnaúba (da qual fui uma das sócias fundadoras e a 
senhora Luiza Helena a primeira presidente) foram algumas outras 
iniciativas. Quando criamos a associação, a ideia era dar uma ocupação para 
os jovens da comunidade e uma renda (ainda que pequena). Queríamos que 
as mulheres tivessem uma renda complementar e deixassem de ser tão 
dependentes financeiramente de seus maridos. 

Como na comunidade não tinha quem nos ensinasse, a EMATER, na 
pessoa da professora Glória, juntamente com a prefeitura, possibilitou a 
vinda de uma representante da ONG Carnaúba Viva da cidade de Açu para 
nos ensinar o artesanato dos nossos antepassados. Passamos 22 dias 
aprendendo a aproveitar tudo que a carnaubeira nos dá e, por coincidência, o 
curso encerrou-se no dia 23 de dezembro de 2005. 


e o aid, tal 
Figura 33 Sede da associação das artesãs da palha da carnaúba. 
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Figura 34 Grupo de artesãs da palha da carnaúba. 


Foi através da associação das artesãs que recebemos o título de 
comunidade remanescente de quilombola, como nos conta a senhora Luiza 
Helena: 

“As pessoas mais velhas da comunidade contavam muitas histórias 
dos escravos que aqui residiam uma dessas era a de que o major de Brejo de 
Bananeiras na Paraíba presenteou o major Montenegro com alguns escravos 
e a que formaram novas famílias com os que já viviam ou vieram de outras 
fazendas. Essas histórias despertaram o interesse da secretaria de Educação e 
da prefeitura que contratou a ong Valer de Açu para que fosse feita a 
pesquisa, com a finalidade de adquirir provas de que a comunidade era 
remanescente de quilombola. Foram feitas reuniões, registro fotográfico, 
coletada assinaturas das pessoas que se reconhecem como remanescentes.” 
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Figura 35 Luiza Helena da Silva Lira, primeira presidente da Associação das artesãs da palha da 
carnaúba. 


Foi um processo longo até porque muita gente não se aceitava como 
tal, eu era presidente da associação das Artesás, meu trabalho e o da minha 
irmã era orientar e acompanhar o pessoal da secretaria e da Valer para que o 
trabalho fosse feito. No dia o4 de Novembro de 2010, a Fundação Palmares 
publicou no diário oficial da união, mas só recebemos das mãos do prefeito 
no dia 12 de Agosto de 2071, assinado pelo diretor do departamento de 
proteção do patrimônio Afro-Brasileiro: Maurício José Souza dos Reis.” 
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| ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA SÓCIO CULTURAL DA PICADA 
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Figura 36 Sede da associação cultural. 


No dia 22 de dezembro completamos 16 anos de reforma agrária e no 
dia o4 de Novembro fizemos 11 anos do título de quilombola. Foram dois 
processos longos cheios de obstáculos mas com compensações muito 
satisfatórias. Hoje, as pessoas se reconhecem mais como quilombolas do que 
como pessoas livres. Não que esta aceitação tenha sido fácil, mas pela 
diferença de tempo. São 1 anos de reconhecimento de quilombola e a 
maioria já se aceita como tal. Já da desapropriação são 16 anos e as pessoas 
ainda se comportam como se fossem escravos ou empregados dos 
Montenegro. Pessoas que não se apropriaram de suas vidas e suas terras 
ficarão paradas no tempo, e repetem incansavelmente que tempo bom era o 
dos Montenegro. Parece que sofreram lavagem cerebral e não conseguem se 
sentir livres. 
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NOSSAS CONQUISTAS 


Figura 37 Escola Nelson Borges Montenegro, comunidade de picadas. 


Figura 38 Posto de saúde. 
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Figura 40 Museu Quilombola da Picada (Projeto final. Já iniciado) 


Tempo bom é o que vivemos hoje com o direito de sonhar e realizar 
nossos sonhos, direito de decidir qual profissão eu quero seguir e ser 
trabalhador rural, sim, se eu quiser ser, mas não por não ter opção. Hoje, em 
nome de todos os familiares que não puderam estudar porque tinham que 
trabalhar na roça para produzir, eu posso dizer de peito aberto: ESTAMOS 
LIVRES!!! 
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COMUNIDADE QUEIMADAS: 
REVELANDO SUAS ORIGENS>s 


Maria José da Silva 
José Glebson Vieira 


INTRODUÇÃO 


O presente trabalho busca apresentar, historicamente, através de 
uma pesquisa de campo a origem da comunidade Queimadas, investigando- 
se a genealogia de um dos moradores mais antigo desta comunidade rural 
negra, que está localizada a 12 km da sede do município de Currais Novos-RN 
(ver Anexo, figura 4). Trata-se de uma localidade formada por treze 
residências e com uma população de aproximadamente setenta pessoas. Os 
moradores vivem da agricultura familiar de subsistência, do programa 
“bolsa-escola” do Governo Federal, da venda de carvão e do trabalho alugado 
em fazendas ou sítios próximos. Dentre a população, a maioria é composta 
por mulheres e estão desempregadas, pois ali não existe meio de trabalho e, 
devido aos filhos, elas não podem sair para trabalhar em outro local. 

Essa pesquisa teve como objetivo elucidar a identidade dessa 
comunidade negra no que diz respeito a seus possíveis vínculos com o período 
escravocrata. Dentre todos os moradores, Benedito era o patriarca do grupo, 


24 Artigo apresentado como requisito parcial para conclusão do Curso de Especialização em 
História e Cultura Afro-Brasileira, do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, sob orientação do Professor Dr. José Glebson 
Vieira. E-mail: jglebsonGogmail.com 
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uma pessoa reconhecida nos termos locais, como “o que sabe mais”, aquele 
que mais conhece a história dos seus antepassados. Ele relatou em entrevista 
que sua avó, Maria Dionísio, teria sido ex-escrava de Dona Adriana de 
Vasconcelos e do seu segundo esposo Félix Gomes, povoadores desse 
município durante o século XVIll e XIX dos quais ganhou essas terras através 
da política de governo da época, que teve a influência do “protocampesinato”. 

Mas os seus ancestrais vieram bem antes com o Coronel Cipriano 
Lopes Galvão, de Pernambuco, para a ocupação do interior do estado do Rio 
Grande do Norte com a criação do gado. O seu povoamento se deu a partir da 
metade do século XVIII, efetivando-se durante o século seguinte num 
processo marcado pelo extermínio do indígena e pelo ingresso da população 
negra e escrava no Seridó. Cipriano Lopes Galvão, juntamente com sua esposa 
Adriana Lins Holanda de Vasconcelos, vieram para a localidade onde mais 
tarde surgiria a cidade de Currais Novos, em 1755. Vindo de Igarassu-PE, 
Cipriano comprou uma data de terra” na região do Totoró para a criação de 
gado e trouxe consigo alguns escravos. 

O trabalho de campo iniciou-se no período de agosto de 2014 e o seu 
término em julho de 2015. Antes de ir a campo foram realizados estudos 
enfocando o tema e, em seguida, fez-se a visita in loco, onde foi realizada a 
primeira entrevista com o senhor Benedito sobre suas origens. Logo após 
aconteceu a elaboração de um projeto acadêmico sobre a história de vida do 
senhor Benedito e seus ancestrais. Depois de dois meses Benedito recebeu 
em sua residência, nas Queimadas, a visita de dois antropólogos, professores, 
da UFRN, que conversaram com mesmo e fizeram vários questionamentos 
sobre a sua vida e o território onde ele habitava. Outras visitas in loco 
aconteceram para se fazer entrevistas com o mesmo e seus parentes da 
comunidade. 


25 Pequena porção de terras e também sinônimo de sesmarias. Terra doada com condições. 
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Baseadas nas fontes de pesquisas de Edmundo Pereira (2007) e 
Joelma Tito (2009) sobre os africanos que vieram para o Seridó durante o 
século XVIII, na sua maioria com Coronel Cipriano Lopes Galvão e outros 
povoadores do Seridó para trabalhar com a pecuária, estão “Os negros do 
Riacho, e os negros do Ludogero” como eram conhecidos por todos das 
localidades circunvizinhas do Sítio Totoró. Ludogero era tio de Benedito, 
irmão de sua mãe. Atualmente os parentes de Ludogero residem no Sítio 
Queimadas e na Macambira. Esse último grupo deu origem aos negros da 
Macambira que atualmente fica situada no município de Lagoa Nova/RN e 
tem sua comunidade já reconhecida como quilombola. (PEREIRA, 2007, p. 
130; SILVA, 2009, p. 34) 

A maioria dos moradores do Sítio Queimadas, da família de Benedito 
(uma esposa, quatro filhas, duas netas e um sobrinho) foi muito receptiva e 
colaboradores com o trabalho de pesquisa, realizado naquela localidade. 


I. MEMÓRIA 


Se a memória é uma das mais antigas noções da cultura, a ideia de 
uma memória social, capaz até de pôr à prova a memória individual, é coisa 
recente. Foi Maurice Halbwaches que, em 1925 inventou a expressão tornada 
célebre: “memória coletiva”. Ele busca inicialmente, demonstrar que o social 
está inscrito na memória individual, assim como a memória está inscrita no 
coração da sociedade. Para ele a memória mais individual é social, pois seus 
quadros são feitos de noções que refletem uma significação social e a visão de 
mundo de um grupo. Foi através dessa memória que se buscou resgatar a 
história do senhor Benedito e seus antepassados, analisando sua genealogia 
e sua historiografia através do discurso dialógico. Percebeu-se em seus 
relatos orais que essa história continuava viva e os mesmos não pretendem 
esquecer de todo o passado dos seus antecedentes. Esses acontecimentos 
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continuarão vivos na memória de seus filhos, netos, bisnetos e continuará 
sendo recontada de geração a geração. Através da memória sua história 
tentará resistir ao tempo. Com isso será mantido viva a história da 
Comunidade Queimadas através das histórias de vida contadas e recontadas 
por seu Bendito. Essas memórias serão repassadas pelos seus descendentes. 

Aristóteles (1986, p. 291 apud SMOLKA, 2000) distingue a memória 
(faculdade de se conservar o passado) da reminiscência (faculdade de invocar 
voluntariamente o passado): 


As impressões sensoriais são as fontes básicas do 
conhecimento, as percepções trazidas pelos sentidos são 
trabalhadas pela faculdade da imaginação e são os 
frutos desse trabalho que serão material para a 
faculdade intelectual. A memória pertence âquela parte 
da alma a qual também pertence. 


Halbwachs (1925) estudou os “quadros sociais da memória”. Para ele 
a memória do indivíduo depende de suas relações com o meio em que vive, 
os quais são a família, a igreja, a escola, a classe social, a profissão, os grupos 
de convívio e os grupos de referências peculiares do mesmo. Lembrar, para o 
sociólogo francês, não é reviver, é refazer, reconstruir, repensar com ideias de 
hoje, as experiências do passado. 

Pollak (1987) em conferência em Brasília discutiu quais são os 
elementos constitutivos da memória individual e coletiva. Esses elementos 
podem ser agrupados em acontecimentos vividos pela pessoa, dos quais a 
mesma se lembra porque foram vividos pessoalmente; acontecimentos 
“vividos por tabelas” que são: (POLLAK, 1987, p, 200-2012) 


Acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade 
a qual a pessoa se sente pertencer. São acontecimentos 
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dos quais as pessoas nem sempre participaram, mas que, 
no imaginário, tomaram tamanho relevo que, no fim 
das contas, é quase impossível que ela consiga saber se 
participou ou não. (POLLAK, 1987) 


A memória é uma importante ponte entre passado e presente, ponte 
essa que atua na manutenção da coesão de grupos e instituições formadoras 
da sociedade, uma vez que define o lugar de sujeito nesta sociedade. Em 
relação à memória ser comparada a uma ponte, foi realizada esta ligação 
entre o passado e o presente através do resgate da memória do senhor 
Benedito, trazendo à tona toda sua historicidade. 


II. A HISTÓRIA ORAL 


A história oral é uma prática vista como multi ou interdisciplinar. 
Contudo, há quem a veja e a proponha como nova forma de conhecimento, 
até como estatuto disciplinar próprio e, assim, mais do que técnica e/ou 
metodologia de trabalho científico. 

A história de Benedito poderia ser mais uma esquecida, sem ser 
contada, pois nada da sua vida e dos seus ancestrais havia registrado por se 
tratar de uma história oral. Sua importância foi descoberta através do 
discurso dialógico com outras pessoas que foram ouvindo suas histórias, 
achando-as interessante e vendo que, nas suas palavras, havia veracidade. 
Então, foi a partir desse momento que a história de Benedito e de sua 
comunidade saiu do anonimato e começou a ser reconhecida por muitas 
pessoas que começaram a fazer pesquisas acadêmicas sobre a formação 
sócio-histórica da comunidade Queimadas, através da história de vida do 
senhor Benedito, devido o mesmo ser o mais velho dos nove irmãos. 

Enquanto metodologia de pesquisa: 
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A história oral se ocupa em conhecer e aprofundar 
conhecimentos sobre determinada realidade - os 
padrões culturais - estruturas sociais e processos 
históricos, obtidos através de conversas com pessoas, 
relatos orais que, ao focalizarem suas lembranças 
pessoais, constroem também uma visão mais concreta 
da dinâmica de funcionamento e das várias etapas das 
trajetórias do grupo social ao qual pertencem, 
ponderando esses fatos pela sua importância em suas 
vidas. (LATIF, 2007). 


Segundo Becker (1994) a história valorizada é a da própria pessoa, na 


qual são os narradores que dão forma e conteúdo às narrativas à medida que 


interpretam suas próprias experiências e o mundo no qual vivem. A história 


de vida do senhor Benedito Dionísio ficou sendo conhecida através da história 


oral, onde o mesmo relatava toda a sua história e dos seus antepassados. 


Durante todo o tempo em que foram realizadas as entrevistas com Benedito 


e seus parentes usou-se a oralidade. Foi através desse discurso dialógico que 


se conheceu um pouco da historiografia da sua família e do seu território. 


Denzim (1984) observa que: 


Atemporalidade é básica no estudo das vidas e distingue 
duas formas de temporalidade. O tempo mundano 
relacionado ao presente, passado e futuro como 
horizonte temporal contínuo e o tempo fenomenológico 
que é o tempo como fluxo contínuo, é o tempo interior, 
contínuo e circular. Uma vida pode ser mapeada em 
termos de episódios cruciais de cujo manejo resulta os 
seus significados. E, contando delas, as pessoas contam 
mais do que uma vida, elas contam a vida de uma época, 
de um grupo, de um povo. (PAULILO, 1999). 
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A respeito da qualidade na pesquisa, Maria Ângela comenta que: 


Quando se fala em objetividade na pesquisa qualitativa, 
dois elementos são considerados: a fidedignidade e a 
validade dos resultados obtidos. A autora apoia-se em 
Kirk e Miller (1986) que distinguem três tipos de 
fidedignidade: a primeira seria a fidedignidade 
quixotesca que acontece quando o mesmo instrumento 
gera repetidamente a mesma informação; a segunda 
refere-se à fidedignidade diacrônica, associada à 
estabilidade da observação no tempo; e finalmente, a 
fidedignidade sincrônica, ou seja, aquela que inclui o uso 
de diferentes instrumentos e medidas. Segundo a autora 
é esta terceira modalidade que tem maior relevância na 
pesquisa qualitativa de fenômenos sujeitos à 
historicidade e dela resulta o uso de múltiplas técnicas e 
instrumentos para analisar o mesmo fenômeno. 
(PAULILO, 1999). 


O uso da metodologia da história oral tem como base um projeto de 


pesquisa e objetivos de trabalhos que orientem a pesquisa e a escolha do 


assunto, dos sujeitos, a seleção e procedimentos das entrevistas, as formas de 


apresentá-las e a edição do texto, visando ou não a publicação. Essa foi à 


metodologia utilizada para desenvolver melhor esse trabalho junto à 


x 


Comunidade Queimadas, a qual, ao ser aplicado, obteve-se êxito. 


Ainda segundo Maria Ângela, a história de vida se coloca, 


No quadro amplo da história oral que também inclui 
depoimentos, entrevistas, biografias, autobiografias. 
Considera que toda história de vida encerra um conjunto 
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de depoimentos e, embora tenha sido o pesquisador a 
escolher o tema, a formular as questões ou a esboçar um 
roteiro temático, é o narrador quem decide o que narrar. 
A autora vê na história de vida uma ferramenta valiosa 
exatamente por se colocar justamente no ponto no qual 
se cruzam vida individual e contexto social. (PAULILO, 
1999). 


Percebe-se, portanto, que a história de vida constitui-se importante 
ferramenta para o registro histórico, uma vez que pode apresentar fatos 
ainda não conhecidos. 

Falando mais sobre esse tema, Maria Ângela considera que: 


A história de vida, mais do que qualquer outra técnica, 
exceto talvez a observação participante, é aquela capaz 
de dar sentido à noção de processo. Este “processo em 
movimento” requer uma compreensão íntima da vida de 
outros, o que permite que os temas abordados sejam 
estudados do ponto de vista de quem os vivencia, com 
suas suposições, seus mundos, suas pressões e 
constrangimentos. O uso da história de vida possibilita 
apreender a cultura “do lado de dentro”; constituindo-se 
em instrumento valioso, uma vez que se coloca 
justamente no ponto de intersecção das relações entre o 
que é exterior ao indivíduo e aquilo que ele traz dentro 
de si. 


O mesmo pensa Cipriani (1988) quando considera o seguinte discurso: 


O “livre fluir do discurso”, condição indispensável para 
que vivências pessoais despontem profundamente 
entranhadas no social, o processo de “escavação do 
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microcosmo” deixa entrever o “macrocosmo”, o 
universal mostra-se invariavelmente presente no 
singular. (PAULILO, 1999). 


Para a construção da história de vida do senhor Benedito, o relato oral 
foi baseado levando-se em conta os autores supracitados, e foi através dele 
que se conheceu a sua vida e dos seus ancestrais quando vieram com o 
colonizador Cipriano Lopes Galvão para o Sítio Totoró, no século XVIII. 


II. ESCRAVIDÃO NO SERIDÓ E MOVIMENTOS POLÍTICOS: 
reivindicação das comunidades negras. 


No Seridó, na metade do século XIX, principalmente na Vila do 
Príncipe, norteado pelo sistema escravista de produção, onde a pecuária foi 
prioridade e a agricultura esteve voltada exclusivamente para o 
autossustento, a presença da mão de obra negra escrava, nas relações de 
produção, moldou formas específicas de trabalho livre, muito comum na 
região. Segundo Mattos (1985) no município da Vila do Príncipe, o foco foi na 
presença e na força de trabalho dos escravos nesse período. 

Objetivando uma análise científica mais profunda (MATTOS, 1985) 
compilaram-se dados oferecidos por inventários, cartas de alforria e pelas 
escrituras de compra e venda de escravos, contidas nos livros de notas do 1º 
Cartório de Caicó. Devido este sistema econômico desenvolvido no Seridó, 
muitos historiadores clássicos (PETRONE, 1973; CASTRO, 1971; DIEGUES Jr,, 
1960; SONDRÉ, 1962) não acreditavam que nesta localidade havia o sistema 
escravista de produção por não apresentar um conjunto de senzalas como nas 
outras regiões do Império. Mas engana-se quem pensou assim, pois no 
Seridó, na metade do século XIX, teve foco na força de trabalho dos escravos 
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e participação do trabalho do negro em suas propriedades. O fato de não 
haver senzalas construídas não significa que não houvesse escravos e que 
todos os moradores dessa região fossem homens livres. O número de 
escravos nesta localidade era pequeno devido ao período de estiagem e 
também à forma de trazê-los para este espaço. 

A não existência de senzalas no Seridó era devido à forma diferente 
de trabalho existente com os escravos, tudo por causa da criação de gado e 
dos escravos serem soltos, mas isso não significava que os mesmos eram 
livres com o direito de ir e vir quando bem quisessem. Muitos autores, como 
Jacob Gorender, dizia que “era improcedente a ideia de que a pecuária não se 
coadunava com a escravidão por dificuldades na vigilância sobre os escravos” 
conclui-se com dados, que “de norte a sul, coexistiam na pecuária o trabalho 
escravo e o trabalho livre”. (GORENDER, 1978, p. 592). 

Com análises de alguns inventários da Vila do Príncipe (MATTOS, 
1985) como também em outras regiões do Império, existia a distribuição do 
trabalho escravo nas diferentes atividades econômicas da região, incluindo os 
municípios de Jardim e Acari eram diversas. Entre as ocupações mais comuns 
estavam os escravos de ganho, ou jornaleiros, que trocavam sua força de 
trabalho por alimentos ou pequenas pagas, os pecúlios. Esse pecúlio era o que 
iria possibilitar-lhes, possivelmente, a compra de sua “liberdade”. 

A situação econômica da região nesse período, basicamente de 
subsistência, o precário estado da agricultura pouco desenvolvida e as 
periódicas secas, ocasionavam uma queda muito grande na economia do 
Seridó dificultando a manutenção de um grande plantel. 

Nesse período, de acordo com dados analisados em inventários, pelas 
escrituras de compra e venda de escravos, pelas quotas de distribuição do 
fundo de emancipação, pelos relatórios de presidentes de província, devido 
às campanhas abolicionistas, analisou-se que o valor médio do escravo 
seridoense era muito baixo, ocorrendo, assim, o declínio da mão de obra 
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escrava. Esse declínio se deu após a Lei do Ventre Livre, de 28 de setembro de 
1871. Com isso, o escravo passou a ter o direito de requerer a sua alforria ou de 
outros familiares à custa de suas próprias economias, que eles conseguiam 
através do pecúlio, fruto de muito trabalho. Muitas vezes acontecia que o 
escravo conseguia o dinheiro pedido pelo seu senhor por sua alforria e 
quando ia falar com o seu Senhor, este lhes negava a liberdade, 
principalmente se o escravo fosse jovem, ou também, dependendo de sua 
profissão. Então, a Única solução que eles encontravam era fugir e pedir ajuda 
ao juiz local que determinava seu valor e outorgava sua manumissão, caso o 
depósito fosse suficiente. 

Para alguns, no entanto, quando o pecúlio não era suficiente para 
adquirir sua liberdade de imediato, ele fazia um acordo selado verbalmente 
com o senhor, o qual lhe permitia quitar o saldo das formas mais variadas. O 
que o escravo queria mesmo era se sentir livre, tendo o direito deir e vir, o que 
não era possível antes da compra de sua alforria. 

O jurista Perdigão Malheiro, na segunda metade do século 
XIX, declarava que não era raro, sobretudo no campo, ver entre eles 
“cultivarem os escravos para si terras nas fazendas dos senhores, de 
consentimento destes, fazem seus todos os frutos que são seu pecúlio” 
(MALHEIROS, 1976, p. 63). 

Os registros das dívidas passivas dos inventariados e nas 
cartas de alforria levam a considerar que o escravo do Seridó estava no final 
do século XIX, engajado na produção de alimentos. Não poderia se afirmar 
que a produção da sua lavoura fosse capaz de abastecer um mercado local, ou 
mesmo que eles participassem desse comércio, pois faltam dados que 
comprovem esta tese. Mas eles tinham uma parcela de terra para cultivar o 
seu próprio alimento e, algumas vezes, podiam comercializar o seu pequeno 
excedente. Por outro lado, o acesso à cabeça de gado (a maior riqueza da 
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região) sugere uma relação escravo/senhor muito flexível, em uma relação 
sertaneja escravista, contrariando mais uma vez a historiografia tradicional. 

No sertão da província do Rio Grande do Norte havia uma forma de 
brecha camponesa* a qual veio contribuir na diminuição de conflitos entre 
escravo e senhores. Essa era a economia de subsistência que os negros fugidos 
organizavam nos quilombos, pequenos lotes de terra concedidos em 
usufruto nas fazendas, aos escravos não domésticos, criando uma espécie de 
mosaico camponês-escravo” (CARDOSO, 1979). É justamente este proto- 
campesinato escravo que foi considerado no Seridó. Esta modalidade de 
brecha camponesa de forma alguma coloca em dúvida o sistema escravista, 
uma vez que o escravo continuava a depender do sustento do senhor. Por 
outro lado, esta prática foi usada pelos senhores estritamente para minimizar 
seus gastos para com o escravo e também, como mecanismo de controle para 
impedir a fuga, pois com isso o escravo passava a ter apego à sua parcela de 
terra cultivada e desistia de fugir. É inegável que a brecha camponesa 
representou um papel importante na transição da mão de obra escrava para 
a mão de obra livre (CARDOSO, 1979). 

Nesse período, a situação econômica da região, basicamente de 


subsistência, o precário estado da agricultura pouco desenvolvida, ocasionando uma 
grande queda na taxa média dos lucros dos proprietários de escravos do Seridó, o 
que dificultava na manutenção de um grande plantel. 


Nos anos 70 houve uma queda vertiginosa na população escrava, não 
só pela evasão do tráfico interprovincial, como pelas alforrias concedidas ou 


26 No Brasil, a “brecha camponesa” foi sancionada legalmente por meio de alvarás e ordens 
régias a partir do final do século XVII. Eram pequenas faixas de terra concedidas aos escravos 
pelos donos dos latifúndios, que pretendiam a um só tempo, usufruir dos produtos que os 
escravos cultivavam e evitar conflitos diretos com eles. 

27 Dúvida histórica se, nesse período em que o escravo ganhava sua terra para plantar e criar, 
se ele era considerado camponês ou escravo. 
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compradas. Com o declínio do preço, o valor médio do escravo caiu. Segundo 
os relatório de presidentes de províncias em 1888 veio à promulgação da Lei 
Áurea, nesse período o Seridó possuía 27, 3% de toda população cativa da 
Província que somava 482 escravos o que significava um total ínfimo, mas a 
percentagem do sertão representava, possivelmente, certa resistência no 
sertão à abolição do regime escravista, seja pela necessidade da mão de obra 
mais econômica, seja pela manutenção das relações sociais que se 
cristalizaram na região. É preciso ressaltar que os proprietários sertanejos 
norte-rio-grandenses mantiveram a mão de obra escrava até a promulgação 
da Lei Áurea. 


IV. HISTÓRIA DA COMUNIDADE QUEIMADAS A PARTIR DA HISTÓRIA DE 
VIDA DE BENEDITO DIONÍSIO 


Na pesquisa de campo realizou-se um apanhado sobre a história de 
vida do senhor Benedito através de visitas in loco, entrevistas, coletas de 
dados, e com isso foi realizada a construção da sua genealogia (ver anexo, 
figura 5), onde foi demonstrada a presença das suas raízes afrodescendentes. 
Seu Benedito dizia-se bisneto de “caboclo brabo” e que seus descendentes 
vieram morar nessa localidade junto com o povoador de Currais Novos, 
Cipriano Lopes Galvão, no século XXVIII e aqui ficaram. Seus descendentes 
residem nesta localidade até os dias atuais. Os quais vieram contribuir com o 
seu trabalho escravo ou livre para o crescimento econômico do Seridó, em 
especial Currais Novos. 

Nessa comunidade, a terra é um legado dos negros velhos, herança de 
pais para filhos como aconteceu com a história do senhor Benedito, sua avó 
Maria Dionísio e seu tio Ludogero receberam essas terras no século XVIII para 
trabalhar nelas, recebendo um papel (documento), o qual foi passado para 
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sua filha Maria Sanches, mãe de Benedito, e com a morte de Benedito, em 
maio de 2015, ficaram essas terras de herança para sua esposa e filhos. 


Segundo Silva (2009, p. 47), estas terras constam em documentos 
registrados no período de D. Pedro, selados com símbolos reais, presentes em 
duas comunidades: as Queimadas em Currais Novos e a Macambira em Lagoa 
Nova. Ela afirma que essas escrituras ou documentos da época de D. Pedro 
permanecem guardados até o presente, confirmando os limites iniciais da 
terra na sua ocupação inicial. Numa anterior entrevista concedida pelo Sr. 
Benedito, ainda em vida, com relação ao documento das Queimadas, ele 
deixou bem claro que os mesmos existem, mas há muitos anos foram 
entregues por sua mãe a um primo dela (Luís Ludogero) devido sua avó já está 
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bastante idosa, vivia brincando com esses papéis, e com medo que ela os 
queimasse acidentalmente pediram para esse primo, que morava na 
Macambira, que os guardassem com ele. Atualmente essa documentação 
não se encontra mais com os moradores das Queimadas. 

Benedito, antes de ficar doente e acamado, relatou que já estava 
pronto para ir buscar os documentos de posse da terra, mas ficou doente e 
não teve mais condição de ir procurá-los (ver Anexo, figuras 1 e 2). Ele faleceu 
sem conseguir recuperá-los. Essa doação havia sido feita através de Dona 
Adriana, viúva do Coronel Cipriano Lopes Galvão, povoador de Currais Novos 
que veio de Igarassu-PE e fixou residência na “data do Totoró"* em 1755, 
trazendo consigo alguns escravos. Adriana era proprietária de muitas terras 
que se estendiam além da Serra de Santana. Ela casou-se novamente com 
Félix Gomes, homem de muitas riquezas, e foi nesse período que fez doações 
de terras a seus ex-escravos. 

A avó de Benedito, Maria Dionísio, e seu tio Ludogero (um ex-escravo 
alforriado que deu origem ao primeiro nome do sítio Queimadas — Negros 
dos Ludogero) foram uns dos beneficiados, tanto que a comunidade ainda 
hoje é reconhecida por muitas pessoas que residem próximo a ela como 
“Negros dos Ludogero”. Benedito afirmou em sua entrevista que não gostava 
de ser tratado por “negro dos Ludogero” e fez a seguinte analogia: 


Não gosto, é preconceito. As pessoas são o que são, 
independente da cor da pele. Se o homem foi feito do 
barro e existe vários tipos de cor de barro, então também 
existe gente de várias cores. Se existem aves e árvores de 
várias cores e tamanho, do mesmo jeito é com o homem. 


28 Extensão de terras da fazenda Totoró. 
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Ao contar sua história de vida e ao referir-se à sua pessoa, Benedito 
sempre usava o termo “moreno” para designar sua cor de pele e jamais a cor 
negra. O termo “negro” sempre esteve vinculado às diversas formas de 
preconceito vividas pelos membros da comunidade. 

Entre os moradores das Queimadas, tais bloqueios são intensos, 
identificados pelas comunidades circunvizinhas pela “cor da pele negra” e 
serem chamados de “negros”, haja vista que há uma dificuldade profunda em 
ligar o próprio passado à escravidão. O termo “negro” compõe atribuições 
mais comuns sobre as famílias que vivem naquela comunidade. É assim que 
eles são conhecidos externamente, mesmo esse tipo de adjetivação não é, 
para aqueles, uma forma de tratamento de igualdade. Ao pressupor que o 
termo “negro” remete a um sentido pejorativo e racista, eles evocam os 
dispositivos legais de raça e se denominam morenos. 

A localidade atualmente conhecida como “As Queimadas”, segundo 
Francisca, filha mais velha de Benedito, moradora da comunidade, passou a 
ter esse nome por causa de umas queimadas que aconteceram há muitos 
anos. Devido a isso a SUCAM (Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública) passou a se referir a ela em seus registros mais recentes como a 
comunidade de Queimadas. É por esse nome que essas terras ficaram sendo 
conhecidas. Segundo moradores locais, essas queimadas aconteceram há 
muitos anos com intuito de queimar as divisas das terras e, ao refazê-las, 
colocavam-se as cercas de vara sempre além das divisas de antes, 
acontecendo aí o avanço das cercas. Essas cercas foram colocadas pelo Cel. 
José Bezerra, o qualtinha o poder de mandar naquela região e ninguém tinha 
coragem de enfrentá-lo, principalmente as pessoas mais humildes. Segundo 
Daguia, uma das filhas mais novas de Benedito, seu pai dizia que “o coronel 
era a lei, quem mandava e desmandava e ninguém era doido deir contra ele”. 

Na entrevista com Benedito ele também afirmou que quando sua avó 
ganhou aquelas terras a área total equivalia a 6 km, que era equivalente a 
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uma légua ou também conhecida como 150 braças de terras. Ele mencionou 
que na atualidade só restava, de toda a terra recebida, apenas 50 braças, pois 
as outras 100 braças foram tomadas através dos avanços das cercas etambém 
dos arrendamentos? por seu avô das melhoras partes para plantio. Depois 
que arrendavam a terra os arrendatários'? começavam a fazer benfeitorias 
sem pedir permissão ao seu avô (arrendador)*, e quando ele decidiu não 
mais arrendar, eles disseram que só entregavam as terras se lhes fossem 
pagas as benfeitorias que haviam feito.Com isso, eles passavam umas 
ramagens nas divisas da parte de terra arrendada e só as retiravam se 
recebessem o pagamento pelos benefícios feitos naquela área, mas como o 
avó de Benedito não tinha condições de pagar pelos serviços realizados os 
arrendatários terminavam ficando com as terras. 


V. SITUAÇÃO ATUAL DA COMUNIDADE QUEIMADAS 


Segundo o INCRA (2014): 


As comunidades quilombolas são grupos étnicos 
predominantemente constituídos pela população negra 
rural ou urbana, que se autodefinem a partir das 
relações com a terra, o parentesco, o território, a 
ancestralidade, as tradições e práticas culturais 
próprias. Estima-se que em todo o país existam mais de 
três mil comunidades quilombolas. 


29 Tipo de contrato pelo qual uma das partes concede ao outro o gozo de uma coisa imóvel 
mediante retribuição. 

30 Pessoas que arrendam (alugam) o imóvel de um proprietário e paga em dinheiro. 

31 Aquele que arrenda (aluga) um bem por um determinado período de tempo e recebe 
pagamento pelo aluguel. 
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Na tradição popular no Brasil há muitas variações no significado da 
palavra quilombo, ora associado a um lugar, ora a um povo que vive neste 
lugar, ou a manifestações populares, ou ao local de uma prática condenada 
pela sociedade, ou a um conflito, ou uma relação social, ou ainda um sistema 
econômico (LOPES, SIQUEIRA, NASCIMENTO, 1987). Diante disso, a 
população do sítio Queimadas, município de Currais Novos, RN, com a morte 
de seu Benedito, o qual sentia dificuldade de assumir sua identidade como 
quilombola e por esse motivo muitos a negaram. Após sua morte, a família de 
Benedito começou a refletir sobre esse tipo de políticas públicas. 

Com a mudança do quadro político, o quilombola: 


Passou, então, a significar um tipo particular de 
referência, cujo alvo recai sobre a valorização das 
inúmeras formas de recuperação da identidade positiva, 
a busca por tornar-se um cidadão de direitos, não apenas 
de deveres. Enquanto forma de organização, o quilombo 
viabiliza novas políticas e estratégias de 
reconhecimento (LEITE, 2000, p. 345). 


Coma mudança política, a noção de quilombo passou a ser visto como 
forma de luta de espaço conquistado e mantido através de gerações. Mesmo 
assim, nos anos anteriores a 2013, ainda havia resistência entre os moradores 
do Sítio Queimadas em aderir à identificação de “quilombola”, mas com o 
passar do tempo, outro grupo denominado atualmente de Comunidade 
Quilombola, Macambira estava conseguindo alcançar a posse das terras 
depois de ter percorrido um longo e difícil caminho do processo de 
identificação, autodefinição, reconhecimento, delimitação, demarcação do 
território, desapropriação e desintrusão, documentação definitiva de posse 
legal da terra. O processo de reconhecimento está passando por diversas 
fases: o próprio ato de reconhecimento pela comunidade, declaração e 
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reconhecimento pela Fundação Palmares, relatório antropológico, 
delimitação, e finalmente, a identificação do território. 


Esse processo é concluído no aspecto administrativo para em seguida 
passar para o reconhecimento do INCRA (2015). E através desse laudo irá 
garantir o direito a terra. O próximo passo no processo de regularização do 
território da Comunidade Macambira é, segundo o antropólogo André Garcia 
Braga, do Serviço de Regularização de Territórios Quilombolas do Incra/RN, o 
encaminhamento de um conjunto de documentos do processo que tramita 
no Incra/RN para a Casa Civil da Presidência da República. Em seguida, o 
presidente da República emitirá os decretos desapropriatórios dos dois 
imóveis que compõem o território da comunidade: “Cabeça de Macambira” e 
“Baixa Grande”. O processo de regularização do território da Comunidade é 
concluído com a emissão de título de propriedade inalienável em nome da 
Associação da Comunidade (INCRA, 2015). 

Através do desenvolvimento histórico do contato com outro grupo 
étnico desenvolveu uma autoconsciência na Comunidade Queimadas em 
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relação à Comunidade da Macambira, despertando nos moradores do Sítio 
Queimadas o desejo de lutar pelos seus direitos, visto que os mesmos tinham 
parentes próximos (dois irmãos, sobrinhos e primos) morando naquela 
localidade. Assim, resolveram mudar de ideia ao perceberem a importância 
de se assumir como negro e, em decorrência disso, obter acesso a políticas 
públicas diferenciadas que este título traz para a comunidade. 

Na entrevista concedida por algumas das moradoras, filhas e netas de 
Benedito, elas enfatizaram que a ideia de resistência daquele grupo vem da 
garra de lutar por dias melhores. Atualmente todos sonham em ter a 
comunidade reconhecida e intitulada pelo INCRA e pela Fundação Cultural 
de Palmares como quilombola (ver Anexo, figura 3). 

Uma das lutas daquela localidade visa criar uma forma de 
organização econômica onde todos possam usufruir do trabalho coletivo na 
comunidade, e a maioria podendo trabalhar, tirando o sustento daquelas 
terras, hoje improdutivas, muitas vezes devido à falta de interesse da própria 
população em buscar melhorias, a falta de incentivos das políticas públicas e 
das poucas condições financeiras das famílias que ali residem. Eles gostariam 
que fossem realizados na comunidade perfuração de poços para viabilizar 
irrigação nas plantações de hortifrutigranjeiros e, com isso, poderem 
trabalhar. 

Francisca, a filha mais velha de Benedito, falou que elas queriam 
trabalhar para ajudar em casa, mas não há opções de trabalho, pois 
antigamente ainda tinham o plantio de algodão e elas ganhavam dinheiro 
através dele. Segundo Francisca e Daguia, nas Queimadas não há água 
encanada, eles recebem água do Projeto Carro-Pipa, do Governo Federal. 
Receberam, em anos anteriores, cinco cisternas e, recentemente, foi 
construído um cacimbão que é voltado para irrigação, criação de animais e 
uma cisterna chamada “primeira água” que é para o consumo humano com 
capacidade de 16 mil litros. Mas infelizmente este ano não choveu o suficiente 
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para as cisternas acumularem água. Por esse motivo todos almejam mais 
perfuração de poços o que iria ajudar muito na vida financeira da 
comunidade. 


As velhas e novas gerações da localidade disseram que iam começar a 
lutar pela legalidade da terra para ser reconhecida como quilombola, pois o 
documento daquelas terras tinha o símbolo da coroa de D. Pedro, o velho 
Benedito tinha visto esse documento. Elas falaram que, assim como a 
Comunidade de Macambira foi reconhecida como quilombola, eles com 
certeza, com documentos em mãos, também poderiam ganhar essa 
titulação, pois as primeiras gerações da Macambira tinham saído das 
Queimadas. Daguia (filha mais nova de seu Benedito) falou que os 
moradores iam se reunir para procurar os documentos de doação das terras 
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das Queimadas que antes estavam em poder de um primo do pai dela (Luís 

Ludogero) que era neto do seu tio Ludogero. Dona Maria, viúva de Benedito, 

também apoiou a ideia de irem até a Macambira, onde moram dois de seus 

filhos, seus netos e alguns primos. Francisca sempre mencionava que são 

todos uma família só, muda a penas a localidade, mas o sangue é o mesmo. 
Segundo Tito (2009), a ideia de quilombo: 


Pressupõe uma ancestralidade que não está marcada 
apenas na cor da pele, mas está entranhada na história 
dos grupos. Reconhecer-se dentro dessa categoria 
significa ressaltar laços com a escravidão, sempre 
negados por tais comunidades como forma de defesa. 
Isto é, considerar-se quilombola implica ressignificar as 
maneiras de conceber o “ser” negro e repensar a sua 
própria identidade sempre construída como o oposto do 
“ser” branco. Assim, os grupos precisam refazer-se a 
partir de uma identificação continuamente 
estigmatizada. Além disso, em grande medida, tais 
comunidades são compostas por uma população 
miscigenada entre índios (chamadas de caboclos) e 
negros. Os habitantes dessas localidades podem oscilar 
entre uma ou outra identidade como forma de 
autodefesa. (SILVA, 2009, p.7-8). 


Verificou-se esse mesmo sentimento nos moradores da comunidade 
Queimadas, refletindo um desejo de manter longe as memórias de um 
período histórico marcado por opressão e supressão de direitos. 

Corroborando esse pensamento, Joelma Tito afirma que, 


Essa recusa, não é comum apenas nas Queimadas, mas 
também foram verificadas nos Negros do Riacho 
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(município de Currais Novos, RN) e também na 
Macambira (município de Lagoa Nova-RN), antes de ser 
reconhecidos como remanescentes quilombolas. A nova 
condição posta para a maioria das comunidades a partir 
da promulgação da Constituição de 1988, inverte 
juridicamente esta lógica. A possibilidade de terem as 
terras tituladas a partir do seu reconhecimento como 
remanescentes de quilombos passa a provocar as 
memórias sobre as formas de exploração por tais 
famílias antes e depois da escravidão. Recordar o 
passado escravo e as situações que envolvem o negro 
passa a ser importante como elemento de comprovação 
científico-jurídica de que a demanda pela terra 
quilombola procede. O antigo medo de dizer, o silêncio, 
a voz sufocada devem ser superados de modo a 
reinventar tradições e positivar uma identidade. Entre 
os moradores das Queimadas tais bloqueios são 
intensos, haja vista que há uma dificuldade profunda 
em ligar o próprio passado à escravidão” (SILVA, 2009, 
p. 8). 


Percebe-se, portanto, que apesar da identificação como quilombola 
remontar a um passado de sofrimento, tal identificação nos tempos atuais 
rende benefícios que, por sua vez, foram criados justamente como forma de 
compensação pela exploração do povo negro no trabalho escravo. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Através da história de vida do senhor Benedito buscou-setrazer à tona 
sua ancestralidade e, por meio dela, conhecer a história da coletividade, ou 
seja, da Comunidade Queimadas. A pesquisa se deu através do resgate de 
memória de Benedito, morador da Comunidade Queimadas, onde foram 
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realizadas leituras acerca de várias histórias sobre as comunidades 
quilombolas do município de Currais Novos, de Lagoa Nova, e do povoador 
de Currais Novos, Cipriano Lopes Galvão que trouxe consigo, de Iguarassu-PE, 


Os seus escravos. 
= 


Várias entrevistas e questionários foram realizados com pessoas da 
localidade. Através dessa coleta observou-se que as pessoas dessa 
comunidade tiveram sua origem de descendência quilombola, o senhor 
Benedito quando se referia a ela dizia que era “tal de carambolas”, ou seja, ele 
ignorava o significado dessa palavra e até a sua forma de pronunciá-la devido 
lhe faltar conhecimentos de como funcionavam essas novas políticas 
públicas, por isso, sua resistência em se assumir quilombola. Devido o 
respeito por seu Benedito, os outros moradores, principalmente os mais 
velhos, também negavam sua identidade quilombola. 
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A execução desse trabalho foi de grande relevância, pois, antes ainda 
havia muita resistência por parte dos envolvidos nas entrevistas em se 
identificarem como negros descendentes de quilombolas, principalmente 
entre os mais velhos, pois lhes faltavam conhecimentos próprios do que era 
ser quilombola de acordo com as novas políticas públicas. Benedito não tinha 
conhecimento do que era quilombola. Ele desconhecia essa nova forma de 
política pública e muitas vezes, por ignorância, não procurava se informar 
melhor sobre o que realmente era ser quilombola. Nessa comunidade 
ninguém se identificava como negro, mas sim como “moreno” tentando se 
esconder da sua própria identidade. Ser moreno era usado como um termo 
de resistência e vergonha de assumir a sua negritude. Ser moreno para os 
moradores das Queimadas era a dificuldade de aceitação. Eles ainda não 
tinham percebido que chamar uma pessoa negra de “morena” não só a cor 
dela estava sendo apagada, como também todas as marcas de luta e 
resistência de cinco séculos de racismo. Devido à falta de conhecimento é que 
a comunidade não aceitava sua identidade de quilombola. 

Mesmo sabendo dos benefícios que a Comunidade de Macambira 
tinha com políticas públicas por se assumir como quilombola, os das 
Queimadas ainda resistiam a se identificar como negros de igual origem. 
Porém, no último dia de entrevista percebeu-se a mudança que os moradores 
da Comunidade Queimadas passaram a ter em relação a sua própria história, 
a partir da categoria quilombola. Numa conversa, debaixo de um alpendre, 
com dona Maria (viúva de Benedito), suas três filhas, uma netae um sobrinho, 
estavam todos muito animados para reivindicarem seus direitos como 
quilombolas. Naquele momento já se interessaram em ir buscar os 
documentos da terra na comunidade Macambira e, com eles em mãos, 
abrirem sua própria associação nas Queimadas. Pensaram também, num 
futuro bem próximo, criar um ponto de cultura para contar suas histórias. 
Expressaram, com bastante empolgação, e pensando em dias melhores, a 
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determinação de procurar apoio junto a políticos, escolas do município e 
universidades para divulgar a comunidade. 

Depois que representações da comunidade passaram a frequentar 
palestras, participarem de cursos sobre o que realmente era ser quilombola, 
mudaram sua forma étnica de pensar. Viram que ser quilombola não era tão 
diferente do que eles vivam. Como diz Da Guia (filha mais nova de seu 
Benedito) ser quilombola é pertencer a uma comunidade negra, assumir sua 
cor com orgulho, ter orgulho de sua comunidade, enfrentar as condições 
diversas da vida, assumindo uma dupla tarefa (individual e coletiva), 
garantindo a sua sobrevivência e de sua família e acima de tudo lutar contra 
o preconceito e a discriminação. Ela lembrou também que ao assumir-se 
como quilombola eles iam ter direitos às políticas públicas do Governo 
criadas em prol desse povo que tanto fez pelo crescimento do país. 

Ouviram-se muito as memórias de Benedito que, por sua vez, evocou 
a própria história do município de Currais Novos, onde seus antepassados 
também são sujeitos da história desse município, mas que foram ocultados 
por conveniência de quem a contou. Surpreende a total ausência de registro 
histórico sobre essas pessoas que viveram e conviveram, trabalharam e, com 
esse trabalho, formaram e transformaram o seu meio, em conjunto com os 
outros sujeitos (os que aparecem na memória coletiva, nos registros 
históricos e no patrimônio material e imaterial do município) que constam na 
história oral, mas não foram citados pela história escrita. Uma vez ou outra 
aparecem como figurantes no enredo, quando percebido através das 
memórias (como as de Benedito) que foram personagens da história ou das 
histórias. 

O senhor Benedito Dionísio da Silva não esteve presente em todos os 
momentos dessa história devido ao seu falecimento aos 87 anos, em 04 de 
maio de 2015. Contudo, tornou conhecidas muitas das suas memórias em 
vida, pois foi um historiador oral da história da nossa região, e seu legado está 
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atualmente servindo de base para pesquisas cujo foco se encontra no registro 
antropológico de sua etnia e de como esse resgate pode beneficiar seus 
próprios descendentes. 

Portanto, conclui-se que este trabalho foi muito importante para os 
moradores da Comunidade Queimadas, fazendo-os despertar para a 
importância de assumir sua identidade, despertando em muitos dos seus 
moradores a sua consciência étnica de lutar pelos seus direitos como cidadãos 
que são. 
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